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Apresentação

A formação de professores no Brasil tem sido alvo de mui-
tos discursos, catalizadora de muitas críticas e esperanças, sobre-
tudo do ponto de vista das políticas oficiais. Pelo menos desde os
finais da década de 1990, o discurso educacional e curricular ofi-
cial e suas políticas têm atribuído à formação docente e aos currí-
culos de licenciatura boa parte das mazelas da Educação Básica e
do seu baixo desempenho nas estatísticas oficiais. Na busca de
instituir novas formas de regulação para esses cursos e de estimu-
lar outras formas de profissionalismo e profissionalidade para as
professoras e os professores da Educação Básica, foram instituí-
das desde esses anos reformas curriculares que tiveram por alvo
os cursos de licenciatura.

Com a intenção de problematizar a natureza dessas mudan-
ças e dos seus impactos nos currículos de licenciatura, o GEDEB
(Grupo de Estudos sobre Docência e Educação Básica: Currícu-
lo, Políticas e Profissionalização Docente), grupo de pesquisa da
Faculdade de Educação, Universidade Federal de Pelotas, desen-
volveu uma investigação1 entre março de 2015 e janeiro de 2019,
com o apoio do CNPQ (Conselho Nacional de Desenvolvimento
Científico e Tecnológico), que teve como campo de estudo um
total de 31 cursos de licenciatura, na modalidade presencial, ofer-
tados pelas 7 universidades públicas gaúchas: 6 universidades fe-
derais (Universidade Federal do Rio Grande do Sul – UFRGS,

1 O projeto de pesquisa com o título Formação Inicial de Professores em Universida-
des do Estado do Rio Grande do Sul (RS): Currículos, Formas de Profissionalismo
e Identidades Docentes, foi aprovado no Edital Universal MCTI/CNPQ N.
14/2014.
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Universidade Federal de Pelotas – UFPel, Universidade Federal
de Santa Maria – UFSM, Universidade Federal do Rio Grande –
FURG, Universidade Federal do Pampa – UNIPAMPA e Uni-
versidade Federal da Fronteira Sul – UFFS) e 1 estadual (Univer-
sidade Estadual do Rio Grande do Sul – UERGS). Desses 31 cur-
sos, 16 são de licenciatura em Pedagogia, 9 de licenciatura em
Matemática e 6 de licenciatura em Letras, com habilitação em
Português.

As escolhas pelo Estado do Rio Grande do Sul (RS) e pelas
licenciaturas de Pedagogia, Matemática e Letras não foram arbi-
trárias. Elegemos esse Estado por ser onde atuamos numa insti-
tuição pública que forma professoras/es e, também, porque não
encontramos estudos que nos permitissem compreender, de modo
mais amplo, como a profissionalidade docente vem sendo incen-
tivada em universidades do RS; escolhemos os cursos que abar-
cam a formação inicial de professores para áreas de conhecimen-
to e níveis de ensino que têm sido enfatizados pelas políticas ofi-
ciais dos últimos anos e pelos sistemas de avaliação nacional.

Foi nossa intenção inicial investigar o conjunto dos cursos
presenciais dessas licenciaturas no RS, considerando tanto as
universidades públicas quanto as privadas e comunitárias. A pro-
posta era montar um banco de dados, com o auxílio do software
NVivo 10, sobre o conjunto das licenciaturas presenciais em de-
senvolvimento nessas áreas em todas as instituições universitá-
rias do Estado, de modo a possibilitar cotejamentos entre as re-
des e um diagnóstico mais amplo da formação presencial inicial
em nível superior. Logo no início de 2015, quando passamos à
coleta dos projetos pedagógicos dos cursos, fomos constrangidas
a reduzir nosso campo de estudo às universidades públicas. En-
contramos todo o tipo de dificuldade e resistência das institui-
ções privadas para fornecerem os documentos curriculares de que
necessitávamos, o que nos levou a restringir o escopo da análise
às universidades públicas. Terminamos por montar o banco de

GARCIA, M. M. A.; OSÓRIO, M. R. V.; FONSECA, M. S. da • Apresentação
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dados abrangendo exclusivamente essas instituições, e as possibi-
lidades de análise permanecem sendo muitas.

É preciso ressaltar que, do ponto de vista da história da
formação de professores em nível superior no Brasil, as universi-
dades públicas, por suas características de reunirem o ensino, a
pesquisa e a extensão, e por sua tradição nesse campo, são insti-
tuições que têm estado à frente das lutas pela profissionalização e
valorização dos docentes que atuam na escolaridade básica. Es-
ses aspectos justificam por si só o privilégio que atribuímos neste
estudo a essas instituições.

Este livro apresenta uma parcela dos resultados alcança-
dos com essa investigação, tendo uma forte inspiração em estu-
dos relacionados ao pós-estruturalismo na abordagem dos currí-
culos e das políticas curriculares. Reunimos um conjunto de re-
flexões que escrevemos ao longo destes últimos quatro anos, pu-
blicados inicialmente em eventos e periódicos da área educacio-
nal, que problematizam as formas de profissionalidade docente e
as experiências curriculares que vêm sendo estimuladas especial-
mente pelos cursos presenciais de Pedagogia e licenciatura em
Matemática nas universidades públicas gaúchas. Fazemos isso
tendo em vista, por um lado, as determinações legais acerca dos
currículos de licenciatura desses cursos e, por outro, consideran-
do os modos como os projetos político pedagógicos de curso in-
corporaram as diretrizes legais no diálogo com as tradições e a
história de cada curso e suas instituições.

Os sentidos da profissionalização dos docentes e os sabe-
res e experiências de conhecimento privilegiados nos currículos
variam no tempo e nas instituições, diante de demandas que são
históricas, legais, globais, nacionais, regionais e locais. O currícu-
lo é sempre uma seleção interessada no campo da cultura. E um
currículo em particular, localizado em uma instituição determi-
nada, é o resultado provisório de recontextualizações ou negocia-
ções entre os ordenamentos das políticas educacionais e curricu-
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lares e as culturas e tradições locais, englobando as demandas e
as materialidades humanas e simbólicas disponíveis nas institui-
ções. As particularidades de cada curso na oferta dos saberes e
experiências que constituem o percurso formativo dos futuros li-
cenciados são indicadoras das formas de profissionalidade alme-
jadas por cada curso e instituição. Esses saberes e experiências
apontam para formas mais restritas ou ampliadas de profissiona-
lismo e profissionalidade dos professores e das professoras da
Educação Básica.

No primeiro artigo, intitulado de A oferta de matrículas e cur-
sos de licenciaturas presenciais em universidades gaúchas, realizamos
uma descrição de caráter quantitativo do conjunto das licenciatu-
ras investigadas nas instituições universitárias do RS, públicas e
privadas. Apresentamos características gerais do perfil desses cur-
sos e de sua localização institucional e geográfica no Estado, bus-
cando problematizar os movimentos de retração e ampliação da
oferta desses cursos na última década na relação com as políticas
oficiais de expansão e interiorização do Ensino Superior, levadas
a efeito especialmente nos governos do presidente Lula (2003-
2010). Trabalhamos para isso com os microdados do Censo da
Educação Superior do INEP (Instituto Nacional de Estudos e
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira), relativamente aos anos
de 2000, 2007 e 2013, e, ainda, com outros indicadores econômi-
cos e demográficos das diferentes mesorregiões do Estado, divul-
gados pelo IBGE. Trata-se de um estudo de caráter descritivo e
quantitativo que estabelece um mapa do campo de investigação
no Rio Grande do Sul

Nos artigos 2, 3 e 4, tratamos dos cursos presenciais de li-
cenciatura em Pedagogia nas universidades públicas gaúchas, ten-
do como foco uma problematização da profissionalidade docen-
te almejada por esses cursos e pelos saberes curriculares da for-
mação profissional, estabelecendo um diálogo entre as Diretrizes
Curriculares Nacionais para o curso de Pedagogia (DCNP), a

GARCIA, M. M. A.; OSÓRIO, M. R. V.; FONSECA, M. S. da • Apresentação
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partir da Resolução do CNE/CP n. 1/2006, e os projetos políti-
co-pedagógicos dos cursos, tendo em vista, sobretudo, o preparo
para a docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do En-
sino Fundamental.

No artigo 2, Cursos de Pedagogia de universidades públicas gaú-
chas: um estudo a partir de projetos político pedagógicos, consideramos,
especificamente, a legislação curricular oficial para o curso de Pe-
dagogia e os projetos pedagógicos de curso como tecnologias
discursivas. Chamamos atenção para as formas de profissionali-
dade que os cursos investigados vêm estimulando para os peda-
gogos e as pedagogas e destacamos algumas tendências atuais na
organização dos currículos desses cursos. Ao nos depararmos com
currículos fragmentados e jornalísticos e com o estímulo a um
tipo de profissionalidade genérica, de múltiplas demandas para
além do ensino, e autorresponsável por seu desempenho e carrei-
ra, tememos pela sólida formação teórica/prática/interdiscipli-
nar para as/os docentes que irão trabalhar com a Educação In-
fantil e os Anos Iniciais da Educação Básica. Buscamos as condi-
ções de possibilidade dessas conexões com as racionalidades eco-
nômicas e políticas do nosso tempo, colocando em questão a
possibilidade de formar professoras/es com qualidade para dife-
rentes e complexas docências num único curso desse tipo.

Já no artigo A formação de professoras da Educação Infantil nos
cursos de Pedagogia das universidades públicas do Rio Grande do Sul, e,
no artigo com o nome de A formação de professoras para a educação
de zero a três anos nos cursos de Pedagogia das universidades públicas
gaúchas, debatemos a formação da professora da Educação Infan-
til, analisando especificamente os saberes e as experiências de co-
nhecimento que as instituições possibilitam para o exercício da
docência nesse nível de ensino, tanto para a docência em creches
e berçários quanto para a docência na escola infantil. Em relação
a esses níveis de ensino, concluímos pela pouca atenção que nos-
sos cursos de Pedagogia de universidades públicas dão ao prepa-
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ro da docência para a educação dessas crianças, considerando a
inclusão da Educação Infantil como nível de ensino obrigatório
pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, de 1996, e a
reorganização dos currículos da Educação Infantil, pelas Diretri-
zes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (Resolução
CNE/CEB nº 1/1999). Conclui-se que a infância de zero a três
anos e sua educação e cuidado é a grande ausência dos currículos
de Pedagogia, dando força para perspectivas médicas e assisten-
cialistas na educação e cuidado dessa infância, ignorando as lu-
tas que as educadoras e os educadores infantis e a pesquisa no
campo vêm fazendo relativamente às práticas curriculares e pe-
dagógicas no trato com essas crianças.

O artigo Os saberes da Psicologia e a pedagogia construtivista na
formação de professores de Matemática das universidades públicas gaú-
chas caracteriza dois modos de pensar a formação docente em
Matemática nas universidades públicas gaúchas, a partir da aná-
lise de nove cursos de licenciatura em Matemática. O estudo, ins-
pirado em investigações de cunho pós-estruturalista, destaca a forte
hegemonia da Psicologia na constituição da identidade profissio-
nal de professores e professoras de Matemática, em especial do
cognitivismo e da experimentação, tendências que marcam o ethos
racional e cientificista dessa docência e do ensino da Matemática
nos currículos da Educação Básica.

Por último, o artigo Profissionalismo docente e saberes curricu-
lares em projetos político pedagógicos de cursos de Licenciatura em Mate-
mática de universidades públicas do Rio Grande do Sul apresenta uma
análise dos objetivos de curso e do perfil profissional almejado
pelas diferentes instituições, bem como dos saberes curriculares
da formação profissional e sua distribuição no tempo da forma-
ção de cada matriz curricular. Conclui-se que a distribuição dos
saberes da formação curricular dos diferentes cursos obedece a
um mesmo padrão de organização e distribuição no curso da for-
mação, não sendo condizentes com as formas de profissionalida-

GARCIA, M. M. A.; OSÓRIO, M. R. V.; FONSECA, M. S. da • Apresentação
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de docente anunciadas pelos discursos acerca de como esses pro-
fessores devem ser e agir no exercício do seu trabalho. Levanta-se
a hipótese de que a definição dos saberes que devem fazer parte
dos currículos é fortemente disputada por uma perspectiva cienti-
ficista e disciplinar que caracteriza essa comunidade, enquanto
que os discursos acerca do tipo de profissional a ser formado são
mais abertos a formulações oriundas dos discursos do campo ofi-
cial e pedagógico.

Para concluir, agradecemos ao CNPQ pelo apoio financei-
ro, a todos e a todas que neste percurso colaboraram com a inves-
tigação, em especial ao professor Dr. Jair Jonko Araújo, do Insti-
tuto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia Sul-rio-granden-
se (IF-Sul-rio-grandense), e às doutorandas Juliana Diniz Gutier-
res Borges e Eleonora das Neves Simões, do Programa de Pós-
Graduação em Educação (PPGE-UFPel), e, ainda, aos incansá-
veis bolsistas de Iniciação Científica e Apoio Técnico que nos
acompanharam neste percurso, respectivamente, Tainá Melo Sil-
veira e Jéferson Barbosa Costa.

Maria Manuela Alves Garcia
Mara Rejane Vieira Osório

Márcia Souza da Fonseca
Julho de 2019
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A oferta de matrículas e cursos
de licenciatura presenciais
em universidades gaúchas1

Márcia Souza da Fonseca
Mara Rejane Vieira Osório

Maria Manuela Alves Garcia
Jair Jonko Araujo

Introdução

Este texto tem como objetivo conhecer e analisar a oferta
em licenciaturas presenciais, considerando cursos e matrículas em
Pedagogia, Matemática, e Letras, em universidades situadas no
estado do Rio Grande do Sul (RS), no contexto da forte pressão
das políticas educacionais oficiais pela expansão das universida-
des brasileiras, especialmente nas duas últimas décadas.

Tratamos desses três cursos por representarem áreas de co-
nhecimento que têm sido priorizadas para medir a qualidade do
desempenho dos alunos na Educação Básica, nas avaliações ex-
ternas e de escala nacional. A escolha pelo RS é motivada por
duas razões: por ser o estado onde atuamos como professoras e
pesquisadoras e por percebermos que são frequentes os estudos
que se detêm a pensar a oferta de matrículas e cursos de licencia-
tura em âmbito nacional, mas são mais raros os que se dedicam a
estudar essa questão considerando o RS. Nosso interesse pelas
universidades justifica-se, pois, historicamente. São estas institui-

1 Artigo publicado na revista Educação (UFSM). v. 44, 2019 – Publicação contí-
nua. Disponível em: <https://periodicos.ufsm.br/reveducacao/article/view/
28556>.



16

ções que constituem um campo diferenciado na formação inicial
de professores pela ênfase na articulação entre ensino, pesquisa e
extensão.

Considerando os cursos pesquisados, perguntamos: Como
veio se dando a expansão e/ou a retração desses cursos e seu nú-
mero de matrículas no RS, considerando os anos de 2000, 2007 e
2013? Como se configura a oferta desses cursos e o número de
matrículas em relação à categoria administrativa das universida-
des e às diferentes mesorregiões do RS? Que aspectos poderiam
justificar essas diferenças?

Para responder essas questões, utilizamos uma metodolo-
gia de tipo quantitativa e descritiva: consideramos a distribui-
ção das universidades gaúchas nas mesorregiões do estado e uti-
lizamos dados e informações coletados a partir dos microdados
do Censo da Educação Superior (CES), realizado pelo Instituto
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira
(INEP), nos anos de 2000, 2007 e 2013. O universo dos cursos
de licenciatura em Pedagogia, em Letras e em Matemática de
todas as universidades do RS considerou exclusivamente cursos
presenciais.

O INEP, ao longo dos anos, foi modificando e aperfeiçoan-
do a sistemática de coleta dos dados relativos ao CES. Algumas
das dificuldades que encontramos, especialmente na identifica-
ção do número de matrículas nos anos selecionados para estudo,
dizem respeito à metodologia de coleta e divulgação desses dados
e suas modificações ao longo dos anos selecionados. Os dados
que estão disponíveis na base do INEP sobre os cursos de li-
cenciatura em Pedagogia, em Letras e em Matemática e as matrí-
culas nesses cursos nas universidades gaúchas, no ano de 2000,
referem-se ao primeiro semestre letivo. A partir do censo de 2007,
realizado em 2008, já com as regulamentações do Decreto n. 6.425,
de 4 de abril de 2008, a coleta de dados do INEP relativas à edu-
cação superior passa a realizar-se com maior precisão, já que alu-
nos, turnos, instituições e profissionais da educação são tratados
como unidades básicas de informação, possibilitando que o cen-

FONSECA, M. S. da et al. • A oferta de matrículas e cursos de licenciatura
presenciais em universidades gaúchas
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so fosse aperfeiçoando o sistema de coleta de modo a evitar que
algumas dessas unidades fossem agregadas. No censo de 2007,
há informações acerca do número de matrículas no 1º e 2º semes-
tres, separadamente. Optamos por trabalhar com os dados do 1º
semestre, tendo em vista que, no ano anterior pesquisado (2000),
esse foi o critério adotado pelo INEP.

A partir de 2009 o INEP introduz outras modificações na
coleta de dados. A data de referência do censo passa a ser o 2º
semestre do ano recenseado, considerando os dados individuali-
zados dos alunos e não mais agregados por cursos (BRASIL,
2010). Assim, a partir desse ano, as matrículas referem-se a três
situações de vínculo dos alunos a cursos: cursando, provável alu-
no formando ou formado naquele ano, resultando um dado mais
preciso do que o critério adotado até então.

Através do levantamento realizado, observamos algumas
tendências na oferta desses cursos e no número de matrículas e
fizemos relações e inferências considerando as políticas de ex-
pansão da educação superior brasileira desde o final da década de
1990.

Nossa escolha pelos anos indicados baseou-se na necessi-
dade de observar as tendências na oferta desses cursos e em suas
matrículas, tomando como referência os dispositivos legais que
instituíram, por um lado, a obrigatoriedade de formação de nível
superior para o conjunto dos professores da educação básica, por
intermédio da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional,
Lei 9.394 de 20 de dezembro de 1996; por outro lado, a expansão
e a interiorização da educação superior brasileira, através de pro-
gramas como o REUNI (Reestruturação e Expansão das Univer-
sidades Federais), o PROUNI (Programa Universidade para To-
dos), a UAB (Universidade Aberta do Brasil), a EaD (Educação a
Distância), etc., estes já em meados da década de 2000. Já a esco-
lha do censo de 2013 justifica-se por ser o mais recente na base de
dados do INEP, quando do início da pesquisa.
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As licenciaturas no contexto da expansão da
Educação Superior no novo milênio

A Educação Superior (ES) foi produzida e adquiriu desta-
que, nos últimos tempos, como requisito fundamental para res-
ponder a demandas que mantêm e fazem funcionar a atual socie-
dade (nomeada, por alguns, de neoliberal): uma economia globa-
lizada e competitiva, flexível, com base em tecnologias arrojadas
e conhecimento complexo, etc.

A expansão da Educação Superior e sua reconfiguração
atual precisam ser compreendidas em associação com esse movi-
mento mais amplo e geral que tem delegado, para este nível de
escolarização, a responsabilidade com o tipo de formação que é
considerada, no momento atual, como importante e necessária
para a formação profissional e, em particular, dos professores que
atuam na Educação Básica. Como salientado por Rose (1996),
toda sociedade precisa de um corpo de expertises (ou autoridades)
que seja capaz de formar seus sujeitos para viverem conforme um
modelo de vida social. Certamente, em tempos de novas agendas
sociais, políticas e econômicas, reformar o professor e seu traba-
lho tem sido, então, um esforço contínuo, pois o trabalho do pro-
fessor tem papel fundamental na preparação de novas condutas.

No Brasil, desde a década de 1990, assistimos a uma série
de medidas que buscam promover políticas de incentivo à expan-
são do ES. O Ministério da Educação (MEC), especialmente en-
tre os anos de 2003 a 2014, investiu num conjunto de políticas e
ações para o ES justificando a necessidade de expandir, qualificar
e democratizar este nível de escolarização. Neste sentido, é visí-
vel que, nas últimas décadas, o quadro que se apresenta é de cres-
cimento da oferta e do acesso à Educação Superior. Segundo o
relatório A democratização e expansão da educação superior no país 2003-
2014, organizado pela SESu/MEC, as matrículas na Educação
Superior passaram de 3,9 milhões em 2003 para 7,3 milhões em
2013. O resultado total deste movimento equivale a 86% de cres-
cimento de matrículas neste período (BRASIL, 2014, p. 26). Este
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crescimento das matrículas aconteceu, segundo o mesmo relató-
rio, como resultado de um conjunto de ações: criação de 18 novas
universidades federais; fomento à Educação a Distância, que teve
um crescimento de 2.200% (matrículas passaram de 49.911 em
2003 para 1.573.573 em 2013); criação de 173 novos campi de
universidades federais em cidades do interior; criação do PROU-
NI e do REUNI; políticas de incentivo à permanência de estu-
dantes; reforma do FIES; e uso do ENEM nos processos seletivos
(BRASIL, 2014, p. 27). Soma-se, a estes números, a reestrutura-
ção dos Institutos Federais de Educação (IFES) que foram auto-
rizados a ofertar cursos de licenciaturas na área de Ciências e Ma-
temática e de educação profissional.

Na avaliação de Borges (2015), essa expansão da Educação
Superior foi muito aligeirada, desordenada, de pouca qualidade,
distribuída de forma desigual pelas regiões do país; continua ex-
cludente e, em comparação aos países do mesmo nível, o acesso a
esse nível de escolarização ainda é o mais baixo do continente.
Esse crescimento teria, ainda, se caracterizado pela diminuição
dos investimentos públicos, sucateamento das universidades pú-
blicas. Por esse caminho, segundo Borges (2015), o crescimento
do ES acabou se concentrando em instituições privadas de ES, de
baixa qualidade, centradas unicamente no ensino. Para exempli-
ficar o argumento de Borges, é possível observar com os dados do
Censo da Educação Superior de 2014 que, embora as matrículas,
neste nível de educação, estejam concentradas em universidades
públicas, boa parte das ofertas continuam sob domínio das priva-
das: nos cursos presenciais, concentram 90% e, nos cursos a dis-
tância, 72% das matrículas; as federais contam com 7% nos cur-
sos presenciais e 17% nos cursos a distância (BRASIL, 2016).

No caso das licenciaturas, observamos que a obrigatorie-
dade de formação superior para todos os professores da Educa-
ção Básica, instituída pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação
Nacional (LDB, 9.394/96), foi um marco de fundamental impor-
tância. Em nome da exigência legal e dos diferentes discursos que
apresentavam a precariedade na formação dos docentes em servi-
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ço, entre estes, os das avaliações nacionais e internacionais, dos
organismos internacionais, das pesquisas e da literatura educacio-
nal, viu-se emergir uma série de políticas e programas voltados
para atender essa demanda de formação superior dos professores.

Atualmente, duas ações oficiais têm sido consideradas como
políticas que contribuíram de modo considerável com o processo
de crescimento de cursos de formação inicial de professores: o
REUNI e a EaD.

O REUNI, foi criado em 2007 pelo Decreto n. 6.096, com
a finalidade de ampliar o acesso e a permanência de estudantes
no ES. Embora não seja uma política direcionada à formação ini-
cial de professores, para Gatti, Barreto e André (2011, p. 119), o
programa foi de grande impacto para as licenciaturas, pois, “das
54 universidades federais existentes à época, 53 aderiram e 26 apre-
sentaram projetos de renovação curricular”. A autora observa um
acréscimo de 32% nas matrículas em licenciaturas presencias nes-
sas universidades entre 2007 e 2009.

Embora seja difícil fazer uma avaliação mais concreta so-
bre a Educação a Distância, pois existem poucas informações ofi-
ciais disponíveis, sabe-se que foi uma modalidade que, também,
interferiu nos rumos das licenciaturas, em especial, pelo financia-
mento público e investimento privado para a criação de polos e
oferta de cursos em diferentes municípios, o que resultou numa
ampliação significativa no número de cursos e de matrículas nes-
ta modalidade.

No âmbito das universidades públicas, contribuiu com este
fenômeno a Universidade Aberta do Brasil (UAB). A UAB, maior
investimento público em EaD até hoje, foi instituída pelo Decre-
to Presidencial n. 5.800, de 08 junho de 2006, e tinha como fina-
lidade principal a expansão e a interiorização da oferta de curso
de educação superior, prioritariamente, para atender a demanda
de formação inicial e continuada de professores para a Educação
Básica. Com esse interesse, a UAB foi apresentada como uma
ideia positiva, inovadora e pioneira; assim, capacitada para trans-
formar e modernizar a formação inicial de professores, para qua-
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lificar a formação dos professores que atuavam na Educação Bá-
sica, mas que não possuíam formação no ES e, também, como
oportunidade para ampliar a oferta de cursos e de matrículas na-
quelas áreas em que havia déficit de professores. Por estes cami-
nhos, a UAB foi crescendo e se ampliando: em 2009, constavam
no sistema 74 Instituições de Educação Superior que concentra-
vam 418 cursos, 557 polos e 170.000 alunos. Em 2011, já eram 92
instituições, 930 cursos; destes, 697 eram cursos de formação de
professores; ou seja, 74,9% no conjunto dos cursos que passaram
a ser disponibilizados eram para formação de professores (GAT-
TI; BARRETO; ANDRÉ, 2011, p. 64). Observando o crescimen-
to das matrículas na UAB de modo amplo, verifica-se que, em
sete anos (entre 2007 e 2013), houve um crescimento na ordem de
mais ou menos trinta vezes, com os números de matrículas pas-
sando de 6.650 em 2007 para 246.502 em 20132.

Conforme as informações apresentadas, não se pode negar a
influência da EaD na expansão do ES e das licenciaturas. Todavia,
o modo como aconteceram a criação, o crescimento e as ações de
formação via EaD tem sido bastante criticado. Gatti e Barreto
(2009), por exemplo, considerando o período inicial da EaD no
Brasil (2006-2007), desconfiavam dos rumos e das justificativas de
que, através desta modalidade de formação, seria possível resolver
o problema histórico de injustiça (social, econômica e geográfica)
quanto ao acesso ao ES. Para as pesquisadoras, a EaD foi montada
de forma rápida e se expandiu descontroladamente pelo país, e esse
fenômeno “parece não coadunar com o tempo requerido para que
políticas desse porte e dessa envergadura tenham condições de se
expandir com base no amadurecimento de experiências [...] que
assegurem a qualidade dos serviços prestados” (2009). No mesmo
sentido, mas com dados mais recentes, Dourado (2011) sinaliza
que o crescimento da EaD esteve aquém de acompanhamento e
avaliação necessários para garantir a sua qualidade. Para Dourado:

2 Relatório Educação Para Todos no Brasil 2000-2015. Disponível em: <http://
unesdoc.unesco.org/images/0023/002326/232699POR.pdf>.
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Os desdobramentos desse processo tiveram como consequên-
cia a expansão da EaD, oferecida em larga escala, com quali-
dade questionável [...] em IES que – verdadeiros balcões de
negócios – respondem por grande parte das matrículas nas
diferentes áreas do conhecimento, sobretudo na formação de
professores (p.187).

Outra questão a ser mencionada como demanda para o cres-
cimento das licenciaturas foi o conjunto de reformas implemen-
tadas na Educação Básica: a ampliação do tempo de escolariza-
ção para 9 anos (Lei 11.274 de 2006); extensão da obrigatorieda-
de da escolarização desde a Pré-Escola até o Ensino Médio e o
reconhecimento da Educação Infantil como direito das crianças
pequenas e da responsabilidade do Estado brasileiro em garantir
esse direito através da oferta de creches (BARRETO, 2015, p. 681).
Portanto, a Educação Básica, espaço qualificado para o trabalho
dos professores que se formam nas atuais licenciaturas, também
acarretou um conjunto de necessidades para o ES (cursos, matrícu-
las, recursos, estruturas, professores). Nessa linha, um bom exem-
plo é a afirmação de Freitas (2014, p. 431), de que, para dar conta
das recentes reformas em relação à universalização da Educação
Básica, serão necessários mais do que 500 mil novos professores.

Examinando esse movimento de expansão, Maués e Ca-
margo (2014) defendem que, embora seja evidente o crescimento
das políticas e dos esforços para dar conta da formação superior
dos professores, estes investimentos não alcançaram os objetivos
desejados. Por exemplo, o incentivo à expansão de cursos de li-
cenciaturas aconteceu porque estes cursos demandam baixo in-
vestimento e, no caso da formação de professores em serviço, o
próprio professor, por vezes, bancou a formação em instituições
privadas, a realizava de modo intensivo em espaços, às vezes, não
apropriados e dissociados dos lugares de exercício de suas fun-
ções. Foram ações que aconteceram afastadas de investimentos
na valorização dos professores.

É de fundamental importância salientar, também, a rela-
ção entre o déficit de professores para atuar na Educação Básica e
o crescimento das licenciaturas. Constantemente tem-se ouvido
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que determinadas áreas, como Física e Química, desde longa data,
enfrentam problemas com a carência de professores. Porém, quan-
do se examina o crescimento do número de cursos e das matrícu-
las em licenciaturas, parece que a prioridade não tem sido efetiva-
mente dar conta deste problema. Barreto (2015, p. 681) mostra
que do “total de cursos registrados pelo Censo da Educação Su-
perior de 2011, 26% deles eram de formação de professores para a
educação básica”; destes cursos, a maior oferta era de Licenciatu-
ra em Pedagogia que computava, neste censo, 1.801 cursos, cons-
tituindo-se, assim, como a área que ofertava o maior número de
cursos entre o conjunto de licenciaturas existentes no Brasil.

Quando se observam os dados do Censo da Educação Su-
perior de 20143 sobre o total de matrículas nas licenciaturas, essa
evidência se mantém: o curso de Pedagogia computa 648.998 ma-
trículas, representando um percentual de 44,3% do total de matrí-
culas em licenciaturas. Já as matrículas nas licenciaturas de Quí-
mica e Física aparecem respectivamente no décimo e no décimo
primeiro lugar da lista; a primeira concentra 35.892 (2,5%) e a
segunda 25.102 (1,7%) das matrículas no conjunto geral das li-
cenciaturas (BRASIL, 2016).

Observamos que, embora, as políticas nacionais sejam pro-
duzidas e ganhem espaço a partir de justificativas que enaltecem
a afinidade com a melhoria da Educação Básica, parece que ain-
da estão muito afastadas das reais necessidades deste nível de es-
colarização; ou seja, não cresceram em proporção suficiente para
atender às demandas da EB, expandiram-se de modo tímido, des-
controlado, concentraram-se nos cursos de Pedagogia e se desen-
volvem pouco articuladas com as questões da EB. Maués e Ca-
margo (2014) sugerem que a expansão das licenciaturas é pouco
representativa no contexto da expansão do ES, pois cresceu basi-
camente pelo viés da formação em serviço que vem sendo estimu-

3 Resumo técnico: Censo da Educação Superior 2014. Disponível em: <http://
portal.inep.gov.br/informacao-da-publicacao/-/asset_publisher/6JYIsGMA-
MkW1/document/id/636024>.
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lada a partir do Plano Nacional de Formação de Professores da
Educação Básica (PARFOR), uma política emergencial que bus-
ca atender às exigências de formação implementadas pela LDB.
Dados do Censo da ES de 2014 corroboram com essa ideia, pois
mostram que, em termos de matrículas na graduação, há uma
hegemonia do bacharelado, que concentra 68% das matrículas,
em relação às licenciaturas que somam apenas 18,8% das matrí-
culas (BRASIL, 2016).

Todavia, há que se considerar que o crescimento das licen-
ciaturas produziu efeitos positivos na condição de titulação dos
professores em serviço na Educação Básica. Segundo relatório
do MEC4, em 2000, no Ensino Fundamental, havia 45,9% de pro-
fessores com ES na rede pública e 62,5% na rede privada; no En-
sino Médio, na rede pública constavam 88,2% e na rede privada
89,1%. Considerando o período entre 2000 e 2012, observa-se que
o percentual de crescimento de professores com Educação Supe-
rior foi o seguinte: no Ensino Fundamental, na rede pública hou-
ve um crescimento de 74,5%, e na rede privada o aumento foi de
18,2%; no Ensino Médio, o percentual de crescimento na rede
pública foi de 5,9%, e da rede privada foi de 3,1%. Em 2013, o
relatório demonstra crescimentos destes percentuais: no Ensino
Fundamental da rede pública, o número de professores com Edu-
cação Superior passa para 80,1%, e, da rede privada, passa para
73,9%; no Ensino Médio da rede pública passa para 93,5%, e, da
rede privada, para 91,9%.

No bojo desse movimento, considerando os nossos interes-
ses de pesquisa e as licenciaturas que estudamos (Pedagogia, Ma-
temática e Letras), perguntamo-nos sobre o caráter desta expan-
são no Estado do Rio Grande do Sul.

4 Relatório Educação Para Todos no Brasil 2000-2015. Disponível em: <http://
unesdoc.unesco.org/images/0023/002326/232699POR.pdf>.
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Expansão e retração dos cursos de licenciatura
em Pedagogia, Matemática e Letras no

Estado do Rio Grande do Sul

Segundo os Censos da Educação Superior de 2000, 2007 e
20135, eram estes os dados relacionados ao total de cursos presen-
ciais e regulares de licenciatura em Letras, em Matemática e em
Pedagogia, ofertados no RS, em universidades públicas e privadas:

Tabela 1: Total de cursos de licenciatura em Letras, Matemática
e Pedagogia oferecidos em universidades públicas e privadas no
RS – 2000/2007/2013

Anos Cursos em Cursos em Total de
Universidades Privadas  Universidades Públicas cursos

2000 117 22 139

2007 134 39 173

2013 128 42 170

Fonte: MEC/INEP/Microdados dos Censos da Educação Superior 2000/
2007/2013.

No ano de 2000 eram oferecidos 139 cursos dentre os pes-
quisados. Destes, 15,83% estavam localizados em universidades
públicas e 84,17% em universidades privadas. Em 2007 houve um
acréscimo no total de cursos oferecidos, nas duas categorias ad-
ministrativas. Nas universidades públicas o aumento foi bem mais
significativo, 77,27% em relação a 2000, enquanto nas privadas o
percentual não passou dos 14,53%.

Este acréscimo do número de cursos em universidades pú-
blicas está relacionado principalmente à criação da Universidade
Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS), em 2001, e da Univer-

5 De acordo com os microdados do CES 2013, 49 dos 128 cursos de universida-
des privadas encontram-se em extinção, não ofertando novas vagas, mas ainda
com matrículas.
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sidade Federal do Pampa (UNIPAMPA), em 2005. Com a cria-
ção da UERGS, mais 7 municípios do estado são atendidos com
os cursos de Letras (Porto Alegre) e Pedagogia (Bagé, Osório, São
Francisco de Paula, Cruz Alta, Alegrete e São Luiz Gonzaga). Já
a UNIPAMPA, desde o seu início, ofereceu cursos de licenciatu-
ra nos municípios de Bagé (Letras – Português e Matemática) e
Jaguarão (Pedagogia e Letras – Português e Espanhol). Também,
nas universidades públicas onde essas licenciaturas já existiam
foram criados cursos noturnos dessas mesmas licenciaturas: a
UFPEL e a UFSM passam a oferecer o curso de Pedagogia à noi-
te a partir de 2006, e a FURG, a partir de 2007.

No ano de 2013, o número total de cursos manteve-se pra-
ticamente o mesmo em relação a 2007. Dos 170 cursos, 42 eram
ofertados em universidades públicas e 128 em universidades pri-
vadas. Embora com decréscimo na oferta total de cursos, as univer-
sidades públicas continuaram aumentando a oferta discretamente
(7,69% em relação a 2007), enquanto as universidades privadas ti-
veram uma queda discreta na oferta de 4,48% em relação a 2007.

O acréscimo de cursos na rede pública, comparando os anos
de 2007 e 2013, tem relação com a ampliação da UNIPAMPA,
que passa a ofertar, em 2012, mais um curso de licenciatura em
Matemática em Itaqui; e ainda, com a criação do curso noturno
de licenciatura em Matemática na UFPEL, em 2008; e com a
criação da Universidade Federal da Fronteira Sul (UFFS), em
2009, que, passa a oferecer os cursos Letras – Português e Espa-
nhol, em Cerro Largo, e Pedagogia, em Erechim.

Se discriminarmos os três cursos de licenciatura estudados
no período de 2000 a 2013, conforme a Tabela 2, podemos inferir
alguns movimentos na oferta dos cursos considerando a categoria
administrativa das universidades gaúchas. A oferta de licenciatura
em Matemática diminuiu progressivamente nas universidades pri-
vadas em todo o período estudado, ao contrário das universidades
públicas que aumentaram discretamente a oferta desse curso. Le-
tras e Pedagogia tiveram um aumento significativo na oferta de
cursos em 2007, em relação a 2000, considerando as duas catego-
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rias administrativas. Nota-se que o curso de Letras, embora com
menos oferta em 2013, relativa a 2007, na rede privada, permane-
ce com mais cursos ofertados do que em 2000. Na rede pública, o
curso de Letras teve um acréscimo na oferta, no período estuda-
do. Os cursos de Pedagogia, considerando o ano de 2000, aumen-
taram a oferta em 2007 em ambas as categorias administrativas. Já
em 2013, observa-se, na rede privada, um discreto aumento de 2
cursos de Pedagogia, e, na rede pública, um decréscimo de 4 cur-
sos. Isso pode ser melhor observado na tabela abaixo.

Tabela 2: Total de cursos de licenciatura em Letras, Matemática
e Pedagogia oferecidos em universidades públicas e privadas no
RS – 2000/2007/2013

Anos
Letras Matemática Pedagogia

Privadas Públicas Privadas Públicas Privadas Públicas

2000 41 09 31 06 45 07

2007 51 13 29 07 54 19

2013 48 18 24 09 56 15

Fonte: MEC/INEP/Microdados dos Censos da Educação Superior 2000/
2007/2013.

Outro dado importante de ser explorado a partir dos dados
dos Censos da Educação Superior (2000-2007-2013) diz respeito
ao número de matrículas no conjunto dos três cursos investiga-
dos no período da pesquisa. Podemos perceber, pelo gráfico 4,
que as universidades privadas detêm o maior número de matrícu-
las considerando os três anos, mas é visível a perda de matrículas
nesses cursos, nessa rede, em relação a 2007, quando se analisa
2013. Em 2000, 80,34% (17.466) das matrículas nos cursos pes-
quisados estavam em universidades privadas, percentual que di-
minui para 78,73% (19.662), em 2007, e para 58,52% (8.616), em
2013, reduzindo-se à quarta parte se tomarmos como base o ano
de 2007. Em síntese, comparando o movimento de matrículas nos
cursos investigados, considerando-se as duas redes de ensino, ob-



28

serva-se que a perda de matrículas deu-se inteiramente nas uni-
versidades privadas.

Gráfico 1: Total do número de matrículas nos cursos investiga-
dos por dependência administrativa – 2000/2007/2013

Fonte: MEC/INEP/Microdados dos Censos da Educação Superior 2000/
2007/2013.

Em relação ao número de matrículas, pode-se perceber na
tabela a seguir um movimento diferente do observado anterior-
mente quanto à oferta dos cursos. O comportamento em 2007,
relativamente a 2000, é de acréscimo no número de matrículas
nos cursos de Letras e Pedagogia, considerando as duas catego-
rias administrativas das universidades. Por outro lado, conside-
rando esses mesmos anos, a licenciatura em Matemática teve um
acréscimo no número de matrículas na rede pública e um decrés-
cimo nas universidades privadas.

Considerando o ano de 2013, tomando como base 2007,
observa-se uma queda de mais de 50% nas matrículas nos três
cursos pesquisados, na rede privada. Considerando esses mesmos
anos na rede pública, observa-se um acréscimo no número de ma-
trículas nos cursos de Letras e Pedagogia e uma constante desse
número nos cursos de licenciatura em Matemática, o que pode
ser observado na tabela a seguir.
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Tabela 3: Total de matrículas em cursos de licenciatura em Le-
tras, Matemática e Pedagogia oferecidos em universidades públi-
cas e privadas no RS – 2000/2007/2013

Anos
Letras Matemática Pedagogia

Privadas Públicas Privadas Públicas Privadas Públicas

2000 5.587 2.035 3.478 934 8.381 1.298

2007 5.860 2.442 3.248 1.090 10.554 1.780

2013 2.390 2.495 1.050 1.087 5.176 2.526

Fonte: MEC/INEP/Microdados dos Censos da Educação Superior 2000/
2007/2013.

Alguns aspectos parecem explicar esse movimento de de-
créscimo de matrículas presenciais nas instituições e nos cursos
investigados, especialmente na rede privada de ensino. Um deles
foi o forte incremento da EaD nesses anos e a criação da Univer-
sidade Aberta do Brasil (UAB) nas universidades públicas que, a
partir de 2007, passou a ter como missão colaborar com o proces-
so de formação inicial e continuada de professores para a Educa-
ção Básica. Para se ter uma ideia do impacto da EaD nesses nú-
meros, segundo o Resumo Técnico do Censo da Educação Supe-
rior (BRASIL, 2016, p. 42), 11% (451.193) do total de matrículas
em EaD no Brasil estavam concentradas em cursos de licenciatu-
ra, sendo que, dessas, 78,33% (353.397) eram em instituições pri-
vadas de educação superior (BRASIL, 2016, p. 55).

Outra possibilidade da diminuição do número de matrí-
culas presenciais nos cursos estudados nas universidades priva-
das pode também estar relacionada à criação de diversos Insti-
tutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia (IFES), a par-
tir de 2008, numa política de diversificar os lugares da formação
de professores. A partir dessa data, diversos IFES por todo o
país passam a se ocupar, também, com a formação inicial de
professores em cursos de licenciatura. Só no RS, foram criados
nestes institutos, cursos de Licenciatura em Matemática nos mu-
nicípios de Bento Gonçalves, Caxias do Sul, Ibirubá e Canoas, e
de Pedagogia, em Bento Gonçalves e Porto Alegre.
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Como se pode concluir, a oferta dos cursos investigados e o
número de matrículas nesses cursos presenciais e regulares foi,
nos anos considerados, fortemente afetada pelo movimento de
expansão das universidades públicas, orquestrado pelas políticas
oficiais, bem como pela criação da EaD e da UAB no campo da
formação de professores. No entanto, a expansão ocorreu de modo
diferenciado, quando se consideram as universidades públicas e
privadas do RS. Comparando os dados de 2000 e 2013, enquanto
as universidades públicas promoveram um crescimento discreto e
sustentável da oferta de cursos e suas matrículas, a partir de mea-
dos da década, mantendo quase que inalterada essa oferta ainda
em 2013, por sua vez, as universidades privadas, após o aumento
significativo da oferta que se observa em 2007, não conseguiram
manter esses números, conforme mostram os dados de 2013.

A expansão no RS e as diferentes mesorregiões do estado:
algumas relações com aspectos sociais e econômicos

O estado do RS, segundo divisão estabelecida pelo IBGE,
divide-se em sete mesorregiões que congregam todos os municí-
pios: Mesorregião Metropolitana, onde se localiza Porto Alegre,
capital do estado; mesorregião Centro Ocidental, Centro Orien-
tal, Nordeste, Noroeste, Sudeste e Sudoeste. Na mesorregião Cen-
tro Ocidental se concentra o menor número de municípios, com
oferta, atualmente, de apenas 2 dos cursos estudados; enquanto
na mesorregião Noroeste, 13 municípios ofertam ao menos um
dos cursos estudados.

Considerando somente os dados dos Censos da Educação
Superior dos anos pesquisados, no período de 2000 a 2013, nos
cursos de Licenciatura em Letras, Matemática e Pedagogia no
RS, temos algumas informações que merecem análise, em se tra-
tando da oferta por cursos e matrículas nas mesorregiões que com-
põem o estado.

Nas tabelas abaixo descrevemos a distribuição da oferta dos
cursos e matrículas por mesorregião, nos anos considerados pelo
estudo:
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Tabela 4: Distribuição do número de cursos e de matrículas em
universidades públicas e privadas no RS, conforme mesorregiões
– 2000

Mesorregiões
Universidades Privadas Universidades Públicas

Cursos Matrículas Cursos Matrículas

Centro Ocidental 3 380 5 1.191

Centro Oriental 5 1.174 0 0

Metropolitana 19 5.145 4 1.261

Nordeste 14 2.622 0 0

Noroeste 37 5.191 0 0

Sudeste 32 1.353 13 1.815

Sudoeste 20 1.581 0 0

Fonte: MEC/INEP/Microdados do Censo da Educação Superior 2000.

Pela tabela acima, podemos inferir que no ano de 2000
havia 21.713 matrículas nas duas dependências administrativas,
nos três cursos pesquisados. A maior concentração de alunos
estava na região Metropolitana, com um total de 29,50%, e a
menor, na mesorregião Centro Oriental, com 5,40% de matrícu-
las. No mesmo ano, as universidades públicas da mesorregião
Sudeste detinham a maior concentração de alunos matricula-
dos, 42,53%, e a menor, na Centro Ocidental, com 27,71% de
matrículas em relação ao total. As mesorregiões Centro Orien-
tal, Nordeste, Noroeste e Sudoeste não apresentaram matrícu-
las, nas duas categorias administrativas, em nenhum dos três
cursos pesquisados.

Ainda em 2000, nas universidades privadas, a maior con-
centração de matrículas estava na mesorregião Noroeste, com
29,75%; e a menor na mesorregião Centro Ocidental, num total
de 2,18%.
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Tabela 5: Distribuição do número de cursos e de matrículas em
universidades públicas e privadas no RS, conforme mesorregiões
– 2007

Mesorregiões
Universidades Privadas Universidades Públicas

Cursos Matrículas Cursos Matrículas

Centro Ocidental 3 312 5 1.084

Centro Oriental 16 964 0 0

Metropolitana 28 8.702 6 1.688

Nordeste 15 2.152 2 1

Noroeste 38 5.155 1 0

Sudeste 11 520 20 2.295

Sudoeste 23 1.857 5 244

Fonte: MEC/INEP/Microdados do Censo da Educação Superior 2007.

No ano de 2007, de um total de 24.974 matriculados nos
três cursos pesquisados, nas universidades do RS, a maior con-
centração se manteve na mesorregião Metropolitana, com 41,60%
do total de alunos, e a menor na mesorregião Centro Oriental,
que detinha 3,86% dos matriculados. Nas universidades públicas
a maior concentração de matriculados estava na mesorregião Su-
deste, com 43,20%, e a menor na mesorregião Nordeste, com ape-
nas 0,02% de alunos matriculados. As mesorregiões Centro Orien-
tal e Noroeste não apresentavam matriculados em nenhum dos
três cursos pesquisados. Dentre as universidades privadas, a maior
concentração de matriculados estava na mesorregião Metropo-
litana, com um total de 44,26%, e o menor número de matricula-
dos correspondia à mesorregião Centro Ocidental, num percen-
tual de 1,59%.
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Tabela 6: Distribuição do número de cursos e de matrículas em
universidades públicas e privadas no RS, conforme mesorregiões
– 2013

Mesorregiões
Universidades Privadas Universidades Públicas

Cursos Matrículas Cursos Matrículas

Centro Ocidental 3 79 5 1.112

Centro Oriental 10 867 0 0

Metropolitana 43 3.677 5 1.682

Nordeste 16 1.187 1 57

Noroeste 43 2.339 4 391

Sudeste 6 279 19 2.206

Sudoeste 7 188 6 660

Fonte: MEC/INEP/Microdados do Censo da Educação Superior 2013.

Em 2013, com um decréscimo de 58,96% em relação às
matrículas em 2007, as universidades nas duas categorias admi-
nistrativas somavam 14.724 matrículas. A mesorregião Metropo-
litana concentrava o maior percentual, 36,40%, enquanto a me-
sorregião Sudoeste detinha 5,76% do total de alunos.

Nas universidades públicas, a maior concentração de ma-
trículas nos três cursos pesquisados se manteve na mesorregião
Sudeste, com 36,12% do total; e o menor percentual se concen-
trou na mesorregião Nordeste, com 0,93%. A mesorregião Noro-
este não apresentou alunos matriculados em Matemática, e a me-
sorregião Centro Oriental não apresentou alunos matriculados
em nenhum dos três cursos. Nas universidades privadas, de um
total de 8.616 matrículas, 42,68% se concentravam na mesorre-
gião Metropolitana e 0,92% na mesorregião Centro Ocidental.

As tabelas anteriores indicam a distribuição não uniforme
entre cursos e matrículas nas sete mesorregiões do estado para os
anos de 2000 e 2007. Nestes casos, o maior número de cursos
encontrava-se na mesorregião Noroeste, ao passo que o maior
número de matrículas estava na mesorregião Metropolitana.
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Em 2013, o maior número de matrículas de cursos está na
mesorregião Metropolitana, região sede de cinco grandes univer-
sidades – UFRGS, PUCRS, UNISINOS, ULBRA, FEEVALE –
sendo que as quatro últimas são privadas. A maior concentração
da população gaúcha nessa região, sua urbanidade e o PIB mais
alto do estado podem explicar esse fato.

A região Noroeste, que nos dois primeiros anos conside-
rados pela pesquisa concentrou a maior oferta de cursos em uni-
versidades privadas, teve perda absoluta de população no perío-
do de 2001-2011. Embora com perda populacional, a mesorre-
gião se mantinha, em 2013, em segunda posição em relação à
participação no PIB do estado e, os dois municípios com maior
participação eram os que concentravam as duas maiores univer-
sidades privadas, que ofereciam os três cursos pesquisados, Uni-
versidade de Passo Fundo (UPF), em Passo Fundo, e Universi-
dade Regional Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI),
em Erechim. Dados da Fundação de Economia e Estatística
(FEE), de 2011, revelam que, embora com perda populacional,
a mesorregião teve o segundo maior crescimento de PIB per ca-
pita do estado, 42,9%, ficando atrás, apenas, da mesorregião
Sudeste. Ou seja, a concentração de renda por habitante aumen-
tou significativamente no período, o que pode justificar a manu-
tenção da quantidade de cursos (28) oferecidos nas universida-
des privadas.

Em 2000, a mesorregião sudeste detinha 42,53% de matrí-
culas em universidades públicas distribuídas em 11 municípios,
enquanto em universidades privadas o maior número de matrícu-
las estava concentrado na região noroeste, 29,75% das matrículas
em 13 municípios da região. Em 2007, a mesorregião sudeste de-
tinha 43,20% de matrículas nos cursos investigados em universi-
dades públicas, enquanto que, em universidades privadas, o maior
número de matrículas estava concentrado na região metropolita-
na, com 44,26% dos estudantes em 8 municípios.

A mesorregião Centro Oriental permaneceu sem os cursos
investigados em universidades públicas durante todo o período
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pesquisado. Em 2000 e 2007, duas universidades privadas, a Uni-
versidade de Santa Cruz do Sul (UNISC) e a Universidade Lute-
rana do Brasil (ULBRA), eram responsáveis por esses cursos e
matrículas em Santa Cruz do Sul, Cachoeira do Sul, Sobradinho
e Venâncio Aires.

Em 2013, nesta mesorregião, a oferta se restringe a 2 muni-
cípios: Santa Cruz do Sul e Cachoeira do Sul. Essa baixa presen-
ça dos cursos de licenciatura que estudamos nessa região do esta-
do, ainda que seja a mesorregião que possui a segunda maior den-
sidade demográfica, com 45,30 habitantes por km², provavelmente
pode ser correlacionada ao fato de ser a mesorregião que apresen-
ta a menor área (17,2 mil km²) e a taxa de menor urbanização
(69,81%) do estado. Fatores como a menor área geográfica da
mesorregião Centro Oriental, a economia agrária e a “ruralida-
de” podem estar relacionados à ausência de oferta dos cursos in-
vestigados e de matrículas nesses 3 cursos de licenciatura. Obser-
va-se, portanto, que os cursos de licenciatura em estudo estão pre-
sentes nos municípios mais populosos da região. Em 2013, en-
quanto em universidades privadas o maior número de matrículas
(42,68%) estava concentrado na região metropolitana, na mesor-
região sudeste encontrava-se o maior percentual de matrículas
(36,12%) de universidades públicas. Aqui, a criação da UNIPAM-
PA Jaguarão ampliou de forma significativa o número de cursos e
matrículas, principalmente nas habilitações do curso de Licencia-
tura em Letras. Na rede privada, a maior concentração de matrí-
culas se manteve na mesorregião metropolitana.

Em todos os anos pesquisados, a mesorregião sudeste apre-
sentou maior número de cursos e matrículas em universidades
públicas do RS. Os dados nos informam que a iniciativa privada
se estabelece em municípios com PIB e densidade demográfica
mais elevada, enquanto que o poder público vai desbravando as
regiões mais distantes e de menor poder aquisitivo. As políticas
de interiorização da universidade pública em muito contribuíram
para esse panorama, ainda que as regiões mais rurais do estado
continuem desatendidas na oferta dessas licenciaturas pelo ensi-
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no público de nível superior, como é o caso das mesorregiões
Centro Oriental e Nordeste.

Considerações finais

Pretendemos conhecer e identificar algumas tendências de
crescimento e retração na oferta de matrículas e cursos presenciais
de Licenciatura em Letras, Matemática e Pedagogia das universi-
dades gaúchas, considerando os anos de 2000, 2007 e 2013, com
base em dados do Censo da Educação Superior do INEP. Tam-
bém buscamos relacionar os dados encontrados com as políticas
do governo federal para a educação superior, que, desde o início
do novo milênio, alteraram diversos aspectos e regras desse nível
de ensino, visando a democratização do acesso, a interiorização,
a integralização e regionalização da universidade.

Indicamos que houve crescimento na oferta global dos cur-
sos estudados e matrículas nas duas esferas administrativas, pú-
blica e privada, quando levamos em conta o período que vai de
2000 a 2007. Em 2013, mesmo mantendo-se constante o número
de cursos, cai significativamente o número total de matrículas,
em relação a 2007.

Essa tendência difere quando consideramos distintamente
o universo das universidades públicas e privadas do estado. Nas
universidades públicas, há um crescimento constante e sustentá-
vel dos cursos e matrículas nessas instituições, quando se trata de
comparar 2000 e 2013. Aqui se evidenciam os efeitos da criação
de 3 novas universidades no RS a partir do ano de 2000 (UERGS,
UNIPAMPA e UFFS), a ampliação de vagas pelo REUNI em
universidades públicas com a abertura de novos cursos, inclusive,
no turno da noite.

É notória a forte retração da presença das universidades pri-
vadas nas matrículas do ano de 2013 nesses cursos presenciais de
licenciatura, comparando com os números de 2007: uma diminui-
ção de 56,18%, sendo que a maior parte deste decréscimo ocorreu
na mesorregião Metropolitana. Supomos que a larga proliferação
da EaD no campo da formação inicial de professores, incluindo a
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criação da UAB, aliada às outras políticas de expansão das univer-
sidades públicas, concorrem para explicar as flutuações na oferta.

Dentre os pesquisados, o curso de Pedagogia foi o único
que, embora com queda de 50% nas matrículas, se manteve com
maior número de matrículas em universidades privadas.

Pelos números apresentados ao longo do trabalho, pode-se
perceber que houve queda no número total de matrículas em uni-
versidades gaúchas, nos cursos estudados, no período 2007-2013.
Entretanto, enquanto a queda foi bastante significativa nas uni-
versidades privadas, as universidades públicas mantiveram um
crescente número de matrículas.

Ao analisarmos a distribuição dos cursos e das matrículas
pelas diferentes mesorregiões do estado, constatamos, também, a
forte presença do setor privado na oferta de universidades e cursos
que são objeto deste estudo, especialmente nas regiões mais popu-
losas e desenvolvidas do ponto de vista econômico. Por outro lado,
o setor público vai investindo nas regiões mais pobres e interiora-
nas do estado.
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Cursos de Pedagogia de universidades
públicas gaúchas: um estudo a partir

de projetos político-pedagógicos1

Mara Rejane Vieira Osório
Maria Manuela Alves Garcia

Tainá Melo Silveira

Sabe-se que as diretrizes curriculares para os cursos de Pe-
dagogia (Resolução CNE/CP de 15 de maio de 2006) instituíram
um perfil mais alargado para professoras/es que atuam nas pri-
meiras etapas da Educação Básica: todas/os devem ser docentes
(da Educação Infantil, dos Anos Iniciais incluindo a modalidade
de EJA, do Curso Normal), gestores, pesquisadores e, também,
capacitados para atuarem em espaços escolares e não escolares,
na área de serviços e apoio escolar e em outras áreas para as quais
sejam necessários conhecimentos pedagógicos. No bojo desta
exigência oficial, os cursos de Pedagogia realizaram suas refor-
mas e colocaram em atividade suas propostas formativas.

No entanto, temos pouco conhecimento sobre como univer-
sidades públicas, aquelas com maior tradição na formação de pro-
fessores, estão, a partir dessa reforma, incentivando a formação das/
dos professoras/es pedagogas/os no Rio Grande do Sul (RS).

Considerando as políticas curriculares e os currículos ofi-
ciais como tecnologias discursivas que instituem formas de regu-

1 Versão revisada e ampliada do texto Cursos de Pedagogia de Universidades
Públicas Gaúchas: um estudo a partir de Projetos Político-Pedagógicos que foi
apresentado no XII Seminario Internacional de la Red Estrado. Derecho a la educación
pública y trabajo docente: resistencias y alternativas, realizado em Lima, no Peru,
em dezembro de 2018.
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lação da conduta das agências e dos agentes escolares, chamamos
a atenção para as formas de profissionalidade que os cursos de
Pedagogia do RS vêm estimulando para os pedagogos e as peda-
gogas e, também, destacamos algumas tendências gerais na orga-
nização dos currículos escritos desses cursos, na relação com a
política curricular oficial. A noção de profissionalidade docente
remete ao conjunto dos saberes e qualidades que caracterizam o
saber fazer e o saber ser dos professores e das professoras no exer-
cício do seu trabalho, envolvendo conhecimentos de caráter téc-
nico-científico, mas também qualidades relacionadas à pessoa da
professora e do professor, aos modos como se relacionam com os
objetos e as finalidades do seu trabalho (TARDIF, 2002).

Reconhecemos que o campo da formação da/do pedago-
ga/o é um campo perpassado por disputas acerca da identidade
profissional que o curso deve privilegiar. Investigar como as insti-
tuições formadoras vêm atualizando a política curricular oficial
para o curso, considerando as tradições e o histórico de cada ins-
tituição, é uma necessidade para termos um diagnóstico da situa-
ção atual desse curso, bem como para projetarmos seu futuro.

Das escolhas e dos caminhos que trilhamos:
o universo da pesquisa

O estudo teve como fonte nove textos curriculares (PPPs)
que representam os dezesseis cursos de Pedagogia na modalidade
presencial, ofertados pelas sete universidades públicas do estado:
Universidade Federal de Santa Maria (UFSM); Universidade Fe-
deral do Rio Grande do Sul (UFRGS); Universidade Federal da
Fronteira Sul (UFFS); Universidade Federal do Rio Grande
(FURG); Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA); Uni-
versidade Federal de Pelotas (UFPel); Universidade Estadual do
Rio Grande do Sul (UERGS). O quadro 1 descreve com mais de-
talhes algumas características dos cursos e a versão do PPP que
analisamos.
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Quadro 1: Curso de Pedagogia nas universidades públicas do RS:
carga horária

IES Ano – PPP Nome do Carga Turno/ Município Mesorregiões
analisado  curso  horária total vagas Sede

UFSM 2007 Curso de 3.465 Diurno Santa Maria Centro Ocidental
Pedagogia 40 vagas Rio-Grandense

Licenciatura
Plena

UFSM 2007 Curso de 3.225 Noturno
Pedagogia 40 vagas

Licenciatura
Plena

 UERGS 2008 Curso de 3.435 Noturno* São Francisco Nordeste
Graduação em n. de vagas: de Paula Rio-Grandense

Pedagogia – flutuante
Licenciatura

2008 Curso de 3.435h Turmas no Osório Metropolitana de
Graduação em Matutino, Porto Alegre

Pedagogia – Vespertino
Licenciatura e Noturno

2008 Curso de 3.435h Noturno Cruz Alta Noroeste
Graduação em Rio-Grandense

Pedagogia –
Licenciatura

2008 Curso de 3.435h Turmas no São Luiz
Graduação em Diurno Gonzaga

Pedagogia – Noturno
Licenciatura

2008 Curso de 3.435h Matutino Alegrete Sudoeste
Graduação em Noturno Rio-grandense

Pedagogia –
Licenciatura  

2008 Curso de 3.435h Noturno Bagé
Graduação em

Pedagogia –
Licenciatura

UFRGS 2007 Curso de 3.205 Diurno Porto Alegre Metropolitana
Pedagogia 60 de Porto Alegre

60

UFFS 2010 Curso de 3.345 Noturno Erechim Noroeste
Graduação em 50 Rio-Grandense

Pedagogia –
Licenciatura

FURG 2016 Curso de 3.250 Diurno – 45 Rio Grande Sudeste
Graduação em Noturno – 45 Rio-Grandense

Pedagogia –
Licenciatura

UFPel 2012 Curso de 3.214 Diurno – 55 Pelotas
Pedagogia Noturno – 55

UNI- 2009 Curso de
PAMPA Licenciatura em 3.330 Diurno Jaguarão

Pedagogia 50

UNI- 2015 Curso de 3.220 Noturno
PAMPA Pedagogia – 50

Licenciatura

Notas:
*Conforme o PPP da UERGS, o número de vagas ofertadas pela instituição, anualmente, deverá
ser de, no mínimo, 80. É previsto também a constituição de, no mínimo, duas turmas por ano.
Isso funciona conforme planejamento da universidade, que deverá prever as unidades em que o
curso será ofertado. Os turnos de funcionamentos (diurno e noturno) deverão respeitar os plane-
jamentos das unidades em que o curso será ofertado (p. 14).
Fonte: PPPs.
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Como se pode observar no quadro 1, a diferença entre o
número de matrizes curriculares e o total de cursos deve-se ao
fato de que os seis cursos de Pedagogia da UERGS, ofertados em
diferentes municípios, têm por base o mesmo PPP e a mesma
matriz curricular. Quando as instituições oferecem cursos de Pe-
dagogia em turnos distintos, são encontradas duas situações: ou
as instituições oferecem o mesmo currículo para ambos os turnos
(diurno e noturno), como é o caso da FURG e da UFPel, ou ado-
tam matrizes curriculares distintas para cada turno (diurno e no-
turno), a exemplo da UFSM e da UNIPAMPA.

É importante notar, em relação aos PPPs analisados, que
foi escolhido o documento em vigência em cada instituição no
ano de 2015-2016, o que nos levou a documentos elaborados em
diferentes anos. Sabemos da complexidade do trabalho com do-
cumentos desse tipo, pois o currículo é extremamente dinâmico e
sujeito a mudanças e reformas constantes. No caso da FURG,
analisamos o documento que foi implantado no ano de 2016, pois,
diante da “morte súbita” do currículo em vigência em 2015, pare-
ceu-nos sem sentido analisar um documento curricular que esta-
va sendo substituído por uma nova proposta.

Quanto à opção teórico-metodológica, este texto é, em gran-
de parte, do ponto de vista da compreensão da política curricular,
influenciado pelos estudos de Foucault (1990,

 
2004, 2008) Ball

(1994, 2001) e Rose (1998, 2001, 2011) que se dedicam às noções
de discurso, de política, de governamentalidade e de subjetivação
e, também, pelos estudos sobre currículo que seguem essa perspec-
tiva de pensamento (CORAZZA, 2001; SILVA, 1999a, 1999b).

Trabalhamos com a ideia de que as questões curriculares
são parte de uma racionalidade ou sistema de razão2, que, neste

2 A razão, segundo Popkewitz (2004, p. 229), “é uma prática cultural que funciona
para provocar uma mudança nas condições das pessoas, mas, também, dá, às
pessoas, habilidades e capacidades particulares” para a ação. Essa razão, ou
sistema de razão, funciona como uma tecnologia que gera as bases e os princí-
pios do que somos e do que deveríamos ser. Constituído de padrões de pensa-
mento e ação incorporam concepções particulares sobre a sociedade, a econo-
mia, a educação, a política e os sujeitos. Neste sentido, limitam e restringem as
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tempo, busca certos (re)ordenamentos da vida social, cultural,
política, econômica, subjetiva e educacional em âmbito global
(DALE, 2004; BALL, 2002, 2005, 2010, 2012; POPKEWITZ,
OLSSON; PETERSON, 2009; BURBULES; TORRES et al.,
2004; VEIGA-NETO, 2000). Enquanto documentos (PPPs), são
entendidos como discursos cujas modalidades enunciativas dia-
logam, ao mesmo tempo, com demandas de regulação e controle
mais amplas, e com as relações e práticas que se estabelecem en-
tre os agentes locais.

Neste sentido, política curricular e currículos funcionam
como tecnologias discursivas que potencializam um conjunto de
pensamentos e ações e instituem um campo de possibilidades para
a fabricação/produção e governo das condutas, mentalidades e
sensibilidades. Essa noção de tecnologia permite compreender,
com Foucault (2009), que as práticas de governo, ou de condução
da conduta (“entendida como mecanismos e procedimentos des-
tinados a conduzir os homens, a dirigir a conduta dos homens”.
p. 21) possuem, também, um aspecto tecnológico; ou seja, são
elementos práticos/técnicos (estratégias, táticas e procedimentos)
através dos quais funcionam poder e governo.

O discurso pode ser considerado como um desses elemen-
tos, pois, como aprendemos com Foucault (1990), ele é prática
social organizada com objetivos de fixar determinadas verdades e
interesses. Argumentamos que não existem discursos naturais ou
neutros, mas, sim, inventados, fabricados a partir dos significa-
dos, ideias e valores que carregam em seu interior; que discursos
são produtivos, eles produzem e fabricam, sistematicamente, os
objetos aos quais se remetem, como ensinou Foucault. É através
dos discursos que os significados são constituídos e acionados;
que verdades circulam e penetram nos corpos, na alma, nos ges-
tos e nos comportamentos; que novas posições de sujeito e novas
subjetividades, novas formas de disciplina, novas formas de avalia-
ção e novos sistemas éticos são introduzidos (BALL, 2002).

opções e as ações a um único conjunto de discursos e, assim, impedem outras
tantas possibilidades.
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Considerar as políticas curriculares e os próprios PPPs en-
quanto tecnologias discursivas consiste em abordá-los como do-
cumentos que são fruto de negociações complexas entre forças
econômicas, sociais, políticas e culturais que disputam, localmente
e globalmente, significados e representações para a educação ofi-
cial em geral e para as condutas docentes. Currículo, nesta pers-
pectiva, não pode ser compreendido como mero reflexo ou imposi-
ção das esferas econômicas e/ou dos projetos políticos oficiais. Ele
é, na maioria das vezes, o resultado de intensas disputas e negocia-
ções entre interesses diversos e, muitas vezes, antagônicos.

Neste sentido, um texto curricular, enquanto uma seleção
e uma organização de saberes, ou enquanto uma seleção de expe-
riências de conhecimento organizadas no tempo e no espaço, é
um documento que institui autoridade cultural para o processo
formativo: aponta objetivos para a formação; privilegia e exclui
conteúdos; estabelece competências, atribuições e responsabili-
dades; institui distinções e visões acerca do ensino e da aprendi-
zagem; delimita caminhos, práticas, conceitos, saberes, avaliações;
consagra uma determinada política de espacialização e tempora-
lização do conhecimento e, assim, institui formas de regulação,
hierarquias que forjam mentalidades e sensibilidades. Neste ar-
ranjo, o que está em questão é o tipo de sujeito que deverá ser
produzido e suas características profissionais.

Assim, tendo em vista que o estudo foi exclusivamente do-
cumental, buscamos destacar na análise dos PPPs dois aspectos:
1) as competências, atividades e funções que são demandadas a
esses profissionais no exercício profissional, bem como as atitu-
des, as qualidades e os valores que devem caracterizar a figura
da/do pedagoga/o; 2) os modos de estruturação e organização
dos currículos escritos e a natureza dos componentes curriculares
e saberes que são propostos no curso da formação profissional.

Para realizar essa análise, desenvolvemos um modelo analíti-
co (Quadro 2), considerando os propósitos da pesquisa e estudos
que versam sobre os saberes profissionais dos docentes (GATTI &
NUNES, 2009; PIMENTA, 1997; TARDIF, 2014; SHULMAN,
1987).
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Quadro 2: Modelo para análise dos componentes e saberes curri-
culares

Tipos de saberes que Descrição
agruparam os componentes
curriculares

Ciências Básicas da Educação Relativos às ciências sociais e humanas que têm na educação
um campo de aplicação particular (Sociologia, Filosofia, Histó-
ria e Psicologia)

Sistemas educacionais, Relativos à organização dos sistemas educacionais, da escola e
organização escolar, currículo do currículo do ponto de vista político, jurídico e administrativo.
e profissão docente (SEOEPD) Engloba, também, os conteúdos pertinentes à compreensão da

organização do trabalho escolar e docente, das condições de seu
exercício e do seu desenvolvimento enquanto um trabalho de
tipo profissional no ocidente moderno e no Brasil.

Tratamento Didático Corresponde ao domínio dos programas escolares, dos con-
Pedagógico dos conteúdos teúdos curriculares da Educação Básica, informados pelos obje-
(TDPC) tivos, pelos métodos de ensino e definidos, hoje em dia, pelas

hierarquias superiores dos sistemas escolares ou pelos especia-
listas das diversas disciplinas.

Modalidades e níveis de ensino Preparam os docentes para o trabalho específico com as dife-
rentes modalidades de ensino e o trabalho com segmentos de-
terminados da população escolar.

Aproximação com o cotidiano Discute ou coloca estudantes em contato com instituições
do espaço escolar de ensino da Educação Básica.

Pesquisa e TCC Relativos às metodologias ou realização de pesquisas.

Outros saberes Componentes que ampliam e/ou qualificam a formação docente.

Realizamos, então, uma análise da distribuição dessas di-
ferentes categorias de saberes na carga horária total dos cursos, a
partir da descrição das ementas de cada um dos componentes
curriculares e sua carga horária. Esse instrumento permitiu-nos
observar a natureza dos saberes e competências que vêm sendo
mais ou menos enfatizados nas matrizes curriculares, em relação
ao que se deseja desses profissionais, bem como algumas tendên-
cias na organização e estruturação dos componentes formativos
nos currículos.
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Política curricular para os cursos de
Pedagogia-Licenciatura: profissionalidades desejadas

A história das reformas e alterações nos cursos de Pedago-
gia no Brasil, desde que foram instituídos em 1939, vem sendo
contada, discutida e problematizada no campo da educação (SA-
VIANI, 2008; SILVA, 2003; EVANGELISTA e TRICHES, 2012).
A partir das análises e estudos, o que se pode dizer é que o percur-
so dos cursos de Pedagogia tem sido acompanhado pela comple-
xidade e por dois tipos de disputas, ambas conectadas: uma, so-
bre a produção de uma identidade ideal para esses profissionais
(bacharel/técnico em educação, docente, especialista, bacharel e
docente, docência alargada, etc.); outra, sobre os conhecimentos,
os saberes e a organização curricular que devem compor a forma-
ção destes profissionais.

Com caráter de renovação, as DCNP eliminaram as habili-
tações, promoveram a licenciatura plena salientando a docência
como base para a formação de pedagogas e pedagogos e, assim,
colocaram em ação novos desafios para a formação. Em uma
mesma estrutura e organização curricular reuniram o preparo para
o exercício de funções de magistério “na Educação Infantil e nos
Anos Iniciais do Ensino Fundamental, nos Cursos de Ensino Mé-
dio, na modalidade Normal, de Educação Profissional na área de
serviços e apoio escolar e em outras áreas nas quais sejam previstos
conhecimentos pedagógicos” (Resolução CNE/CP, 2006, p. 2).

A política enfatizou, ainda, que pedagogas/os devem estar
aptos a atuar com ética e compromisso na construção da justiça e
da igualdade social; a compreender, cuidar e educar crianças de 0
a 5 anos de modo a promover seu desenvolvimento integral; a
promover o desenvolvimento e a aprendizagem de crianças do
Ensino Fundamental, inclusive dos jovens e adultos que não tive-
ram acesso a esse nível de ensino na idade própria; alfabetizar em
múltiplas linguagens (Língua Portuguesa, Matemática, Ciências,
História, Geografia, Artes, Educação Física), de forma interdis-
ciplinar e adequada às diferentes fases do desenvolvimento hu-
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mano; a relacionar as novas tecnologias de informação e comuni-
cação aos processos didáticos-pedagógicos; a promover e facilitar
as relações de cooperação entre escola, família e comunidade, iden-
tificando problemas socioculturais e propondo soluções para as
realidades complexas identificadas no sentido de contribuir para
uma sociedade mais inclusiva e igualitária (ou seja, assumir com-
promisso social); a exercer funções de gestão e pesquisa desenvol-
vendo e avaliando projetos e programas em ambientes escolares e
não escolares; a trabalhar de forma cooperativa e interdisciplinar;
a promover a interculturalidade, a inclusão, o respeito à diversida-
de e à diferença, etc. Além disso, pedagogas/os devem ser autôno-
mas/os, flexíveis e capazes de se responsabilizarem pelo seu pró-
prio desenvolvimento profissional, mantendo-se atualizadas/os e
com disposição para serem eternos aprendizes. Tem-se aí, então, o
que alguns autores vêm chamando de um superprofessor (EVAN-
GELISTA; TRICHES, 2012), ou uma superprofessora3, que tem
de estar preparada com um conjunto bastante largo de conheci-
mentos e habilidades para atuar em funções bastante diversas, com-
plexas. São questões que passam pela educação e pelo ensino em
diferentes níveis e modalidades de educação, pela pesquisa, pela
gestão e, também, pela assistência social e comunitária.

No que diz respeito ao funcionamento dos cursos que for-
marão esses tipos de profissionalidades, as DCNP sugerem que
tenham como base a pluralidade de conhecimentos teóricos e prá-
ticos e que estes sejam fundamentados em interdisciplinaridade,
contextualização, democratização, pertinência e relevância social,
ética e sensibilidade afetiva e estética (Art. 3º).

Chamando a atenção para diversidade nacional e para au-
tonomia pedagógica das instituições, o texto apresenta para os
cursos de Pedagogia – Licenciatura uma organização em três nú-
cleos: o de estudos básicos (busca articular literatura, conceitos,

3 Considerando que, fundamentalmente, são mulheres que têm buscado os cur-
sos de pedagogia e que, também, são elas que assumem, em maior número, a
docência da Educação Infantil e dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.
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metodologias e experiências apontadas como base específica para
os cursos); o de aprofundamento e diversificação (voltado para a
área de atuação profissional priorizada pelo PPP e ao atendimen-
to às diferentes demandas sociais) e, por fim, o de estudos inte-
gradores (tem como objetivo o enriquecimento curricular). No
texto do Parecer (CNE/CP N. 5/2005), consta a seguinte expli-
cação para essa organização,

Os núcleos de estudos deverão proporcionar aos estudantes,
concomitantemente, experiências cada vez mais complexas e
abrangentes de construção de referências teórico-metodoló-
gicas próprias da docência, além de oportunizar a inserção
na realidade social e laboral de sua área de formação. Por
isso, as práticas docentes deverão ocorrer ao longo do curso,
desde seu início (p. 12).

Em termos de duração, esses cursos devem ser organizados
a partir de uma carga horária mínima de 3.200 horas distribuídas
em 2.800 horas, incluindo participação em aulas, seminários, pes-
quisas, consultas, visitas, atividades práticas, participação em gru-
pos de estudos; 300 horas de estágio supervisionado (com priori-
dade à Educação Infantil e aos Anos Iniciais da Educação Bási-
ca); 100 horas de atividades teórico-práticas de aprofundamento:
iniciação científica, extensão e monitoria (CNE, 2006).

Então, pela política curricular oficial, temos a ênfase numa
docência ampliada para as/os professoras/es da Educação Infantil
e dos Anos Iniciais; e para dar conta dessa formação, temos uma
organização curricular dividida em núcleos cuja composição é
bastante variada e que permite muitas e diferentes interpretações.

Neste sentido, tendo como fonte de análise os currículos
escritos, questionamos como os cursos de Pedagogia-Licenciatu-
ra, das universidades públicas gaúchas, incorporaram os manda-
tos oficiais acerca do perfil profissional da/do pedagoga/o e do
currículo e que tendências podem ser observadas na organização
dos currículos e de seus componentes.
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Profissionalidade e organização curricular em projetos
políticos-pedagógicos (ppps)

Nos documentos estudados, observamos que a opção foi
por tratar da política curricular como documento padrão, orde-
nador, que deve ser, simplesmente, seguido pelos cursos. Os PPPs
trazem, muitas vezes de forma literal, o próprio texto das DCNP
acerca da docência, das funções e finalidades da formação da/do
pedagoga/o.

Na forma como os PPPs foram organizados, lembrando de
Veiga (2003), pareceu-nos que a reforma dos currículos escritos
não fugiu da tradicional concepção técnico-burocrática e opera-
cional que, tradicionalmente, tem caracterizado a produção des-
ses documentos na educação brasileira. Escreve-se o projeto polí-
tico-pedagógico de curso para atender sobretudo uma demanda e
exigência burocrática que se tornou corrente a partir da Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional n. 9.394/1996, a fim de
que os cursos sejam aprovados e autorizados a funcionarem. As-
sim, os textos analisados caracterizam-se por uma mistura que
agrega exigências da legislação curricular em termos do perfil pro-
fissional desejado, das competências a serem desenvolvidas e, ain-
da, das indicações relativas à organização curricular, às cargas
horárias prescritas e aspectos que parecem ser o resultado das tra-
dições locais e das demandas oriundas da região em que as uni-
versidades se situam.

Considerando essas observações iniciais, apresentamos a
seguir aspectos e características das formas de profissionalidade
que são propostas pelo conjunto dos PPPs e destacamos alguns
pontos relativos à organização das matrizes curriculares e seus
componentes.

Centralidade em uma docência alargada e de caráter genérico

Em termos gerais, todos os documentos analisados segui-
ram a perspectiva de apontarem para uma forma de profissionali-
dade alargada conforme preconizada pela legislação: com foco

OSÓRIO, M. R. V.; GARCIA, M. M. A.; SILVEIRA, T. M. • Cursos de Pedagogia de
universidades públicas gaúchas: um estudo a partir de projetos político-pedagógicos



Currículos e profissionalidades docentes: licenciaturas em
Pedagogia e Matemática em universidades públicas gaúchas

51

na docência e caracterizada por um conjunto bastante largo de
conhecimentos e habilidades para atuarem em funções bastante
diversas e complexas, que vão desde o ensino em diferentes níveis
e modalidades, passando pelo exercício de atividades técnicas edu-
cacionais, pela pesquisa, gestão, assistência social e comunitária.

Algumas universidades, como a UERGS, a UNIPAMPA e
a UFFS, criadas em anos mais recentes durante a expansão do
ensino superior público da primeira década deste milênio, trazem
para os projetos pedagógicos um forte apelo ao protagonismo do
professor no atendimento às demandas locais e regionais para além
da escola. Observamos que os cursos dessas universidades incen-
tivam a formação de um tipo de professor cuja atuação é alarga-
da, tanto aos níveis e modalidades de ensino em que pode atuar
como docente quanto nos âmbitos de sua atuação como técnico
educacional e gestor, como também em relação à atuação em es-
paços educativos não formais. Há uma expectativa de que esse
professor seja, ao mesmo tempo, engajado com as questões sociais
mais amplas e com o desenvolvimento regional, seja crítico, pro-
blematizador, investigativo, questionador, protagonista (na esco-
la e na sociedade); que trabalhe de modo coletivo e interdiscipli-
nar, que participe da organização e da gestão da escola, compro-
metido com a educação de qualidade e com a excelência do tra-
balho pedagógico; que compreenda o ensinar e o aprender como
possibilidade de transformação do mundo e da educação; que seja
um inovador pedagógico, trabalhando de forma articulada com o
contexto onde atua; que conheça a instituição escolar, sua função
social, sua organização, seu funcionamento e as relações nela es-
tabelecidas, tendo condições de fazer uma leitura crítica dessa
instituição para propor ações concretas de intervenção tanto na
escola quanto fora dela.

De modo geral, em todos os PPPs há um forte apelo à per-
sonalidade moral das/dos pedagogas/os. É possível entender essa
exigente moralidade para a conduta se pensarmos na ética que
pauta, historicamente, a educação e, em especial, o cuidado e a
educação da infância como uma atividade fortemente disciplina-
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dora e salvacionista. Cabe observar, ademais, que a escola, con-
temporaneamente, desempenha funções importantes em rede com
outros órgãos oficiais e não oficiais no desenvolvimento de pro-
gramas das áreas de assistência social, jurídica e de saúde. As edu-
cadoras, especialmente, as de tenras idades, são, talvez, as que
mais atuam junto às famílias e cuidadores, participando, muitas
vezes, da regulação indireta da vida familiar e da mediação com
órgãos oficiais como os Conselhos Tutelares da Infância, Centros
de Referência de Assistência Social, Postos de Saúde, etc.

Neste sentido, reiteramos, no caso dos cursos de Pedago-
gia, o investimento em uma forma de profissionalidade de caráter
genérico, polivalente, flexível, autônoma (autorresponsável) e em-
preendedora. Esse modo de pensar a formação foi reforçado pelas
DCNP 2006 e foram assumidas e marcadas nos currículos escritos
como verdades para a formação e o trabalho de pedagogas/os.

Componentes formativos: dispersão, pulverização, superficialidade

Considerando a carga horária total dos cursos, que varia
entre 3.205h (UFRGS) e 3.465h (UFSM), notamos que todos os
cursos atendem ao mínimo exigido pela legislação.

Em relação às matrizes curriculares observamos como os
diferentes componentes curriculares estavam distribuídos e orga-
nizados, considerando a abrangência e os temas ressaltados pelas
ementas, bem como a carga horária dedicada a cada um dos com-
ponentes. Assim, na tabela 1, mostramos essa distribuição, por
percentual, considerando a carga horária total de cada um dos
cursos:
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Tabela 1: Distribuição dos componentes curriculares (em %) nos
PPPs dos cursos de Pedagogia – Licenciatura ofertados, por IES
públicas, no RS

                   PPPs UFRGS UFPel FURG UFSM UFSM UFFS UERGS UNIPAMPA UNIPAMPA
Componentes D D/N D/N D N N variados D N

Ciências Básicas 16,4 9,3 10,2 13,9 14,9 15,7 15,7 19,4 13

SEOEPD4 7,0 7,1 9,3 14,7 15,8 11,6 10,5 12,2 14,9

Vivências/escola 31,4 21,6 32,3 17,3 17,7 10,8 9,2 13,3 13

TDPC5 22,5 34,9 23,1 29,4 29,8 21,5 22,7 22,5 31,7

Modalidade/nível 6,1 4,0 9,2 3,5 5,6 5,4 13,1 12,3 9,3

Pesquisa e TCC 7,0 6,2 9,2 6,9 7,5 7,2 12,2 7,1 5,6

Outros saberes 2,8 1,8 1,8 2,6 2,8 17,9 7,9 7,1 3,7

Optativas 3,7 8,9 1,8 8,7 2,8 3,6 5,2 3,1 5,7

Complementares 3,1 6,2 3,1 3,0 3,1 6,3 3,5 3,0 3,1

Total 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100% 100%

Carga horária Total 3.205 3.214 3.250 3.465 3.225 3.345 3.435 3.330 3.220

Ao analisarmos as ementas dos componentes curriculares
e sua distribuição no tempo total da formação de cada curso, ob-
servamos que as composições priorizadas, como pode ser visto
na tabela 1, resultaram em currículos caracterizados pela disper-
são, generalidade e superficialidade com que tratam da formação
para a Educação Infantil, para os Anos Iniciais, para a gestão e a
pesquisa.

Entre todos os grupos de componentes, os relacionados ao
tratamento didático e metodológico (TDPC) e os que realizam a
mediação da instituição formadora com as redes de ensino (Vi-
vências nas escolas) computam, em conjunto, uma parte impor-
tante da carga horária total de cinco dos PPPs (UFRGS, 53,9%;
UFPel, 56,5%; FURG, 55,4%; UFSM D, 46,7%, UFSM N, 47,5%).
Nos demais PPPs, TDPC compõe com componentes variados:
(na UFFS, com Outros saberes, 37,2%; na UERGS, com Ciências
Básicas, 38,4%; na UNIPAMA D, com Ciências Básicas, 41,9%;

4 Sistemas educacionais, organização escolar, currículo, profissão docente.
5 Tratamento didático-pedagógico dos conteúdos e metodologias.
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na UNIPAMPA N, com SEOPEPD, 46,6%). Contudo, conside-
rando essa distribuição, é evidente o privilégio dos conhecimen-
tos relacionados ao tratamento didático-pedagógico dos conteú-
dos escolares (TDPC) em quase todas as matrizes analisadas.
Como pode ser observado na tabela 1, são exceções a UFRGS e a
FURG, para as quais os componentes com foco na aproximação
com a escola ocupam a maior parte da carga horária total, a pri-
meira com 31,4% e a segunda com 32,3%.

Importante observar, também, na tabela 1, o lugar ocupa-
do pelas Ciências Básicas da Educação. A luta por uma densa e
qualificada formação das/dos professoras/es tem sido historica-
mente uma preocupação do campo educacional, principalmente
da ANFOPE6. No entanto, nessas matrizes curriculares, esses
componentes perderam espaços para darem lugar a tantos outros
componentes que, atualmente, disputam espaços nos currículos
de formação de professores.

Essa diminuição pode ser o efeito, pelo menos, de duas or-
dens de fatores: de um lado, temos a noção de que a prática (no
sentido de saber fazer) é a principal instância para alcançar maior
eficiência e qualidade na formação inicial e, consequentemente,
no trabalho docente. Essa crença na prática tem sido assumida
pelas políticas curriculares oficiais e tem, também, sido reforçada
nos currículos de cursos de licenciaturas em geral, e os PPPs aqui
analisados seguem nessa mesma condição, como mostramos an-
teriormente.

Como argumentamos em outro lugar7, “a prática, tal como
vem sendo predominantemente tratada pelos cursos, refunda a
dicotomia entre teoria e prática e uma forma de pragmatismo que
enfraquece versões mais complexas de profissionalismo docente”

6 Associação Nacional pela Formação dos Profissionais da Educação. Disponí-
vel em: <http://www.anfope.org.br/>.

7 Ver o artigo Teoria e Prática na formação de professores: a prática como tecnologia do
eu docente de Maria Manuela Alves Garcia, Márcia Souza da Fonseca, Vanessa
Caldeira Leite disponível em: <http://www.scielo.br/pdf/edur/v29n3/
a10v29n3.pdf>.
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(GARCIA; FONSECA; LEITE, p. 260). Em nome da prática,
componentes que até então faziam parte da formação mais geral
e política do professor, como a Sociologia, a Filosofia, a História,
entre outros, estão perdendo espaço nos currículos.

Por outro lado, passaram também a ser incluídos nos currí-
culos escritos outros conhecimentos relacionados com o desen-
volvimento de habilidades para a pesquisa e para a inclusão. As-
sim, componentes relacionados com a pesquisa e com a diversi-
dade cultural brasileira e com as lutas de grupos sociais e cultu-
rais que pressionam por visibilidade nos currículos escolares pres-
sionaram no sentido da exclusão de outros saberes. Como exem-
plo, podemos citar a presença nas matrizes curriculares que inves-
tigamos de componentes relacionados com a educação ambiental,
os direitos humanos, a educação do campo, as questões de gênero,
indígenas e quilombolas, e outros relacionados à pesquisa.

Diferentemente das demais licenciaturas, os cursos de pe-
dagogia, desde as DCNP, incluíram a gestão escolar democrática
como parte da formação. Nas matrizes curriculares que analisa-
mos, a formação para a gestão é distribuída em duas ou três disci-
plinas que ocupam nada mais do que 4% e 5% da carga horária
total dos cursos. A FURG, que implementou novo currículo em
2016, mostra um esforço maior para dar conta deste componente.
O tema gestão foi distribuído em cinco disciplinas, inclusive, em
atividades de estágio; neste sentido, quando se contabilizou esse
componente, ele apareceu com 12,95% da carga horária total des-
se curso. No entanto, vale dizer que em três destas disciplinas são
contemplados apenas um ou dois tópicos que são relativos aos
aspectos da gestão. Então, parece que não há muita diferença quan-
to ao que já acontece nos demais cursos.

Outra tendência observada na análise desses currículos es-
critos diz respeito às diferentes docências para as quais as/os pe-
dagogas/os devem ser preparadas/os. A totalidade das matrizes
privilegia o preparo para a docência polivalente nos Anos Iniciais
do Ensino Fundamental, estando a docência para a Educação
Infantil subsumida pela dos Anos Iniciais. Em alguns cursos,
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como, por exemplo, nos casos de FURG, UFPel e UFRGS, obser-
vamos uma maior atenção para a Educação Infantil quando com-
parados aos demais, mas é importante salientar que a docência
para a faixa de 0 a 3 anos ainda é a grande ausente da quase tota-
lidade dos currículos.

A criança que é objeto de cuidado e atenção dessas docên-
cias, tendo como referência o modo como esse significante apare-
ce nas ementas dos componentes curriculares, é um ser vago e
universal, desencarnado de suas características especialmente so-
cioeconômicas e culturais. A criança e seu desenvolvimento são
tratados, quase exclusivamente, do ponto de vista psicológico.

Ainda em relação aos currículos e aos modos como são
organizados os componentes curriculares, destacamos duas ten-
dências gerais que são fruto das observações que realizamos das
matrizes curriculares e que representam avanços na estruturação
e na organização dos currículos de pedagogia, quando considera-
mos os formatos curriculares de épocas anteriores e as críticas
que vinham sendo realizadas no campo da Didática e das Licen-
ciaturas aos formatos desses cursos.

Um primeiro aspecto é a tendência das matrizes curricula-
res em propor componentes curriculares, na forma de disciplinas
ou de seminários integradores, que possibilitem dois movimen-
tos, por vezes, concomitantes: um, a integração e o trabalho in-
terdisciplinar entre componentes curriculares do mesmo semes-
tre através da criação de um componente específico ou eixo inte-
grador. Essa relação tem como finalidade possibilitar o desenvol-
vimento de um projeto de estudo conjunto e de ações formativas
comuns. O outro, a inserção paulatina dos estudantes no univer-
so da escola e nas instituições educativas até culminarem na re-
gência de classe ou na realização do estágio propriamente dito.

As críticas à divisão do trabalho escolar e à organização
disciplinar dos currículos vêm ensejando a construção de alterna-
tivas que têm a intenção de permitir uma formação mais integra-
da e articulada com o cotidiano das escolas, resultando, assim,
currículos híbridos, que mantêm a organização disciplinar e/ou
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temática tradicional ao lado de componentes integradores que
fazem a mediação entre a agência formadora e as escolas e situa-
ções de educação.

A legislação curricular, no campo da formação inicial de
professores, desde o início do milênio, tem contribuído muito para
essa direção ao exigir o aumento nos currículos de horas destina-
das tanto à prática como componente curricular quanto aos está-
gios supervisionados. Nas Diretrizes Curriculares Nacionais para
a Formação dos Professores da Educação Básica, em cursos de
licenciatura, Resolução CNE/CP 01/2002 e Resolução CNE/CP
2/2002, os cursos passaram à oferta obrigatória de 400 horas de
prática como componente curricular e de 400 horas de estágio
supervisionado, resultando 800 horas da formação implicada nes-
ses componentes. As diretrizes para o curso de Pedagogia, indica-
ram para o estágio 300 horas. Essas normativas legais possibilita-
ram aos alunos, sem dúvida, a inserção mais precoce no seu per-
curso formativo em contextos escolares, quando consideramos os
currículos vigentes até o início do milênio, em que os alunos ti-
nham um contato mais efetivo com as redes de ensino e as esco-
las somente no último ano ou semestre do curso, na altura da
realização dos estágios de regência de classe.

Desta feita, com a criação desses novos componentes e sua
oferta obrigatória a partir do primeiro semestre da metade do cur-
so, os estudantes são levados a se confrontarem com a experiên-
cia escolar e de ensino através de visitas, observações nas escolas,
entrevistas, análise de documentos escolares, apoio pedagógico
aos professores regentes, até à realização do estágio de regência
de classe e, por vezes, culminando ainda com o pós-estágio, quan-
do são levados a uma reflexão sistemática do processo vivenciado
durante os estágios.

O segundo aspecto em relação à organização dos compo-
nentes que são ofertados pelas matrizes curriculares dos cursos
de Pedagogia investigados é a organização de componentes curri-
culares de cunho didático e pedagógico que unem o estudo dos
conteúdos a serem ensinados ao estudo da didática e das metodo-
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logias do ensino pertinentes a esses conteúdos, unindo forma e con-
teúdo, teoria e prática. Temos, assim, em algumas matrizes dos cur-
sos de Pedagogia, componentes cuja denominação indicam essa
preocupação: “Ensinar e Aprender Ciências” (UNIPAMPA), “Edu-
cação Matemática” (UFSM), “Educação e Geografia” (UFSM),
etc. Em outras matrizes essa mesma preocupação aparece na deli-
mitação dos temas e conteúdos que são desenvolvidos pelas emen-
tas, sem que os títulos dos componentes já apontem para isso.

As informações que trazemos neste texto refletem a nossa
preocupação com a formação em cursos de Pedagogia-Licencia-
tura que são ofertados por universidades gaúchas. O fortalecimen-
to da concepção de docência ampliada, associada com outras de-
mandas nacionais para a Educação Básica, mesmo com esses avan-
ços que citamos nos parágrafos anteriores, deu margem à produ-
ção de currículos carregados de disciplinas, temas, práticas que
são parcelados em reduzidos números de horas e em limitados
espaços para a formação. Esses currículos fortalecem, na nossa
compreensão, um tipo de profissionalidade genérica, superficial e
aligeirada, que fragiliza, ao invés de aprofundar, os estudos, co-
nhecimentos, saberes que são necessários para que possamos atin-
gir uma sólida formação teórica/prática/interdisciplinar na forma-
ção de professoras/es que irão trabalhar com a Educação Infantil e
os Anos Iniciais da Educação Básica. Talvez tenhamos que enfren-
tar o fato de que não há mais como formar professoras/es para
essas diferentes e complexas docências num único curso e, ainda,
fazer isso com a qualidade que essas formações exigem.

Finalizando e ampliando

Contudo, é necessário observar que essa concepção de do-
cência alargada, ampliada, genérica, não representa apenas a pro-
posta de uma política curricular oficial ou as escolhas institucio-
nais curriculares. Ela é muito mais do que isso. A política curri-
cular, o currículo escrito (PPPs), como defendemos inicialmente,
atuam como tecnologias discursivas de poder que, nestes tempos,
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são ferramentas criadas, também, para mudar o significado do
que é ser professor (BALL, 2005, p. 546).

Em tempos de governamentalidade neoliberal, essas carac-
terísticas que, atualmente, são colocadas para as/os professoras/
es que se formam nos cursos de Pedagogia parecem ser indicati-
vos de como, no Brasil, assim como em outros países, as condu-
tas docentes estão sendo, sutilmente, deslocadas e reformadas.
Essas concepções de docência ampliada, de superprofessores, de
professores polivalentes, generalistas, autorresponsáveis, multifun-
cionais e flexíveis, conceitos utilizados para compreender esse tipo
de professores podem ser sinais da aproximação da conduta do-
cente com as características de sujeito imaginado, atualmente, para
viver nesta sociedade, como diria Zygmunt Bauman (liquida)8.
Esse ser humano é pronunciado, chamado a se constituir como
sujeito de atitude, envolvido em trabalho de equipe, motivado,
responsável (LAWN, 2001) e com habilidades para resolver pro-
blemas (POPKEWITZ, 1999, 2004, 2009).

Na base desse pensamento está o conceito de formação
como fenômeno pessoal e investimento em capital humano que
acarreta melhorias sociais promovendo a formação de sujeitos
autorresponsáveis, capazes de buscar, de criar, de aprender ao lon-
go da vida e, também, de sujeitos capazes de intervir no mundo
em que vivem de forma privada. Para Rose (2011, p. 11), uma
ética “do self  livre e autônomo” flexível (ou cidadania ativa) fun-
ciona como guia das condutas humanas; é a partir dela que temos
vivido nossas experiências no mundo, nossa relação com os ou-
tros e com nós mesmos.

Essas noções, seus discursos e práticas constituem as atuais
tecnologias de governo que colocam em xeque o tipo de sujeito
reivindicado em outros tempos. Como lembrado por Rose, 2011:

Mentalidades de governo na primeira metade do século XX
operam em termos de uma imagem de cidadão como um ser

8 Ver Zygmunt Bauman, principalmente, no livro Modernidade Liquida. Rio de
Janeiro: Zahar, 2001.
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social. Elas procuram estabelecer um tipo de contrato entre
governo e cidadãos articulado na linguagem da responsabi-
lidade e do bem-estar sociais. Nessas formas de mentalida-
de política, o indivíduo era um portador de necessidades
que deveriam ser supridas socialmente a fim de se evitar con-
sequências malignas, mas de forma recíproca, deveria ser
um ser vinculado a obrigações políticas, civis e sociais. [...]
Tecnologias pedagógicas [...] eram vistas como dispositivos
de formação de cidadãos responsáveis (p. 229).

Neste momento, cuja cultura é vinculada ao consumo, à
concorrência e ao individualismo, a imaginada cidadania ativa e
empreendedora desponta conjugada com outro vocabulário: li-
berdade individual, escolha pessoal, autorrealização e iniciativa.
O sujeito é caracterizado como unidade de si mesmo, é aberto,
flexível, dinâmico, com capacidades e disposições pragmáticas e
autogovernadas. No bojo destas condições, cresce um conjunto
de discursos e tecnologias que tentam reconfigurar a conduta do
professor. O currículo é, apenas, mais uma dessas ferramentas.

Sugerimos que os cursos de Pedagogia, no conjunto das
licenciaturas, anteciparam e favoreceram, com as DCNP de 2006,
uma aproximação estreita com as atuais formas de governo das
condutas docentes. Contudo, não se pode negar que essas espe-
ranças se mesclam. Isso aparece tanto no texto oficial da política
como nos PPPs, com outras tradições político-pedagógicas que
disputam o campo da Pedagogia e da formação de professores. E
mesclam-se também, no caso dos projetos político-pedagógicos de
curso, com a tradição, a cultura institucional e as demandas regio-
nais que circunscrevem a criação de cada universidade e curso.

Neste sentido, tanto o alargamento da docência (que colo-
ca para um único professor a responsabilidade com diferentes e
complexas fases da escolarização) quanto o forte apelo moral para
conduta dos professores (ser crítico, autônomo, democrático, res-
ponsável, implicado com as questões da escola e da sociedade,
dispondo de uma prática reflexiva e protagonista no ambiente es-
colar...), que percorrem o texto das DCNP e dos PPPs, parecem
associar a profissionalidade docente com essas noções que dispu-
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tam as condutas contemporâneas das/dos professoras/es da Edu-
cação Infantil e dos Anos Iniciais.

Então, o que chamamos de um currículo genérico, pulveri-
zado e disperso em termos dos componentes e práticas de forma-
ção, enfraquecido teoricamente, não representa uma crise da for-
mação, mas uma reconfiguração na tecnologia de poder, que cha-
mamos comumente de currículo, com objetivo de ajustar a profis-
são docente às expectativas idealizadas. Não se pode esquecer,
seguindo as discussões iniciadas por Silva, 1996; 1999a; 1999b;
Corazza, 2001, que os discursos e as experiências que um currí-
culo corporifica favorecem a intimidade entre formação e condu-
ta docente. Em outras palavras, aquilo que consta nos currículos
tem impactos na vida daqueles que o vivenciam.

Sugerimos, assim, a necessidade de colocar em destaque
reflexões, discussões mais amplas sobre os cursos Pedagogia-Li-
cenciatura, considerando essas atuais reconfigurações e, também,
a importância de ampliar as pesquisas para além dos currículos
escritos. Como se sabe, a produtividade de um texto está no modo
como ele é traduzido e colocado em atividade por seus diferentes
atores, em diferentes instituições.
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A formação de professoras de
Educação Infantil nos cursos de

Pedagogia de universidades públicas
do Rio Grande do Sul1

Juliana Diniz Gutierres Borges
Maria Manuela Alves Garcia

Introdução

No cenário atual brasileiro, a educação das crianças peque-
nas e a formação do profissional responsável por cuidá-las e educá-
las, de modo indissociável, vêm ganhando visibilidade. A partir
das determinações legais, instituídas pela Lei de Diretrizes e Bases
da Educação Nacional (LDBEN, Lei 9.394) (BRASIL, 1996), que
definiu a Educação Infantil como primeira etapa da Educação Bá-
sica, o curso de Pedagogia incorpora em suas normativas o com-
promisso com a formação da docência para atuar com a faixa etá-
ria de zero a cinco anos, embora a LDBEN aponte de modo gené-
rico que a formação das docentes2 da Educação Básica deve ser
feita em nível superior, em curso de licenciatura plena, e admita,
como formação mínima para a Educação Infantil e os Anos Ini-
ciais do Ensino Fundamental, a realizada em nível médio, na mo-
dalidade Normal.

1 Originalmente publicado em Cadernos de Educação, n. 61, 2019.
2 O número de mulheres que atuam na docência dos primeiros anos escolares é

predominantemente maior do que o número de homens. De acordo com o es-
tudo exploratório sobre o professor brasileiro, elaborado pelo INEP (2009), nas
creches, na pré-escola e nos anos iniciais do Ensino Fundamental, o universo
docente é eminentemente feminino (98%, 96% e 91%, respectivamente). Por
esse motivo, neste artigo fazemos referência a professoras, pedagogas, egressas
e acadêmicas, utilizando o gênero feminino.



Currículos e profissionalidades docentes: licenciaturas em
Pedagogia e Matemática em universidades públicas gaúchas

67

Esse compromisso do curso de Pedagogia foi consolidado
com a aprovação das Diretrizes Curriculares Nacionais para o
curso de Pedagogia (DCNP), a partir da Resolução do CNE/CP
n. 1/2006 (BRASIL, 2006). No artigo 2º, estas diretrizes estabe-
lecem que é próprio do curso de Pedagogia a formação inicial
para o exercício da docência na Educação Infantil e nos anos ini-
ciais do Ensino Fundamental, nos cursos de Ensino Médio, na
modalidade Normal, e em cursos de Educação Profissional na
área de serviços e apoio escolar, bem como em outras áreas nas
quais sejam previstos conhecimentos pedagógicos.

Pesquisadores engajados nessa temática (CARVALHO,
2011; GATTI 2010; PIMENTA et al., 2017) enfatizam que, em-
bora o curso de Pedagogia-licenciatura tenha como foco a forma-
ção de professoras, ele passa a ter amplas atribuições, e a profissio-
nal por ele formada caracteriza-se como generalista e polivalente.
Essa docência alargada, prevista na DCNP, implica a formação
de uma “superprofessora”, com muitas atribuições e competên-
cias, tal como analisa Triches (2010).

Nesse contexto, portanto, constitui-se como um dos desafios
para o curso de Pedagogia a formação para a docência na Educação
Infantil, isto é, formar profissionais qualificadas para o exercício da
docência em creche e pré-escola. Trata-se de uma profissional apta
para contribuir com o desenvolvimento integral da criança de até
cinco anos, tal como prevê o artigo 29 da LDBEN (BRASIL, 1996),
no que tange aos aspectos físico, psicológico, intelectual e social da
criança, complementando a ação da família e da comunidade.

Frente a esse panorama, o objetivo deste trabalho é proble-
matizar o currículo do curso de Pedagogia, após a reforma de
2006, para pensar o quanto esse curso vem dando conta ou não
da formação para a docência na Educação Infantil, considerando
os avanços mais recentes dos estudos na área da Educação Infan-
til e, inclusive, das demandas colocadas pela própria legislação
curricular para essa etapa. Para tanto, será realizada uma análise
dos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) e das matrizes curricu-
lares dos cursos de Pedagogia presenciais de sete universidades
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públicas do Rio Grande do Sul, a fim de identificar como os cur-
sos vêm dando conta dessa formação na relação com o que é pro-
posto pelas políticas curriculares oficiais para a Educação Infantil.

Na observação desses documentos e das matrizes curricu-
lares, dos seus componentes, programas de ensino (quando exis-
tem) e ementas, estivemos atentos ao modo como são nomeadas
as crianças e aos saberes que são selecionados para dar conta da
docência na Educação Infantil. Do ponto de vista teórico, a aná-
lise utiliza-se da contribuição dos estudos desenvolvidos nos cam-
pos da Educação Infantil, da Formação de Professores e de aspec-
tos da Teoria do Discurso, de Laclau (2011) e Laclau e Mouffe
(2015), mais especificamente, da noção de significante vazio, quan-
do se trata de problematizar como as crianças são nomeadas e
significadas no discurso desses documentos. É preciso dizer ain-
da que, quando se buscou a representatividade desses saberes no
conjunto do tempo total de formação dos cursos, foram considera-
dos somente os componentes ou disciplinas endereçados para a
construção da docência na Educação Infantil e seu entendimento.

Inicialmente, será apresentada uma breve contextualização
histórica com ênfase na legislação em vigor para o curso de Peda-
gogia (BRASIL, 2006) e para a Educação Infantil (BRASIL,
2009b), e, logo após, será empreendida a análise documental, que
tem como base os PPPs dos cursos de Pedagogia das seguintes
universidades: Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFR-
GS); Universidade Federal de Pelotas (UFPel); Universidade Fe-
deral de Santa Maria (UFSM); Universidade Federal do Rio Gran-
de (FURG); Universidade Federal do Pampa (UNIPAMPA); Uni-
versidade Federal da Fronteira Sul (UFFS) e Universidade Esta-
dual do Rio Grande do Sul (UERGS).

Sendo assim, este estudo pretende ter um caráter descriti-
vo, analítico e problematizador com relação à formação docente
para atuar com bebês e crianças pequenas, considerando o uni-
verso das universidades públicas gaúchas. Tecer algumas proble-
matizações nesse sentido pode ajudar-nos a pensar a profissão de
professora de Educação Infantil que ainda se deseja tramar.

BORGES, J. D. G.; GARCIA, M. M. A. • A formação de professores de Educação
Infantil nos cursos de Pedagogia de universidade públicas do RS
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(Per)cursos da Pedagogia no Brasil

O curso de Pedagogia no Brasil foi criado, em 1939, pelo
Decreto-lei 1.190 de quatro de abril (BRASIL, 1939). Seu modelo
curricular inicial tinha a duração de três anos para formação de
bacharelado. O foco era a formação de profissionais para atua-
rem nos cargos técnicos do Ministério da Educação, que havia
sido criado naquela mesma época. Caso a acadêmica desejasse a
docência, poderia cursar mais um ano no curso de Didática, es-
tando habilitada para o magistério em nível secundário e normal
(BRASIL, 1939).

O curso de Pedagogia, ao longo de boa parte de sua histó-
ria, pelo menos do ponto de vista da legislação curricular oficial,
não teve uma preocupação explícita com a formação da professo-
ra de Educação Infantil. Tendo o seu foco, durante as políticas
educacionais dos regimes militares, na formação dos chamados
especialistas em educação, essa ênfase, desde o final da década de
1970, passa a ser questionada e, de certo modo, subvertida por
parte de algumas instituições formadoras e pelos movimentos de
organização dos profissionais da educação e valorização do ma-
gistério da Educação Básica. O fruto das lutas3 dos educadores e
das educadoras nesses anos leva à organização, por algumas uni-
versidades no país, de cursos de Pedagogia com foco na formação
para a docência na Educação Infantil e nos anos iniciais do Ensino
Fundamental, movimento que contribuiu para a melhoria dos pa-
tamares de profissionalismo e profissionalização dessas docentes.

Com a aprovação das DCNP (BRASIL, 2006), a política
oficial para o curso de Pedagogia compromete-se com uma for-

3 Entre o final da década de 1970 e o início da década de 1980, a política oficial
para o curso de Pedagogia recebeu várias críticas, principalmente em torno da
formação fragmentada e do caráter tecnicista que dominava o campo educacional
oficial da época. A ampliação do entendimento de que a docência deve ser a base
da formação da educadora, princípio estimulado pela ANFOPE desde o início da
década de 1980, levou à criação e à proliferação de cursos com foco na Educação
Infantil, na alfabetização e no ensino dos anos iniciais da escolaridade básica,
possibilitando a criação de outras demandas profissionais para as pedagogas.
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mação com ênfase na Educação Infantil e nos Anos Inicias do
Ensino Fundamental, congregando também as funções de gestão
e atuação na Educação de Jovens e Adultos, bem como outras
demandas do trabalho educativo escolar e não escolar. Essas Di-
retrizes apresentam uma concepção de docência que vai além das
atividades pedagógicas de sala de aula, incluindo a gestão, a in-
vestigação, a promoção da inclusão, o desenvolvimento comuni-
tário etc. Nessa perspectiva, visa-se a formação de uma profissio-
nal que esteja apta a realizar todos os trabalhos de natureza edu-
cativa, ampliando assim o campo de atuação da pedagoga através
de uma formação polivalente e generalista.

Em linhas gerais, essas diretrizes provocam impactos sig-
nificativos na formação das pedagogas e nos currículos dos cur-
sos. Através de estudos teórico-práticos, investigação e reflexão
crítica, a Pedagogia deve proporcionar às licenciadas os conhe-
cimentos necessários para o planejamento, a execução e a avali-
ação de atividades educativas, bem como a aplicação ao campo
da educação das contribuições de estudos filosóficos, históricos,
antropológicos, ambientais-ecológicos, psicológicos, linguísticos,
sociológicos, políticos, econômicos e culturais (BRASIL, 2006).

Para isso, no decorrer do curso, devem ser oportunizados
às acadêmicas estudos que as levem a conhecer a escola como
organização complexa, que tem a função de promover a educa-
ção para e na cidadania. Devem ser desenvolvidas, também, ati-
vidades de pesquisa, análise e aplicação dos resultados de inves-
tigações de interesse da área educacional. Além disso, o curso
deverá possibilitar que as graduadas participem na gestão e no
desenvolvimento de processos educativos escolares e não esco-
lares.

No que tange à formação da profissional que atuará na Edu-
cação Infantil, as DCNP pontuam que o curso deverá habilitar a
egressa para “compreender, cuidar e educar crianças de zero a seis
anos, de forma a contribuir para o seu desenvolvimento nas dimen-
sões, entre outras, física, psicológica, intelectual, social” (BRASIL,
2006, Art. 5, II). Sendo assim, espera-se que o curso promova dis-
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cussões sobre a infância, a criança e seu desenvolvimento, dentre
outros aspectos essenciais à docência nessa etapa da educação.

Diante de uma formação de cunho generalista instituída
pela legislação do curso, como se coloca a questão da formação
para o exercício da docência na Educação Infantil, do ponto de
vista das políticas oficiais da área e dos currículos estudados?

A Educação Infantil nas tramas da legislação

A Educação Infantil foi reconhecida como um direito das
crianças pela primeira vez na Constituição Federal de 1988. No
início da década de 1990, esse direito também foi reafirmado pelo
Estatuto da Criança e do Adolescente. Nesta mesma década, foi
promulgada a LDBEN (BRASIL, 1996). Esta reafirmou os prin-
cípios da Constituição Federal e situou a educação das crianças
de zero a cinco anos como primeira etapa da Educação Básica.
Essa lei também estabeleceu que as creches teriam o prazo de três
anos para serem integradas ao sistema de ensino dos municípios.
Nesse viés, o atendimento às crianças de zero a três anos, que até
então estava vinculado à área da assistência social, teve desloca-
mento para a educação.

No âmbito desses discursos legais, a formação docente para
esses níveis educacionais também foi foco das políticas educacio-
nais. Até aquele momento, o trabalho nas creches não exigia for-
mação especializada e era, muitas vezes, assumido pelas próprias
mulheres que se manifestavam nos movimentos em prol da ex-
pansão do atendimento para as crianças pequenas. Foram assim
postos de trabalho exercidos por uma mão de obra barata, sem
formação profissional e com jornadas de trabalho extensas. Con-
tudo, a LDBEN estabeleceu como formação mínima para o exer-
cício do magistério na Educação Infantil, a modalidade Normal,
em nível médio, conforme foi abordado anteriormente.

Dando continuidade às orientações legais que nortearam
as práticas de atendimento das creches na virada do século XX
para o XXI, tivemos a promulgação das Diretrizes Curriculares
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Nacionais para a Educação Infantil (Resolução CNE/CEB
n. 1/1999). Estas diretrizes tiveram por finalidade regulamentar
os programas de cuidado e educação, além de orientar as propos-
tas curriculares e os projetos pedagógicos desenvolvidos nas insti-
tuições de creches e pré-escolas.

De 1999 a 2009, muitas foram as transformações ocorridas
em todas as esferas do país (social, política, econômica), inclusi-
ve na esfera educacional. Em se tratando da Educação Infantil,
ocorreram intensos processos de revisão “de concepções sobre a
educação de crianças em espaços coletivos, e de seleção e fortale-
cimento de práticas pedagógicas mediadoras de aprendizagens e
do desenvolvimento das crianças” (BRASIL, CNE/CEB n. 20,
2009a, p.2). Além disso, intensificaram-se “as discussões sobre
como orientar o trabalho junto às crianças de até três anos em
creches” (BRASIL, CNE/CEB n. 20, 2009a, p.2).

Desse modo, os princípios colocados na Resolução CNE/
CEB n. 1/1999 (BRASIL, 1999) continuaram cada vez mais ne-
cessários. No entanto, percebeu-se a necessidade de reformula-
ção e atualização dessas diretrizes, uma vez que algumas ques-
tões diminuíram seu espaço no debate atual, enquanto que outras
foram colocadas como novos desafios para a Educação Infantil.
Por esse motivo, foi instituída a Resolução CNE/CEB n. 5/2009
(BRASIL, 2009b), que fixou as novas Diretrizes Curriculares Na-
cionais para a Educação Infantil (DCNEI). Em linhas gerais, es-
sas diretrizes estabelecem que as práticas desenvolvidas nas ins-
tituições de Educação Infantil devem garantir a educação das
crianças em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo
indissociável ao processo educativo e tendo as interações e a brin-
cadeira como eixos norteadores de seu cotidiano (BRASIL, 2009b).

Atentando para as DCNEI, é possível perceber um currí-
culo, ainda que implícito, de qual profissional precisa ser forma-
da para atuar nessa etapa da Educação Básica. Trata-se de um
processo formativo que possibilite a compreensão e a análise de
políticas públicas para a pequena infância; aprendizagens sobre a
gestão educacional, abrangendo o sistema educacional, a organi-
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zação escolar, a coordenação pedagógica, e, ainda, a capacitação
para a docência de bebês e crianças pequenas, que exige uma pro-
fessora apta para realizar articulações das experiências vividas pela
criança dentro e fora da escola, atrelada à valorização das dife-
rentes linguagens da criança. Para a efetivação dessa profissional,
capaz de ampliar as possibilidades de aprendizagens e de desen-
volvimento das crianças de zero a cinco anos, é necessário que,
durante o seu processo de formação inicial, essa professora tenha
adquirido conhecimentos teórico-práticos a respeito da criança e
dos eixos norteadores do currículo da Educação Infantil, que são
as interações e brincadeiras (BRASIL, 2009b).

A formação de professoras de Educação Infantil
nos cursos de Pedagogia do RS

A partir de 2006, os cursos iniciam a reformulação dos seus
Projetos Políticos Pedagógicos, visando atender às novas deter-
minações legais, previstas nas DCNP. Nas sete universidades gaú-
chas pesquisadas, observa-se um currículo bastante disperso e ge-
neralista, com componentes curriculares que atendem, sobretu-
do, à formação para a docência nos Anos Iniciais do Ensino Fun-
damental e, na totalidade dos cursos, uma pequena parcela de
tempo de formação específica para a docência na Educação In-
fantil, conforme descreve o quadro 1, que faz um levantamento
do tempo de formação que as matrizes curriculares destinam à
Educação Infantil.
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Quadro 1: Carga horária dos cursos de Pedagogia destinada à
Educação Infantil, por universidade no RS

Instituições de Carga horária total dos Carga horária de Carga horária de
Ensino Superior  cursos de Pedagogia  disciplinas obrigatórias estágio na

específicas sobre Educação
Educação Infantil   Infantil

FURG 3250 h 510h (15,7%) 330h*

UFPEL 3214 h 355h (11,0%) 425h*

UFRGS 3205 h 255h (8,0%) 300h*

UFSM 3465 h 210h (6,0%) 240h**

UERGS 3435 h 210h (6,1%) 105h**

UNIPAMPA 3330 h 136h (4,1%) 153h**

UFFS 3285 h 120h (3,6%) 120h**

*Os acadêmicos escolhem a etapa em que realizarão o estágio, optando por:
EI, AI ou EJA.
** Estágio na EI obrigatório para todos os estudantes.
Fonte: Projetos Políticos Pedagógicos.

É importante observar que os quatro cursos de Pedagogia
que apresentam menores percentuais de disciplinas específicas,
considerando a Educação Infantil (UFSM, UERGS, UNIPAM-
PA e UFFS), situam o estágio nessa etapa como componente cur-
ricular obrigatório a todas as estudantes, assim como o estágio
nos Anos Iniciais, dividindo a carga horária obrigatória de está-
gio entre esses diferentes níveis de ensino. Por sua vez, os cursos
da FURG, UFPel e UFRGS oferecem o estágio na EI como uma
alternativa ao estágio nos AI, concentrando a carga horária do
estágio obrigatório em uma única docência, a ser eleita pelas es-
tudantes. Estas universidades apresentam nas matrizes curricula-
res um conjunto mais amplo e consistente de componentes volta-
dos para o conhecimento e a experiência da docência na Educa-
ção Infantil. São currículos, talvez se possa dizer, mais especiali-
zados, pois combinam grupos de componentes e experiências
curriculares voltados para o desenvolvimento da docência em cada
nível e modalidade de ensino.
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Os cursos de Pedagogia da FURG, da UFPel e da UFRGS
indicam uma preocupação mais específica no campo dos estudos
sobre a infância pequena e sua educação em creches ou pré-esco-
las. São os três únicos cursos a oferecerem, em caráter obrigató-
rio, componentes específicos4 em que são tratadas as questões re-
lativas à educação de zero a três anos, rompendo com uma his-
tórica invisibilidade dessas crianças, quando se trata da forma-
ção da professora de Educação Infantil. O curso de Pedagogia
da UFRGS tem ainda o mérito de ser o único a ter componentes de
estágio de docência organizados segundo a faixa etária das crian-
ças e a modalidade de ensino, evidenciando a compreensão de uma
pedagogia diferenciada para cada uma das idades com que a peda-
goga irá trabalhar. Propõe, então, para eleição das estudantes, o
Estágio em docência: 0 a 3 anos – 300 h, o Estágio em docência: 4 a
7 anos – 300 h, o Estágio em docência: 6 a 10 anos – 300h e, ainda, o
Estágio em docência: Educação de Jovens e Adultos – 300h.

Analisando os componentes que permitem o tratamento
didático e pedagógico referente ao cotidiano da Educação Infan-
til, percebe-se, de modo geral, que as matrizes curriculares dos
cursos estudados apresentam, na sua maioria, uma abordagem
eminentemente disciplinar, pulverizando/compartimentando a
Educação Infantil pelas/em áreas do conhecimento que caracte-
rizam os currículos dos Anos Iniciais do Ensino Fundamental.

4 O curso de Pedagogia da FURG oferece, em caráter obrigatório, as disciplinas
de “Educação de crianças de 0 a 3 anos” e “Cotidiano da Educação Infantil”,
ambas de 60 h, e dois semestres de “Fundamentos e Metodologia da Educação
Infantil”, cada uma com 30 h, em que são tratados temas relativos à educação
para essa faixa etária. O curso de Pedagogia da UFPel também apresenta um
componente específico para a educação de zero a três anos, “Práticas Educati-
vas III”, de 71 h, e outros dois componentes, “Práticas Educativas II” e “Práti-
cas Educativas V”, também com 71 h cada, em que são tratadas questões rela-
cionadas à educação dessas idades e às creches. Por sua vez, o currículo do
curso da UFRGS faz acompanhar o estágio de docência de 0 a três anos, quan-
do escolhido pelos estudantes, de um conjunto de componentes que se intitula
“Seminário de prática docente de 0 a 7 anos” (75 h) e “Seminário de docência:
aprendizagens de si, do outro e do mundo – 0 a 3 anos” (90h), também dedica-
dos a tematizar a docência para a Educação Infantil nas suas especificidades.
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Contudo, a prática pedagógica da Educação Infantil não está cen-
trada em disciplinas curriculares. Conforme indicam as DCNEI,
as ações educativas das docentes devem ser diversificadas, e não
há distinção entre cuidar e educar. As atividades pedagógicas en-
volvem, por exemplo: acolhimento dos bebês e de suas famílias;
acompanhamento de práticas de cuidados pessoais (alimentação,
higiene, sono etc.); compartilhamento de brincadeiras e de expe-
riências sensoriais diversas; realização de rodas de conversas, nar-
ração de histórias, oficinas de culinária, dentre outras tantas ações
possíveis e necessárias. É um tipo de prática pedagógica que dis-
pensa o trabalho especializado por disciplinas ou áreas de co-
nhecimento, sem que isso descarte a complexidade do conheci-
mento da educadora.

A pesquisa de Pimenta et al. (2017) corrobora essa análise,
constatando a perspectiva disciplinar e fragmentada dos cursos
de Pedagogia. Segundo os autores, isso conduz a uma formação
fragilizada da pedagoga para atuar na Educação Infantil e deslo-
ca para as estudantes a responsabilidade de uma ação polivalente
e integradora dessa professora ou educadora no trato com as
crianças e com os eixos curriculares previstos pelas DCNEI. Esse
panorama mantém-se no contexto das universidades aqui em ques-
tão, com algumas tentativas de integração de saberes em seminá-
rios de práticas educativas. Estas tentativas podem ser mais bem
percebidas nos cursos da FURG, UFPEL e UFRGS.5

Observando-se as ementas das disciplinas que compõem
os currículos dos sete cursos, emerge, na maioria delas, a referên-
cia a uma criança generalizada e abstrata. As especificidades en-

5 As matrizes curriculares desses cursos indicam alguns componentes curricula-
res nos quais se percebe a preocupação de uma abordagem transdisciplinar ou
multidisciplinar das questões educacionais, além de relacionar a formação aca-
dêmica aos contextos educacionais concretos em que a licenciada irá atuar.
São exemplos dessa preocupação componentes como “Atividades de Iniciação
à Docência” (I, II, III, IV), no caso do curso de Pedagogia da FURG (2016);
“Práticas Educativas”, que se estende por diversos semestres no curso de Peda-
gogia da UFPel; “Seminários de Docência”, que acompanham a realização
dos estágios obrigatórios, no curso de Pedagogia da UFRGS.
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tre bebês e crianças maiores, por exemplo, parece inexistente, na
maior parte dos cursos. Como se disse antes, apenas os cursos de
Pedagogia de FURG, UFPEL e UFRGS apresentam disciplinas
que tratam, em parte, das distinções entre bebês, crianças bem pe-
quenas, crianças pequenas e crianças maiores6, indicando a especi-
ficidade da docência para trabalhar em creches, pré-escolas e em
Anos Iniciais do Ensino Fundamental. São currículos que incluem
saberes de ordem histórica, sociológica, sobre a infância e a educa-
ção das crianças, além do estudo dos modelos organizacionais e
curriculares para essa educação, ainda que o tempo dedicado a es-
sas questões sugira dúvidas sobre o aprofundamento desses temas
na formação. Nos demais cursos, é bastante recorrente aparecer
apenas a menção a “crianças” ou “crianças de zero a dez anos”.

A ausência da especificidade do termo criança ou a refe-
rência a uma criança e a uma infância desencarnadas social e cul-
turalmente possibilitam uma cadeia de equivalências das deman-
das que disputam o campo da formação da pedagoga. Ou seja, o
sentido do termo criança desloca-se constantemente nos discur-
sos curriculares investigados fazendo referência a diferentes in-
fâncias e idades. Tendo como referência a Teoria do Discurso de
Laclau (2011), o termo criança é um “significante vazio” e ponto
nodal do discurso, possibilitando a criação temporária e instável
de determinados consensos.

O termo “lugar vazio” é utilizado (LACLAU, 2011, p. 67)
para representar as noções de universalidade e de significantes va-
zios. Na concepção do autor, o termo refere-se a conceitos impreci-
sos, vagos ou amplos demais, que acabam não definindo seu real
significado. Trata-se, portanto, de um significante esvaziado de sig-
nificado. Conforme o autor, “esse esvaziamento de um significan-

6 Nomenclatura adotada pelo Ministério da Educação para destacar as especifici-
dades requeridas pela faixa etária de 0 a 3 anos: entendem-se como bebês as
crianças de 0 a 18 meses; crianças bem pequenas aquelas entre 19 meses e 3 anos
e 11 meses; crianças pequenas aquelas entre 4 anos e 6 anos e 11 meses; e crian-
ças maiores, as que possuem entre 7 e 12 anos incompletos (BARBOSA, 2009).
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te particular de seu particular significado diferencial é [...] o que
torna possível a emergência de significantes ‘vazios’ como signi-
ficantes de uma falta, de uma totalidade ausente” (LACLAU,
2011, p. 75).

Sendo assim, pode-se entender que o significante vazio
emerge a partir da disseminação de um discurso que se universa-
liza, aplicando-se a uma variedade de identidades, a ponto de não
ser possível significá-lo com exatidão. É justamente o que ocorre
nas ementas das disciplinas dos cursos de Pedagogia em análise
quando é mencionado o significante “criança”, visto a amplitude
conceitual que é atribuída a essa categoria.

O verbete “criança”, no Dicionário: Trabalho, profissão e
condição docente, é conceituado como:

pessoa de pouca idade, que produz cultura, é nela produzida,
brinca, aprende, sente, cria, cresce e se modifica, ao longo do
processo histórico que constitui a vida humana. As crianças
são constituídas a partir de sua classe social, etnia, gênero e
por diferenças físicas, psicológicas e culturais [...] (KRAMER,
2010).

Na continuidade do verbete, a autora discorre sobre con-
cepções de criança nos campos filosófico, psicológico e sociológi-
co. Para tanto, destaca que, no campo da Filosofia, pelo viés da
teoria crítica da cultura, a criança é entendida como criadora de
cultura, que “brinca, dá sentido ao mundo, produz história, re-
cria a ordem das coisas, estabelece uma relação crítica com a tra-
dição” (KRAMER, 2010). Para a Psicologia Histórico-Cultural,
“a criança supera sua condição natural através da linguagem fa-
zendo-se na história ao mesmo tempo em que faz história” (KRA-
MER, 2010), daí a necessidade da interação das crianças entre si
e da mediação do adulto para o desenvolvimento das funções men-
tais da criança. No âmbito da Sociologia da Infância, o verbete
menciona que a criança é concebida como sujeito histórico que

[...] possui uma dupla inserção na sociedade: estrutural, en-
quanto geração e concreta, enquanto cada sujeito histórico.
As perspectivas estruturais tomam a infância como categoria
geracional: as crianças pertencem à mesma faixa etária, ao
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mesmo tempo, e sofrem as ações da estrutura social em que
estão inseridas. As perspectivas interpretativas partem tam-
bém do pertencimento da criança à categoria social da infân-
cia e estudam processos de subjetivação, nas interações com
adultos e com seus pares, recriando as culturas onde estão
inseridas (KRAMER, 2010).

Frente a essas definições, percebe-se que, nos PPPs analisa-
dos, essa abundância de significados acaba se dispersando. O ter-
mo “criança” é constituído de uma gama de fatores que se disper-
sam, devido a uma polissemia de sentidos que faz com que este
termo se esvazie de seus conteúdos peculiares. Sendo assim, nes-
ta análise, o referido termo caracteriza-se como um significante
vazio, pois, nas matrizes curriculares em questão, não apresenta
nenhum sentido específico.

Complementando essa concepção, Ernesto Laclau destaca
que a “presença de significantes vazios – no sentido que temos
definido – é a própria condição da hegemonia” (2011, p. 77). Em
outras palavras, o significante vazio desempenha a função de su-
premacia, representando a totalidade de demandas políticas por
meio de um viés universalizante.

É pertinente trazer aqui as discussões de Laclau (2011) acer-
ca da relação entre o “universal” e o “particular”. De acordo com
o autor, o universal provém do particular, ou seja, não dispõe de
nenhum conteúdo próprio. O autor associa à universalidade a ideia
de plenitude ausente, indicando que o sentido pleno e emancipa-
do é quimérico, mas, paradoxalmente, necessário. Ainda, segun-
do o autor, universalidade não significa totalidade, mas se consti-
tui como um lugar vazio. Mendonça (2012), referindo-se a esse
pensamento de Laclau, explica que essas palavras, ou esse lugar
vazio, por ser desprovido de um conteúdo específico, pode ser

[...] ocupado por qualquer demanda política que assuma um
papel hegemônico de representação num dado contexto so-
cial. Neste sentido, este lugar é sempre ocupado e reocupado,
de forma precária, por alguma particularidade que exerce,
assim, o que Laclau denomina de operação hegemônica
(MENDONÇA, 2012, p. 132).
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A partir do exposto, pode-se entender o termo “criança”
como uma construção discursiva, uma tentativa de representação
que, no âmbito dos PPPs e das matrizes curriculares dos cursos
de Pedagogia analisados, pode ser interpretado a partir da ideia
do significante vazio.

Retornando às DCNEI, estas apresentam a seguinte defi-
nição de criança:

Art. 4º [...] sujeito histórico e de direitos que, nas interações,
relações e práticas cotidianas que vivencia, constrói sua iden-
tidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, deseja,
aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói
sentidos sobre a natureza e sociedade produzindo cultura
(BRASIL, 2009b).

Tal definição articula-se com o verbete anteriormente refe-
rido, aproximando-se de uma concepção pautada na perspectiva
da Sociologia da Infância, na qual é recorrente a referência a vo-
cábulos como: ator social, cultura da infância e protagonismo in-
fantil. Autores como Qvortrup (2011), Sarmento (2005), Sarmen-
to e Gouvea (2008), Campos e Rosemberg (2009) concebem a in-
fância como uma categoria social e as crianças como atores sociais
dos seus modos de vida, agentes produtores da própria infância.
Tal concepção é recorrente nas DCNEI e situa a criança como
construtora de sua identidade e produtora de cultura.

Direcionando o olhar para as ementas das disciplinas que
compõem os currículos dos cursos em análise, também se perce-
bem aproximações com os discursos da Sociologia da Infância.
Sobre este aspecto, destacam-se duas disciplinas, que se referem
pontualmente à infância como fenômeno social, respectivamen-
te, as que levam o nome de “Estudos Socioantropológicos da In-
fância e da Juventude”, no curso de Pedagogia da FURG, e a
disciplina “Ação pedagógica na Educação Infantil II”, no curso
de Pedagogia da UFFS. Ambas apresentam ementas claramente
inspiradas pelos estudos da Sociologia da Infância:

História cultural e social da infância da Modernidade à Con-
temporaneidade no Brasil e no mundo. Estudo da infância e
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juventude e suas relações com cultura, sociedade e educação.
Tempos, espaços e metodologias participativas com as crian-
ças e jovens. Modos de socialização dos grupos infantis e de
jovens. Implicação dos estudos sobre infâncias e juventude
na formação de professores (FURG, 2016).
Infância como Construção Social e Contribuições dos Cam-
pos da História, da Filosofia, da Pedagogia, da Sociologia,
da Antropologia e da Psicologia. Direitos Humanos, direitos
da criança e direitos da mulher: a Educação Infantil como
direito da criança e da família. Relação Educação Infantil e
Família. As tensões entre cuidar e educar. Estratégias Meto-
dológicas na Educação Infantil. Sistematização do trabalho
cotidiano na creche e na pré-escola: planejamento, registro e
avaliação na Educação Infantil (UFFS, 2010).

As DCNEI pontuam que as propostas pedagógicas das ins-
tituições de atendimento à criança deverão considerá-la como o
centro do planejamento curricular. Conclui-se, portanto, que a
professora tem um papel fundamental nesse processo, e espera-se
que o curso de Pedagogia prepare a egressa nesse sentido. Sobre
este aspecto, destacam-se duas ementas que se referem, pontual-
mente, ao planejamento na Educação Infantil, respectivamente,
das disciplinas que levam os nomes de “Cotidiano da Educação
Infantil”, no curso de Pedagogia da FURG, e de “Reflexão sobre
a prática docente 0 a 7 anos”, no curso de Pedagogia da UFRGS:

Planejamento, registro e avaliação na/da Educação Infantil. O
cotidiano e a prática pedagógica na Educação Infantil, com
foco nas interações e brincadeiras. As diversas linguagens no
contexto da prática pedagógica da Educação Infantil. Análise
de propostas pedagógicas na Educação Infantil (FURG, 2016).
Orientação da escolha do tema, do planejamento, da execu-
ção e da divulgação de um trabalho de investigação a partir
da prática docente com crianças de 0 a 7 anos (UFRGS, 2007).

Em relação ao planejamento, um dos aspectos centrais da
prática com crianças de até cinco anos é a concepção indissociá-
vel entre cuidar e educar. Retomando a história do atendimento
às crianças pequenas, fica evidente uma polaridade entre ambos
os termos: o cuidado (assistencialista) às crianças dos meios mais
pobres e a educação (escolarizante) às crianças de classes médias
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e altas (KUHLMANN JR, 2000). Estudos recentes (KUHL-
MANN JR., 2010; KIEHN, 2011) apontam que, no contexto con-
temporâneo, ainda prevalece certa dicotomia, na medida em que,
na creche, predominam práticas de cuidar (restritas ao corpo do
bebê) e, na pré-escola, práticas de cunho preparatório para o En-
sino Fundamental.

Desse modo, como ressaltam Silva e Rosseti-Ferreira
(2000), é necessário pensar na complexidade da educação de
crianças pequenas e na formação específica do profissional, a qual
deve contemplar, impreterivelmente, o estudo da indissociabilida-
de entre cuidar e educar. Sobre esse aspecto, apenas uma disci-
plina no curso de Pedagogia-Licenciatura, da FURG, “Educa-
ção de crianças de 0 a 3 anos”, explicita claramente essa aborda-
gem, em sua ementa:

Especificidades dos processos educativos com bebês e crian-
ças bem pequenas na creche. Cuidado/educação como obje-
tivos indissociáveis no cotidiano das instituições educativas
que atendem crianças de zero a três anos. Organização das
atividades da vida diária: sono, alimentação, higiene e cuida-
dos essenciais. Processos de inserção das crianças nos espa-
ços coletivos de educação. Interações entre bebês e crianças
bem pequenas. Experiências teórico-práticas com crianças de
0 a 3 anos (FURG, 2016).

O fato de, na maioria das ementas, não constar a articula-
ção entre o cuidado e a educação indica o risco de o curso de
Pedagogia reafirmar um caráter preparatório da pré-escola para a
alfabetização dos anos posteriores. Isso é reforçado quando os
cursos pulverizam a abordagem sobre a Educação Infantil nas me-
todologias de ensino dos anos iniciais, tal como expressam as
ementas a seguir:

[...] Matemática Elementar: conteúdos programáticos da
Educação Infantil e anos iniciais do ensino fundamental (de
acordo com a legislação pertinente, parâmetros curriculares
nacionais, livros didáticos, cultura local) [...] – Disciplina:
Ensino de Matemática, Conteúdo e Metodologia (UFFS,
2010).
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[...]. Conteúdos programáticos de geografia para a Educação
Infantil e anos iniciais do Ensino Fundamental (de acordo
com a legislação pertinente, parâmetros curriculares nacio-
nais, livros didáticos, cultura local) [...] – Disciplina: Ensino
de Geografia: Conteúdo e Metodologia (UFFS, 2010).
As Ciências na Educação Infantil, nos Anos Iniciais do Ensi-
no Fundamental e EJA: princípios teórico-metodológicos [...]
– Disciplina: Ensinar e Aprender Ciências (UNIPAMPA,
2009).
[...] Estudos sobre as concepções teórico-metodológicas e te-
mas de História recorrentes no ensino na Educação Infantil,
nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental e EJA [...] (UNI-
PAMPA, 2009).

As DCNEI não separam o trabalho realizado na Educação
Infantil por áreas do conhecimento. Portanto, o curso de Pedago-
gia também não deveria fazer essa separação, visando formar pro-
fissionais aptas para proporcionar às crianças de zero a cinco anos
“educação em sua integralidade, entendendo o cuidado como algo
indissociável ao processo educativo”, por meio da “indivisibili-
dade das dimensões expressivo-motora, afetiva, cognitiva, lin-
guística, ética, estética e sociocultural da criança” (BRASIL,
2009b, Art.8º, § 1º I e II).

Os eixos norteadores do currículo da Educação Infantil são
as interações e as brincadeiras (BRASIL, 2009b, Art. 9º). Refe-
rente a isso, observou-se que, na matriz curricular do curso de
Pedagogia das sete universidades, consta a temática “brincadei-
ra”, contudo, a temática “interações” aparece apenas em emen-
tas da FURG, UFPEL e UFRGS. A seguir, alguns excertos que
evidenciam a abordagem dessas temáticas:

Teorias sobre o brincar. História cultural do brinquedo. O brin-
car no cotidiano da Educação Infantil. [...] Cultura lúdica
infantil contemporânea, corporeidade e os espaços e tempos
do brincar nas infâncias – Disciplina: Práticas Educativas V
(UFPEL, 2012).
Reflexões teórico-práticas e organização do trabalho educa-
tivo para a faixa etária de 0 a 10 anos. Implicações da ação
pedagógica nas interações entre docentes, crianças e comuni-
dades. Disciplina: Ação Pedagógica com Crianças de 0 a 10

anos (UFRGS, 2007).
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Embora os sete cursos mencionem o “brincar”, não se per-
cebe uma ênfase teórico-prática acerca da brincadeira, do jogo,
do jogo simbólico (faz-de-conta), da corporeidade, da ludicidade.
Como afirma Kishimoto (2002), ao discorrer sobre os encontros
e desencontros na formação dos profissionais de Educação In-
fantil, a criança aprende enquanto brinca, explora e vivencia. Por
esse motivo, é fundamental a inclusão do brincar entre os conteú-
dos de estudo do curso, bem como a construção de ambientes de
aprendizagem em que a brincadeira seja incentivada. Assim, con-
forme a autora, para o professor entender como a criança peque-
na aprende, seu processo formativo precisa oferecer-lhe subsídios
a respeito disso.

Outras pesquisas (BARBOSA; RICHTER, 2013; BARBOSA;
CANCIAN; WESCHENFELDER, 2018) também corroboram essa
análise, indicando uma fragilidade na formação do profissional para
tratar dos saberes e fazeres específicos de creches e pré-escolas.

Algumas considerações

Ao lançar alguns olhares analíticos sobre os PPPs e as ma-
trizes curriculares dos cursos de Pedagogia, ressaltam as generali-
dades que permeiam a formação da pedagoga, quando se trata do
preparo para a atuação na Educação Infantil. De acordo com
Barbosa, Cancian e Weschenfelder (2018, p. 59), torna-se impos-
sível oferecer uma formação aprofundada para um conjunto tão
extenso de atribuições e de atuação da licenciada em Pedagogia.
Contudo, como pontuam as autoras, “esse modelo generalista não
é a única possibilidade de pensar o curso de Pedagogia. [...]. Há
algo nesse ‘entre lugar’ para ser inventado”.

As diretrizes que norteiam o trabalho pedagógico na Edu-
cação Infantil destacam a centralidade da criança e a importância
do planejamento das práticas que as envolvem. Também reafir-
mam a concepção de cuidar e educar como ações indissociáveis e
fundamentadas no eixo das interações e brincadeiras. Atentando
para esses aspectos, questionou-se a qualidade de um processo
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formativo para a docência na Educação Infantil que não focalize
as crianças e os aspectos envolvidos em seu desenvolvimento e
sua aprendizagem em diferentes faixas etárias e em diferentes
meios sociais e culturais. O currículo do curso precisa contem-
plar estudos sobre as especificidades desse nível de atuação, vi-
sando à superação do caráter assistencialista e compensatório his-
toricamente construído.

As DCNEI são claras quanto à organização do trabalho a
ser desenvolvido com bebês e crianças pequenas, contudo, a su-
perficialidade decorrente da formação inicial pode comprometer
a efetivação de práticas educativas de qualidade e, portanto, a
garantia desse direito da criança.

Neste universo de análise, a formação para a docência com
bebês, por exemplo, mostra-se fragilizada. Trata-se de sujeitos pe-
dagógicos invisíveis na maioria dos PPPs e das matrizes curricu-
lares observadas. Contudo, as DCNEI são bastante claras no que
tange às especificidades das infâncias. As crianças de zero a dez
anos vivem a infância de modo variado, em conformidade com
sua idade e seus meios sociais e culturais.

Chama-se a atenção para os modos como a criança ou as
crianças são nomeadas e caracterizadas enquanto sujeitos peda-
gógicos pelos discursos curriculares analisados. Com inspiração
na Teoria do Discurso de Laclau (2011) e observando o lugar va-
zio e a generalidade do uso desse termo nesses discursos, proble-
matiza-se o termo criança enquanto um significante vazio, um
ponto nodal do discurso que permite a construção da hegemonia
em torno da política.

Os dados suscitam, ainda, a percepção de que os cursos de
Pedagogia tomam a docência nos Anos Iniciais como referência
para pensar a docência na Educação Infantil. A maior parte da
carga horária de formação é destinada à docência para os Anos
Iniciais. No entanto, parece que essa atitude tem conduzido a prá-
ticas de antecipação da escolarização para crianças menores de
cinco anos. A partir dessas considerações, infere-se que as DCNP
atuais e os cursos investigados ainda não contemplam o perfil da
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profissional docente esperado pelas DCNEI, pois indicam uma
formação generalista, que não é capaz de dar conta das especifici-
dades da docência na Educação Infantil.
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A formação de professoras para a educação
de zero a três anos nos cursos de Pedagogia

das universidades públicas gaúchas1

Eleonora das Neves Simões
Maria Manuela Alves Garcia

Introdução

Esta escrita tem como temática a formação para a docên-
cia com crianças de zero a três anos nos cursos de Pedagogia pre-
senciais das universidades públicas do Estado do Rio Grande do
Sul. Com a problematização desta temática, faz-se um esforço de
análise do lugar, e do não lugar, dos estudos sobre a educação de
crianças de zero a três anos em nove projetos político-pedagógi-
cos e matrizes curriculares de cursos de Pedagogia ofertados por
essas universidades. Pretendemos desse modo pensar a relação
desses cursos com a formação da docência para atuar com essas
faixas etárias da Educação Infantil.

O debate sobre a educação de bebês e crianças bem peque-
nas2 vem se constituindo como o desafio de romper, ou pelo me-
nos problematizar, práticas de cunho eminentemente assistencia-

1 Uma versão revisada do texto A educação de zero a três anos nos currículos dos
cursos de Pedagogia do Rio Grande do Sul, apresentado em evento organizado pela
Universidade Estadual Paulista, o IV Congresso Nacional de Formação de
Professores e XIV Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Professores,
realizado em 2018, em Águas de Lindóia, São Paulo. Disponível em: <https://
sigeve.ead.unesp.br/index.php/submissionProceedings/viewSubmission?
trabalhoId=2351>.

2 De acordo com o documento cuja cunsultoria é Barbosa (2009), Práticas cotidia-
nas na Educação Infantil – Bases para a reflexão sobre as Orientações Curricu-
lares, estamos entendendo bebês como crianças de zero a um ano e seis meses e
crianças bem pequenas como de um ano e sete meses a três anos e onze meses.
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lista vinculadas à imagem da professora como aquela pessoa que
substitui a mãe e, também, com uma perspectiva que toma como
imperativo pedagógico o objetivo de preparar as crianças para as
fases escolares seguintes. Proposições e pesquisas que tomam a
creche, os bebês e as crianças bem pequenas como objeto de estu-
do, propõem que a educação de crianças de zero a três anos é
complexa, possui características específicas e, portanto, necessita
de profissionais altamente qualificados e bem preparados.

Os bebês e as crianças bem pequenas têm o direito a uma
educação que respeite suas características e sua educabilidade, sem
pensá-las por referência ao adulto educado. Essa compreensão,
que problematiza a perspectiva da educação como sinônimo do
“dar aula”, visa romper com uma visão tradicional de escola, de
carteiras enfileiradas, giz e quadro negro, professor/a à frente, e,
assim, traz novas questões para a docência com esta faixa etária.

Em 1988, a Constituição Federal assegurou o direito das
crianças à educação. Posteriormente a esta legislação, a Lei de
Diretrizes e Bases da Educação Nacional, Decreto-Lei n. 9.394
(BRASIL, 1996), colocou a Educação Infantil como primeira eta-
pa da Educação Básica. Tal movimento jurídico-legislativo ocorre
junto ao desejo profundo do campo de descolar-se da área da assis-
tência social, no caso da creche (zero a três anos) e no caso da pré-
escola (quatro a cinco anos e onze meses), e de produzir espaços e
práticas educacionais que não tivessem o caráter de antecipação de
conteúdos e/ou preparação para o Ensino Fundamental.

Importante lembrar que a creche e a pré-escola, como insti-
tuições, constituem-se historicamente a partir da entrada das mu-
lheres no mundo do trabalho e das suas lutas pela garantia do
direito a um lugar de cuidado e educação para seus filhos. Tais
instituições, após a LDBEN e com as DCNEI’s, vão construin-
do-se a partir de movimentos jurídicos, sociais e científicos que
levam ao reconhecimento dos direitos das crianças como seres
sociais e que buscam marcar a indissociabilidade entre cuidado e
educação nos espaços institucionais educativos. Até ao reconhe-
cimento da Constituição Federal de 1988 do direito à creche e à
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pré-escola para todos, dever do Estado e opção da família, e à
incorporação da Educação Infantil no sistema educacional de
oferta obrigatória por parte do Estado, as creches e as pré-escolas
eram em grande medida compreendidas como instituições de
guarda e assistência dos pequenos infantes.

Historicamente as pessoas que trabalhavam com as crian-
ças de zero a três anos tinham baixa ou nenhuma escolaridade, ou
ainda eram provenientes das áreas da saúde e da assistência social.
Como a maioria dos profissionais eram mulheres pouco qualifica-
das, pensava-se que para cuidar das crianças bastavam amor, dedi-
cação e paciência, atributos que, no imaginário social, apareciam
como inerentes à maternidade e como constitutivos da essência
das mulheres. Portanto, essa atividade da docência com as crianças
menores emerge marcada pelo pouco prestígio do trabalho femini-
no e doméstico e pela desvalorização dos bebês e das crianças mui-
to pequenas enquanto seres epistêmicos, maduros e racionais.

Ao mesmo tempo em que a Educação Infantil, com a
LDBEN de 1996, passa a ser deslocada para o âmbito da educação
escolar oficial, crescem os debates em torno da natureza dessa
educação e pedagogia e da qualificação profissional das pessoas
que deveriam trabalhar com essas crianças. A escola, como um
ambiente diferente da família, precisava fazer um avanço
qualitativo no acolhimento e na educação dos bebês e das crianças
bem pequenas. Para isso, elas são colocadas no centro do pensar
e do fazer pedagógico.

No que se refere às crianças, os estudos do campo da Edu-
cação Infantil têm defendido que se reconheçam os bebês e as
crianças bem pequenas como sujeitos sociais, históricos e de di-
reitos, com capacidade de agência, ao invés de vê-los por aquilo
que lhes falta ou por aquilo que ainda não são. Nessa perspectiva,
ser criança não se trata de uma questão cronológica a ser ultra-
passada, mas tem relação com um espaço de experiência. Tal pro-
posição nos convida a pensar não a educação da infância, mas
uma infância da educação, em que adultos e crianças, crianças e
crianças, adultos e adultos, nos seus encontros, possam fazer da
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escola um espaço do devir, que não busca uma normatização do
ser criança e uma formatação das crianças com base em um de-
ver-ser, formado na norma do adulto racional (KOHAN, 2004).

A esse debate somam-se o desejo e a disputa pelo reconhe-
cimento profissional dos/as professores/as que atuam com essas
faixas etárias. Deste modo, questões de valorização salarial e for-
talecimento da qualidade formativa dos professores e das profes-
soras que atuam, ou irão atuar, com essas crianças, passam a fa-
zer parte da agenda das discussões e lutas do campo educacional.

Ainda que a LDBEN, no art. 62, que trata sobre os profis-
sionais da educação, tenha admitido para a Educação Infantil e
os Anos Iniciais a formação profissional em nível médio nos cur-
sos de Magistério ou Normais, no bojo de uma defesa do ensino
superior para todos os professores da Educação Básica, o curso
de licenciatura em Pedagogia tem sido visto como lugar preferen-
cial dessa formação. Tal movimento tem o sentido da conquista
de patamares mais altos de qualidade e profissionalização para o
trabalho dessas docentes.

Inicialmente as formações específicas para o trabalho com
as crianças menores eram realizadas ou nas Escolas Normais, ou
em cursos e instituições que ofereciam uma habilitação Pré-esco-
la, na forma de cursos rápidos e/ou de especialização. O próprio
curso de Pedagogia, em algumas regiões, ainda nos anos de 1980
e 1990, foi incorporando essa habilitação, entre outras historica-
mente oferecidas pelo curso, como forma de contestar a forma-
ção do pedagogo especialista em gestão, orientação preferencial
da legislação curricular que caracterizou a política educacional
dos governos militares da década de 1960 para o curso.

A partir das Diretrizes Curriculares Nacionais para o curso,
consolidadas pela Resolução CNE/CP N. 1 de 15 de maio de 2006,
a organização por habilitações foi extinta, e a política curricular
oficial delegou aos cursos de Pedagogia – Licenciatura a responsa-
bilidade para com a formação de professores que poderão atuar, ao
mesmo tempo, com a Educação Infantil, os Anos Iniciais, a gestão,
a Educação de Jovens e Adultos (EJA) e poderão exercer outras
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tarefas de cunho pedagógico em instituições educativas formais e
não formais. .Neste sentido, a política oficial, colocou em destaque
um perfil profissional generalista, polivalente, multifuncional e res-
ponsável por seu próprio desenvolvimento, deixando para o cam-
po da prática profissional o aprofundamento de suas competências
conforme o seu campo e nível de atuação. Especificamente para a
formação docente na Educação Infantil, a política oficial tem pro-
movido programas de formação continuada e à distância como o
ProInfantil, com duração de dois anos, que visa fornecer uma ha-
bilitação de nível médio, modalidade Normal, para professoras já
em serviço e sem qualquer formação específica na área.

Em síntese, a creche historicamente nunca foi considerada
um espaço pedagógico. Se na área da Saúde e Assistência o olhar
para as crianças de zero a três anos esteve presente com práticas e
medidas higienistas, com medidas civilizatórias e compensató-
rias, na área da Educação, apenas recentemente esses sujeitos e
seus professores têm sido objeto de maiores investimentos.

A seguir problematizaremos o lugar ocupado pela Educa-
ção Infantil e sua docência nos currículos escritos de universidades
públicas situadas no Estado do Rio Grande do Sul. Nossos estudos
e observações mostraram duas situações entre as universidades pes-
quisadas: um grupo de cursos e universidades que não contem-
plam componentes específicos para tratar da docência com crian-
ças de zero a três anos; outro grupo que apresenta maiores investi-
mentos em componentes curriculares específicos que tratam dessa
parcela da infância e da formação da docência para com ela atuar.

Do processo de desenvolvimento da pesquisa

Analisamos o universo de nove projetos político-pedagógi-
cos que correspondem a 16 cursos3 de Pedagogia localizados em

3 Algumas universidades utilizam o mesmo PPP para Cursos de Pedagogia em
campi localizados em municípios distintos. Por exemplo, o caso da UERGS,
que tem o mesmo documento curricular em São Francisco de Paula, Osório,
Cruz Alta, São Luiz Gonzaga, Alegrete e Bagé.
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sete universidades públicas do Rio Grande do Sul. São elas: Uni-
versidade Federal do Rio Grande – FURG, Universidade Federal
de Pelotas – UFPEL, Universidade Federal do Rio Grande do
Sul – UFRGS, Universidade Federal de Santa Maria – UFSM,
Universidade Federal da Fronteira Sul – UFFS, Universidade do
Estado do Rio Grande do Sul – UERGS, Universidade Federal
do Pampa – UNIPAMPA.

Com a finalidade de identificarmos os componentes curri-
culares que tratavam de temas da Educação Infantil, mas especial-
mente dos bebês e das crianças bem pequenas, ou de sua pedagogia
e suas instituições educativas, primeiramente fizemos uma leitura
dos componentes curriculares, considerando o título e as ementas.
Nessa leitura estivemos atentas às terminologias que poderiam in-
dicar a inclusão de conhecimentos e experiências relacionadas a
esses sujeitos e sua educação. Esse primeiro movimento foi condu-
zido por perguntas-base, quais sejam: Os bebês e as crianças bem
pequenas têm alguma visibilidade nos currículos dos cursos de Pe-
dagogia? De que modo esses sujeitos e sua educação aparecem?

Assim, considerando essas fontes, foram localizados e con-
siderados componentes curriculares que faziam referência à “cre-
che”, aos “bebês e crianças bem pequenas”, a “0 a 3 anos”, “0 a 5
anos”, “zero a seis anos”, a “berçários”, a “maternais”, a “zero a
dez anos”.

Importante salientar que esse trabalho investigativo restrin-
giu-se aos componentes curriculares e suas ementas, consideran-
do o currículo na relação com a produção de identidades. Pela
perspectiva dos estudos de Silva, 2001, 2017; Lopes e Macedo,
2011, entendemos que currículo não é somente a grade discipli-
nar. Como invenção e construção histórica, o currículo institui
uma cultura organizacional do quê, do para quê e do como ensi-
nar, tendo uma dimensão como texto escrito e como discurso, ou
seja, como prática social.

Entendemos com Foucault (1987) que os discursos produ-
zem as coisas de que falam e as colocam em funcionamento den-
tro de determinadas regras. O currículo, assim, é entendido como
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prática discursiva e prática de significação (Silva, 2001; 2017),
instituindo formas de compreendermos o mundo, produzindo, no
Curso de Pedagogia, uma imagem sobre os bebês, as crianças bem
pequenas e sua educação.

Currículos funcionam como uma política de identidade
(Silva, 2001), pois produzem, no caso dos cursos de Pedagogia,
modos de ser e fazer a docência com os bebês e as crianças bem
pequenas. O currículo ensina modos de nos relacionarmos com
as coisas, ensina uma relação com o mundo e seus seres. Nesse
sentido, os modos como os currículos abordam (ou não) os bebês
e as crianças bem pequenas, o que dizem sobre sua educação,
apontam o que conta como conhecimento válido e indicam a boa
docência para atuar com esses sujeitos

Estar em busca do lugar e do não lugar desses sujeitos e de
sua educação nos currículos é analisar que saberes e fazeres são
visibilizados para formar a docência que atuará junto à infância
de zero a três anos. As análises que desenvolvemos a seguir indi-
cam que esses são temas pouco tratados frente às muitas deman-
das traçadas para a formação das pedagogas e dos pedagogos.

Os bebês e as crianças bem pequenas no currículo escrito

A distribuição dos saberes e fazeres relativos à creche e às
crianças de zero a três anos nos projetos e currículos analisados,
aparece de dois modos distintos no conjunto dos cursos e univer-
sidades estudadas. Três universidades, FURG, UFRGS e UFPEL,
ofertam ao menos uma disciplina obrigatória específica que trata
da creche e da docência com crianças de zero a três anos. As de-
mais universidades, UFSM, UERGS, UFFS, UNIPAMPA, tra-
zem questões sobre a educação das crianças de zero a três anos e
as creches em componentes cujos focos são de modo mais amplo
a Educação Infantil e a docência nos Anos Iniciais do Ensino
Fundamental. Esses componentes falam da infância de modo
amplo, abarcando as crianças de “zero a dez anos” e de “zero a
seis anos”, etc.
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As configurações curriculares e o estudo sobre essa infân-
cia e as creches como instituições educativas mostram-se, de modo
geral, tímidas. No entanto, podemos considerar que aquelas ins-
tituições que apresentam componentes específicos para tratar des-
sas questões rompem com uma histórica invisibilidade desses su-
jeitos nos currículos de formação de professores em nível superior.
Analisamos a seguir de modo mais detido esses dois conjuntos de
cursos e instituições que indicamos antes.

O não lugar dos bebês e das crianças pequenas
na formação em Pedagogia

Apresentamos a seguir o Quadro 1 em que destacamos as
instituições e os cursos investigados, o ano do documento anali-
sado, os componentes curriculares que fazem alguma referência a
estudos sobre os bebês e as crianças bem pequenas, bem como a
sua educação, a carga horária total dos cursos e o percentual dedi-
cado a esses temas considerando a carga horária total dos cursos.

Quadro 1: Universidades, ano do PPP, os componentes conside-
rados, carga horária total do curso e percentual de disciplinas que
mencionam estudos sobre os bebês e as crianças pequenas e sua
educação com relação a carga horária total

Universidade Ano Componentes que têm como foco CH Total % de compo-
PPP ou fazem menção a faixa etária ou do Curso ponentes com

a creche (h) relação a CH total

FURG 2016 Fundamentos e Metodologia da 3.250 3,69
Educação Infantil I (30 h) – 3º período

Fundamentos e Metodologia da
Educação Infantil II (30 h) – 5º período

Educação de crianças de 0 a 3 anos
(60 h) – 7° período

UFRGS 2007 Seminário de docência: aprendizagens 3.205 2,81
de si, do outro e do mundo – 0 a 3 anos
(90 h) – 4ª etapa
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UFSM 2007 Introdução a Pedagogia (60 h) 3.465 6,06
– 1° semestre

Jogo teatral e educação (60 h)
– 6º semestre

Jogo teatral (30 h) – 7º semestre

Contextos Educativos da Infância I
(60 h) – 4º semestre

UERGS 2008 Seminário integrador III: educação 3.435  6,11
infantil e concepções de infância
(60 h) – 3° Semestre

Educação, saúde e nutrição (30h)
– 3º semestre

Psicologia do desenvolvimento e da
aprendizagem I: criança (60 h)
– 3º semestre

Metodologia da educação infantil:
0 a 5 anos (60 h) – 4º semestre

UFFS 2010 Estágio Curricular Supervisionado: 3.375 5,34
Educação Infantil (120 h) – 8ª fase

Ação Pedagógica na Educação
Infantil II (60 h) – 5ª fase

UNIPAMPA 2009 Prática docente em Educação 3.330 6,63
Infantil (153 h) – 6º semestre

Corporeidade e educação (68 h)
– 6º semestre

UFPEL 2012 Práticas Educativas II (85 h) 3.200 6,66
– 2º semestre

Práticas Educativas III (85 h)
– 3º semestre

Práticas Educativas V (85 h)
– 5 º semestre

Fonte: PPPs.

Iniciamos, então, com os casos dos cursos de Pedagogia da
UFSM, UERGS, UFFS e UNIPAMPA, que não contemplam em
sua matriz curricular componentes específicos que façam referên-
cia explícita nos títulos ou nas ementas a essas crianças e sua edu-
cação.

No currículo do curso de Pedagogia da UNIPAMPA, por
exemplo, os bebês e as crianças bem pequenas fazem parte das
ementas de dois componentes curriculares cujos conteúdos de es-
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tudo podem abranger a prática pedagógica com “crianças de zero
a seis anos” ou de “zero a cinco anos”. Os dois componentes
totalizam uma carga horária de 221 horas, correspondendo a
6,63% da carga horária total do curso. No componente intitulado
de Corporeidade e educação (68h), os temas da ementa estão dividi-
dos entre o estudo das práticas corporais de uma pedagogia volta-
da para a Educação Infantil de modo amplo, para os Anos Iniciais
do Ensino Fundamental e para a EJA. A ementa do componente
Prática docente em Educação Infantil (153h), no qual se realiza a prá-
tica docente orientada, trata, entre outras coisas, sobre o “desenvol-
vimento da aprendizagem de 0 a 5 anos e os modos de relações que
estabelecem com os sujeitos que as rodeiam” (UNIPAMPA, 2009,
p. 58).

Como se pode observar, ainda que esses componentes pos-
sam abranger temas de estudo e práticas docentes voltadas para
essas faixas etárias, isso não é evidente, ficando na dependência
da iniciativa e da decisão do docente responsável pelo compo-
nente e do tempo disponível para tal.

 Outra evidência são os componentes Jogo teatral e educação
(60 h) ou Jogo Teatral (90 h), do curso de Pedagogia da UFSM,
que tratam do desenvolvimento de jogos teatrais com crianças de
zero a dez anos. As ementas desses componentes não indicam
diferenças na natureza e no encaminhamento de jogos teatrais
com as diferentes idades das crianças. Temos que concordar que
a experiência de desenvolver jogos teatrais com crianças de dois
anos é diferente do desenvolvimento com crianças de oito ou nove
anos, por exemplo.

Considerando essas matrizes curriculares observa-se a in-
visibilidade dos saberes sobre os bebês, as crianças bem pequenas
e sua educação, pois não se contemplam questões próprias e mui-
to particulares sobre esses sujeitos e a docência com essa faixa
etária. Os bebês e as crianças bem pequenas são obscurecidas pe-
las discussões mais amplas sobre a Educação Infantil, o que tal-
vez implique um não tratamento pedagógico da educabilidade
desses sujeitos, das especificidades dessa educação e de suas insti-
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tuições educativas. As ementas contemplam sobretudo questões
sobre a pré-escola e relativas a uma criança abstrata, sem gênero,
sem idade mais precisa e sem classe social ou herança cultural.
Percebe-se, na análise das ementas, o tratamento de algumas ques-
tões comuns como temáticas sobre o currículo para a Educação
Infantil, os jogos e/ou as brincadeiras, questões sobre tempo e
espaço e sobre planejamento e avaliação. Em disciplinas como Psi-
cologia também não observamos referências específicas aos bebês
e seu desenvolvimento. Fazem referências genéricas ao estudo das
teorias do desenvolvimento humano e à sua relação com a aprendi-
zagem. Como esses são componentes geralmente semestrais, su-
põe-se que são cursos panorâmicos e não permitem maiores apro-
fundamentos sobre as especificidades e as características relativas
às diferentes idades das crianças e suas instituições educativas.

Assim corroboramos as observações de Barbosa, Cancian
e Weschenfelder (2018), ao afirmarem que, entre a demanda de
conhecimentos que se espera do profissional pedagogo, os que
tratam dos bebês e das crianças bem pequenas estão invisíveis em
meio a tantos outros objetivos e atribuições traçados para a for-
mação desse profissional. O tratamento genérico e superficial das
questões relativas a esses sujeitos pedagógicos, sem referências mais
específicas à cultura desses sujeitos, às faixas de desenvolvimento
ou às demandas educacionais específicas a cada uma dessas faixas
etárias, não contribui para pensar a potência da vida coletiva que
é a escola de Educação Infantil, especialmente as potencialidades
educativas com os bebês e as crianças bem pequenas.

 Essa ausência reafirma a ideia de que para trabalhar na
creche não é necessária formação específica, reatualizando o ima-
ginário de que para trabalhar com os bebês e as crianças pequenas
basta ser mulher e saber lidar com a troca de fraldas, o banho, a
alimentação, a higiene ou o soninho das crianças pequenas, sepa-
rando, assim, o cuidado e a educação desses sujeitos.

De certo modo essa separação foi reforçada pela LDB (Lei
9.396/96) que manteve duas instituições diferenciadas para edu-
car as crianças pequenas: a creche (0 a 3 anos) e a pré-escola (4 e
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5 anos e 11 meses). Considerando-se a tradição de uma institui-
ção como a creche e o isolamento dos bebês e das crianças bem
pequenas das crianças de quatro e cinco anos, mais uma vez pare-
ce cindir-se o cuidado da educação. É o que afirma Didonet (2001,
p. 14), quando coloca:

A noção de períodos, etapas ou fases, que os pesquisadores
têm introduzido para caracterizar o desenvolvimento da crian-
ça, ajuda a compreender as rupturas num processo único e
contínuo, mas não inspira, necessariamente a formulação de
conteúdo e métodos para cada período, etapa ou fase de de-
senvolvimento.

As discussões da área da Educação Infantil, especialmente
na constituição de uma Pedagogia da Infância, vêm apontando
que cada grupo etário tem características e pedagogias específicas
importantes que os distinguem dos demais. A legislação que re-
gulamenta o curso de Pedagogia reconhece os riscos do desco-
nhecimento dessas especificidades no Parecer CNE/CP n. 5/2005,
que trata das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Curso de
Pedagogia:

Destaca-se da mesma forma a relevância das investigações
sobre as especificidades de como crianças aprendem nas di-
versas etapas de desenvolvimento, especialmente as de zero a
três anos em espaços que não os da família. A aprendizagem
dessas crianças difere daquelas entre 7 e 10 anos; elas se ma-
nifestam por meio de linguagens próprias à faixa etária, e em
decorrência há especificidades nos modos como aprendem.
Estudos vêm demonstrando que o desconhecimento dessas
particularidades, entre outras, tem gerado procedimentos im-
próprios e até de violência às linguagens e necessidades do
educando (BRASIL, 2005, p. 13).

No entanto são aspectos pouco considerados pelos cursos
que investigamos, o que foi também observado por outros estu-
dos com a mesma preocupação.

Kishimoto (1999), ao analisar os cursos de Pedagogia ca-
dastrados no banco de dados do MEC/SESu/Consin/Dain até
agosto de 1999, já apontava que a faixa etária de zero a três anos
esteve marginalizada na organização do curso de Pedagogia no
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Brasil, uma vez que os cursos mencionavam sempre o termo pré-
escola. Esta situação a autora atribui ao fato de que, naquela altu-
ra, a creche só recentemente tinha sido incorporada ao campo da
educação, saindo do setor da assistência social. Em outro estudo,
mais recente, Barbosa (2010), em análise das propostas pedagógi-
cas municipais para a Educação Infantil no Brasil, apontou que
77% dos documentos não faziam nenhum tipo de menção à cre-
che. Assim, passados quase vinte anos do estudo de Kishimoto
(1999) parece que essa situação não se alterou substancialmente.

Barbosa (2010) defende que os bebês e as crianças bem pe-
quenas interrogam o modo de fazer pedagogia, uma vez que es-
sas crianças não cabem no ofício de “ser aluno”, tradicionalmen-
te constituído como um aspecto central da história e da organiza-
ção da escola e do currículo. Também autoras como Mantovani e
Perani (1999), Campos (2008), Gomes (2015), Barbosa (2016),
Barbosa, Cancian e Weschenfelder (2018), dentre outros, vão apon-
tar a profissão do professor e da professora de Educação Infantil
como uma profissão por inventar. Isso porque tal perspectiva pro-
põe romper com um paradigma e um imaginário social do que
seja a docência e a escola, criando, conforme Fabiana Canavieira
(2016), uma nova docência a partir de uma Pedagogia da Infân-
cia, com práticas centradas nas experiências das crianças.

Pensamos, então, inspiradas pelas palavras de Russo (2008),
que é preciso contribuir para reorganizar aquilo que entendemos
como sendo o papel do professor ou da professora na educação
de crianças pequenas, centrados na aula e nos conteúdos, convi-
dando cada docente a poder traçar projetos de trabalho pedagógi-
co que valorizem as crianças como sujeitos de direitos, ativos na
sua relação com o mundo, além de colocar a aula como uma pro-
posta de encontro, fugindo da ideia de transmissão. A ênfase está
na possibilidade de que os encontros dos professores entre eles,
das crianças com seus pares e dos adultos com as crianças, criem
percursos de investigação e construção de conhecimentos sobre o
mundo e sobre o que é fazer uma escola com crianças tão peque-
nas.
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As autoras Barbosa, Cancian e Weschenfelder (2018) vêm
chamando a atenção para o descompasso do curso de Pedagogia
com o que é proposto pelas Diretrizes Curriculares Nacionais para
a Educação Infantil (2009), em termos de currículo e pedagogia:

O descompasso entre o que define a diretriz curricular de for-
mação do pedagogo generalista e a diretriz para a organiza-
ção e o funcionamento da Educação Infantil é imenso. Estão
fora da formação os resultados de investigações em Educação
Infantil dos últimos anos, que encaminham para a definição de
especificidades da ação docente nessa etapa do ensino, a com-
preensão e a consolidação do marco legal da Educação Infan-
til brasileira – suas concepções teóricas, políticas, pedagógicas
e operacionais. A produção e publicização de documentos ofi-
ciais, especialmente os produzidos nas últimas décadas, impli-
cam uma reconfiguração dos saberes e conhecimentos sobre
criança, infância e Educação Infantil em ambientes coletivos.
É preciso muito trabalho pedagógico, muita informação e
debate para superar as ideias por vezes preconceituosas, ou
ainda o senso comum sobre esses temas (BARBOSA; CAN-
CIAN; WESCHENFELDER, 2018, p. 57-58).

Também Pimenta et all (2017) destacam como tem se pro-
duzido uma docência no âmbito da Educação Infantil, a partir
dos Cursos de Pedagogia, que tomam o Ensino Fundamental
como base e referência. A pouca visibilidade das questões relati-
vas à Educação Infantil e, neste caso, à creche, evidenciam como
nossas referências pedagógicas são ainda inspiradas por uma his-
tória de práticas que se querem superadas, práticas que remon-
tam às rodas dos expostos, aos asilos e às casas assistenciais.

Quando os bebês e as crianças bem pequenas têm
alguma visibilidade na formação em Pedagogia

Passamos neste segundo momento para a análise daquelas
matrizes curriculares que organizaram componentes específicos
e obrigatórios para o estudo sistemático das particularidades do
trabalho com bebês e crianças bem pequenas. Trataremos sobre
os cursos de Pedagogia da UFRGS (Porto Alegre), da FURG (Rio
Grande) e da UFPEL (Pelotas).
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Na matriz curricular do curso de Pedagogia da UFRGS, o/
a estudante pode optar na sétima etapa do curso por realizar o
estágio de docência em quatro modalidades: 0 a 3 anos, 4 a 7
anos, 6 a 10 anos ou Educação de Jovens e Adultos (EJA). Para
isso oferece componentes de estágio de docência específicas para
cada grupo etário e modalidade e, como complementação conco-
mitante ao estágio escolhido, o/a estudante há de se matricular
em algum dos seguintes componentes: Seminário de prática docente
de 0 a 7 anos, Seminário de prática docente de 6 a 10 anos ou Seminário
de prática docente em EJA. Além disso, a grade curricular conta com
uma disciplina obrigatória intitulada Seminário de docência: apren-
dizagens de si, do outro e do mundo – 0 a 3 anos (90h), que se dedica
especificamente à docência com bebês e crianças bem pequenas,
tendo esta um percentual de 2,81% com relação a carga horária
total do curso.

Os seminários de docência, de acordo com o PPP do curso,
ocorrem na quarta, quinta e sexta etapas, em que os/as estudan-
tes são inseridos/as nos espaços educativos para desenvolver pe-
quenas experiências docentes. Assim, na quarta etapa, os/as es-
tudantes fazem uma inserção em um espaço de atendimento edu-
cativo de crianças de zero a três anos de idade. Na quinta etapa,
esta inserção se dá em espaços destinados a crianças de quatro a
sete anos, e na sexta etapa, em espaços que atendam crianças de
seis a dez anos de idade ou a jovens e adultos matriculados nos
Anos Iniciais da Educação de Jovens e Adultos (EJA).

Também a FURG conta com um componente curricular
específico intitulado Educação de crianças de 0 a 3 anos (60h), obri-
gatório, e menciona o termo “creche” em outros dois componen-
tes, Fundamentos e metodologia da Educação Infantil I (30h) e Funda-
mentos e metodologia da Educação Infantil II (30h), ao descrever, por
exemplo, que a primeira disciplina trata, entre outros temas, de
estudar “a criação de creches [grifo das autoras] e pré-escolas no
mundo e no Brasil” (FURG, 2016, p. 23). Esses componentes,
assim como outros que tratam da Educação Infantil, parecem pre-
conizar a indissociabilidade do cuidar e do educar, uma vez que
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questões como o sono, a alimentação, a higiene, os processos de
inserção das crianças nas instituições e as interações aparecem
como conteúdos da disciplina que trata da especificidade do pro-
cesso educativo de zero a três anos. Os componentes curriculares
que mencionam o termo “creche” ou “0 a 3 anos” representam
3,69% da carga horária total do curso. Neste curso, o total per-
centual de disciplinas que tratam especificamente de questões da
Educação Infantil é de 16,62% da carga horária total do curso,
sendo um dos maiores percentuais de abordagem de conteúdos
sobre esta etapa.

O currículo da UFPEL está organizado também com um
componente curricular específico de zero a três anos, Práticas Edu-
cativas III (85h), e conta com outros dois componentes, Práticas
educativas II (85h) e Práticas educativas V (85h), que abordam a te-
mática, totalizando um percentual de 6,66% da carga horária to-
tal do curso. Subentende-se que a disciplina Práticas educativas II,
trata dos bebês e das crianças bem pequenas, pois a ementa diz
que um dos objetivos é “compreender os processos de aquisição
da língua falada” (UFPEL, 2012, p. 11) e que trata de “instru-
mentalizar o educador acerca do conhecimento linguístico neces-
sário para o trabalho com crianças em fase de aquisição da lin-
guagem” (UFPEL, 2012, p. 11). Ou seja, a referida disciplina não
menciona os termos “bebês”, “creche” ou “0 a 3 anos”, entretanto,
por referir-se aos processos de desenvolvimento da oralidade, en-
tendemos que este tema se relaciona à faixa etária enfocada neste
estudo. A outra disciplina, Práticas educativas V, faz menção à edu-
cação e ao atendimento das crianças de zero a seis anos no Brasil,
incluindo a creche no contexto mais amplo da Educação Infantil.

Diante das observações desses documentos, podemos di-
zer que temos três universidades que parecem demonstrar uma
preocupação em contemplar as particularidades dessa educação.
Quanto a isso inferimos alguns apontamentos. Primeiro, talvez
esses cursos testemunhem um esforço de constituição de uma for-
mação que trace outros caminhos frente à histórica desvaloriza-
ção profissional dos/as professores/as da creche. Ainda, esses três
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cursos apontam para uma emergência de discussões relativas à
creche, aos bebês e às crianças bem pequenas e sua educação, pro-
duzindo conhecimento científico e pedagógico no pensar e prati-
car currículos formativos para o exercício dessa docência. Por úl-
timo, a presença, embora tímida, de questões ligadas à educação
dos bebês e das crianças bem pequenas que têm buscado romper
com um discurso eminentemente psicológico-cognitivista da
aprendizagem dos bebês e também com um discurso categórico
sobre a estimulação dos bebês para desenvolver habilidades e com-
petências na vida adulta, buscando construir uma via alternativa.
Uma via que consiste em dar tempo aos bebês para serem bebês.

Tal perspectiva, que aprendemos no trabalho de Fochi
(2013) por exemplo, trata de problematizar o quanto apressamos
o desenvolvimento dos bebês e das crianças bem pequenas. Que-
remos que as crianças fiquem logo sentadas, caminhem cedo, fa-
lem cedo. Há um imperativo ao estímulo para que habilidades e
competências escolares sejam adquiridas o quanto antes. Nós efeti-
vamente desrespeitamos os tempos das crianças, focando apenas
nas etapas cronológicas. Os bebês e as crianças bem pequenas vi-
vem e experenciam momentos de profunda construção de conheci-
mento sobre si e o mundo, que se constituem como momentos “[...]
importante[s], intenso[s] e passageiro[s]” (FOCHI, 2013, p. 161).

Neste sentido, pode-se inferir que UFPEL, FURG e UFRGS
demonstram maior esforço em contemplar espaços formativos que
garantam uma formação que coloca em relativa evidência os sa-
beres sobre e com os bebês e as crianças pequenas. Tais propostas
curriculares se inserem, assim, numa relação de forças que busca
produzir outras imagens de docência com os bebês e as crianças
bem pequenas, produzindo também saberes e conhecimentos so-
bre uma pedagogia com as crianças pequenas. Percebe-se que es-
sas universidades, em suas matrizes curriculares, têm procurado
marcar um lugar para a docência de zero a três anos, no interior
de discussões sobre o modo de fazer a escola e a pedagogia. As-
sim, não tomam a educação de bebês e das crianças bem peque-
nas em ambientes educativos como algo natural, mas como uma
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invenção cultural e histórica. A visibilidade dos saberes e fazeres
com esta faixa etária na perspectiva aqui destacada traz consigo a
tarefa de problematizar uma visão romântica e assistencial sobre
os bebês e as crianças pequenas.

Considerações finais

Percorremos ao longo do texto uma problematização sobre
o não lugar e o lugar dos bebês e das crianças bem pequenas nos
currículos escritos dos cursos de Pedagogia presenciais de univer-
sidades públicas do Rio Grande do Sul. Procuramos evidenciar,
de uma parte, o caráter generalista do tratamento dado às crian-
ças e o não lugar nas ementas dos bebês e das crianças bem pe-
quenas. E, de outra parte, destacamos a emergência ainda tímida
de um lugar para o tratamento das questões sobre as crianças nes-
ta faixa etária e a constituição da docência de zero a três anos,
contemplando especificidades pedagógicas e marcando a indis-
sociabilidade do cuidar e do educar na docência na creche. Pen-
samos que trazer esta temática para a agenda de discussões sobre
a formação de professores nos auxilia a contribuir para ampliar o
debate e os estudos sobre a importância de uma formação densa e
qualificada para as pedagogas e os pedagogos que irão trabalhar
com a Educação Infantil nas escolas.

As análises que realizamos concluem que, diante de uma
formação do/da pedagogo/a que se quer generalista e atendendo a
múltiplas demandas, o currículo termina por invisibilizar as crian-
ças bem pequenas e sua educação. Deste modo, defendemos que
essa invisibilidade/visibilidade é, em última instância, uma dispu-
ta pela verdade do que deve ser a função social e educacional da
creche.

É nessa disputa que a creche vem se consolidando. E en-
tendemos que é necessário construir junto aos cursos de forma-
ção a consolidação de uma educação em espaços de vida que têm
as crianças de zero a três anos como potentes e capazes, perce-
bendo-as como seres com linguagens específicas para se relacio-
nar e interpretar o mundo. Essas discussões e compreensões ain-
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da são bastante tímidas nos cursos de Pedagogia e, pelo que ob-
servamos, constituem-se como um grande desafio dos currículos
que buscam formar as/os professoras/es que irão trabalhar nas
escolas que atendem essas crianças.

Entendemos, por fim, que o estudo das particularidades das
crianças de zero a três anos e a problematização das práticas na
creche, no currículo praticado-pensado dos cursos de Pedagogia,
pode ser demasiado importante para reafirmar e consolidar as con-
quistas dos direitos das crianças e a valorização e a formação pro-
fissional dessas/desses educadoras/es. Se as instituições de abrigo
e guarda foram inventadas a partir de uma perspectiva que percebia
a criança como um ser da falta, podemos investir na invenção de
novos tipos de espaços educativos e docências com bebês e crianças
bem pequenas que ampliem os conhecimentos e as experiências des-
sas crianças, tendo como base a garantia de seus direitos funda-
mentais e o respeito sobretudo a sua linguagem e sua capacidade
de agência.
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Os saberes da Psicologia e a Pedagogia
Construtivista na formação de
professores de Matemática das
universidades públicas gaúchas

Márcia Souza da Fonseca
Jéferson Barbosa Costa

Jair Jonko Araújo

Introdução

O estudo que apresentamos trata de um recorte da pesquisa
Formação inicial de professores em universidades do RS: currículos, formas
de profissionalismo e identidades docentes, que investiga modos de pro-
fissionalismo e identidade docente estimuladas em Projetos Políti-
co-Pedagógicos (PPPs) de trinta licenciaturas presenciais brasilei-
ras, em Letras-Português, Matemática e Pedagogia. Os cursos ob-
jetos dessa pesquisa são ofertadas por sete universidades públicas
no estado do Rio Grande do Sul (RS) – Brasil: Universidade Fede-
ral de Pelotas (UFPel), Universidade Federal do Pampa (UNIPAM-
PA), Universidade Federal do Rio Grande (FURG), Universidade
Federal de Santa Maria (UFSM), Universidade Federal do Rio
Grande do Sul (UFRGS), Universidade Federal da Fronteira Sul
(UFFS) e Universidade Estadual do Rio Grande do Sul (UERGS).

Entre outras atividades, essa pesquisa interpretou excertos
presentes nos PPPs e os tipificou nas categorias de perfil do egres-
so e de objetivos dos cursos. Também, com intuito de verificar
como estão sendo pensados e distribuídos, temporalmente, os co-
nhecimentos da formação docente, os componentes curriculares
obrigatórios foram categorizados em tipologia de saberes com-
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posta por oito categorias: (1) Ciências Básicas/Auxiliares da Edu-
cação; (2) Sistemas educacionais, organização escolar, currículo
e profissão docente; (3) Saberes Disciplinares; (4) Tratamento Di-
dático-Pedagógico dos conteúdos; (5) Modalidades e níveis de en-
sino; (6) Saberes Experienciais; (7) Pesquisa e Trabalho de Con-
clusão de Curso; e (8) Outros saberes.

No presente trabalho, estudamos nove Licenciaturas em
Matemática que são ofertadas por cinco universidades: UFPel,
UFRGS, FURG, UFSM e UNIPAMPA1. Nos deteremos às cate-
gorias de Tratamento Didático-Pedagógico dos Conteúdos, que corres-
ponde ao domínio dos programas escolares, dos conteúdos curri-
culares da Educação Básica, desde que acompanhadas pelos méto-
dos de ensino desses conteúdos; e de Ciências Básicas/Auxiliares da
Educação, que agrupa conhecimentos relativos às Ciências Sociais e
Humanas que têm na educação um campo de aplicação particular.

Na categoria de Ciências Básicas da Educação, temos como
foco a Psicologia da Educação e problematizamos o fato de que os
saberes da Psicologia representam a maioria das componentes des-
te bloco. Na categoria de Tratamento Didático-Pedagógico dos
Conteúdos, visualizamos a relação entre componentes de Labora-
tório de Ensino de Matemática e pressupostos psicológicos e da
Pedagogia Construtivista. Pelo verificado, nesses cursos, os labora-
tórios têm sido pensados como espaços de produção de experiên-
cia para a constituição de sujeitos alinhados a uma racionalidade
cientificista.

A Psicologia do Desenvolvimento norteia as ações propos-
tas pelos cursos em ambos os casos. Os componentes de Psicolo-

1 A contagem de nove licenciaturas é referente ao número encontrado no Censo
da Educação Superior de 2013, principal base de dados da Pesquisa. Em alguns
casos, cursos ofertados por uma mesma universidade e em um mesmo municí-
pio, mas em turnos distintos, aparecem separadamente no censo, apesar de
utilizarem um mesmo PPP. No caso de UNIPAMPA e UFPel, que ofertam
dois cursos cada, essa oferta ocorre em municípios diferentes: Bagé e Itaqui, no
caso da UNIPAMPA, que utiliza PPPs distintos; Pelotas e Capão do Leão, no
caso da UFPel, que utiliza o mesmo PPP. Assim, no total, nossa análise consi-
dera nove licenciaturas em Matemática que utilizam seis PPPs.
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gia propõem métodos de acordo com níveis de desenvolvimento
dos alunos que reverberam em toda a organização dos cursos,
como no caso dos componentes de Laboratório de Ensino de
Matemática, cuja organização cronológica está de acordo com a
proposta de níveis de desenvolvimento, tanto dos licenciandos
quanto de seus futuros alunos.

A Psicologia e as concepções de sujeito

Na pesquisa que desenvolvemos, podemos encontrar, nas
licenciaturas em Matemática, estímulos a dois modos distintos
de se pensar a docência. Para um grupo de cursos, interpretamos
que está sendo estimulada a formação de um professor cuja atua-
ção é centrada na sala de aula, com ênfase em conteúdos mate-
máticos e/ou metodologias aplicadas ao ensino da Matemática
na Educação Básica.

De outro lado, há um grupo de cursos nos quais encontra-
mos a defesa de uma formação que incentive um profissional que
atue na sala de aula, mas que compreenda este espaço de forma
mais ampla. Deste professor, esperam-se preocupações com dife-
rentes realidades sociais, com o papel ético da docência e com
uma postura investigativa que busque pensar os alunos e a escola
frente a uma realidade mais ampla (comunidade escolar, desen-
volvimento local e regional, inserção de valores que prezem pela
igualdade racial, social e de gênero) e aos desafios contemporâ-
neos de uma sociedade em processo de constante mudança.

Utilizamos Larrosa (2002) para argumentar que estes dois
grupos tratam de posicionamentos distintos. No primeiro, o par
ciência/técnica remete a uma perspectiva positiva e retificadora
e, no segundo, o par teoria/prática remete, sobretudo, a uma pers-
pectiva política e crítica.

Se na primeira alternativa as pessoas que trabalham em edu-
cação são concebidas como sujeitos técnicos que aplicam com
maior ou menor eficácia as diversas tecnologias pedagógicas
produzidas pelos cientistas, pelos técnicos e pelos especialis-
tas, na segunda alternativa estas mesmas pessoas aparecem

FONSECA, M. S. da; COSTA, J. B.; ARAÚJO, J. J. • Os saberes da Psicologia e a
Pedagogia Construtivista na formação de professores de Matemática...



Currículos e profissionalidades docentes: licenciaturas em
Pedagogia e Matemática em universidades públicas gaúchas

115

como sujeitos críticos que, armados de distintas estratégias
reflexivas, se comprometem, com maior ou menor êxito, com
práticas educativas concebidas na maioria das vezes sob uma
perspectiva política (LARROSA, 2002, p. 20).

Apesar dessa distinção em relação às concepções de sujeito
e aos perfis profissionais desejados, observamos, nos dois grupos
de cursos, o estímulo a um modo de ser e de agir que preconiza o
pensamento matemático como base interpretativa das ações do-
centes, seja frente a uma situação problema no espaço da sala de
aula, que diga respeito às práticas ou relações de ensino-aprendi-
zagem; seja nas atitudes deste sujeito enquanto agente ético, pen-
sado como formador de cidadãos e imbuído de características
morais. Nesses casos, a racionalidade matemática é chamada como
vetor de pensamento e como fonte de resolução de problemas.

Aliada a essa racionalidade matemática esperada dos
egressos, encontram-se os saberes da Psicologia e as propostas
que orientam ações didáticas e pedagógicas baseadas em níveis
de desenvolvimento. Nesse ponto, é notório o maior espaço dado
na grade curricular aos saberes da Psicologia, se comparados a
saberes de outras Ciências da Educação.

Todos os cursos apresentam, em sua grade curricular, ao
menos uma disciplina específica e no mínimo 57h destinadas ao
estudo da psicologia do desenvolvimento e da aprendizagem. A
área de Filosofia possui disciplina específica em três licenciatu-
ras: FURG, UFGRS e UNIPAMPA Itaqui; a área de Sociologia,
em duas licenciaturas: FURG e UFRGS; e a área de História,
também em duas licenciaturas: UFGRS e UNIPAMPA Bagé. As
licenciaturas da UFPel e UFSM, possuem uma disciplina (de 57
e 75 horas, respectivamente) que condensa saberes sociológicos,
filosóficos e históricos da Educação.

Se considerarmos somente disciplinas específicas das áre-
as, teríamos, nas licenciaturas estudadas, 387 horas destinadas à
Psicologia da Educação, 120 horas destinadas à Filosofia da Edu-
cação, 90 horas destinadas à História da Educação e 60 horas
destinadas à Sociologia da Educação. Na tabela a seguir, distri-
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buímos os componentes curriculares que tratam especificamente
de saberes da Psicologia.

Tabela 1: Distribuição de componentes curriculares obrigatórios
de Psicologia nas licenciaturas estudadas

Universidade Disciplina Carga Horária

FURG Psicologia da Educação 60h

UFPel Fundamentos Psicológicos da Educação 57h

UFRGS Psicologia da Educação I 30h30h
Psicologia da Educação II

UFSM Psicologia da Educação “A” 90h

UNIPAMPA Itaqui Psicologia da Educação 60h

UNIPAMPA Bagé Psicologia e Educação 60h

Fonte: Projetos Político-Pedagógicos das Licenciaturas estudadas.

No caso das licenciaturas da UFPel e da UNIPAMPA Bagé,
há o anúncio, na descrição do Perfil do Egresso, que marca a prepon-
derância dos saberes da Psicologia. É esperado que os egressos te-
nham um “Domínio da forma lógica, característica do pensamento
matemático, e conhecimentos dos pressupostos da Psicologia Cog-
nitiva de modo a compreender as potencialidades de raciocínio em
cada faixa etária” (UFPel, 2010, p. 13; UNIPAMPA, 2014, p. 20).

Essa forte relação entre a Psicologia Cognitiva e o pensa-
mento matemático faz parte de uma tentativa de cientificizar as
formas de pensamento. Estudos de Walkerdine (1995; 1998) apon-
tam que estas articulações são a expressão de uma tendência de
produzir ideias científicas, produzir “verdades” acerca de determi-
nada população, no sentido do que e quando ela deve aprender.

O foco no desenvolvimento da mente, área de estudos da
psicologia do desenvolvimento, em direção a uma racionalidade
matemática e científica, pode propor, em termos pedagógicos, uma
noção de pedagogia individualizada dependente da observação e
classificação do desenvolvimento normal e da ideia de aprendiza-
gem espontânea, desde que em um ambiente correto.
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Se o conhecimento se torna naturalizado, os fatos (como fe-
nômenos sociais) adquirem, portanto, um status secundário
relativamente aos conceitos, de forma que o conteúdo se su-
bordina ao processo. O conhecimento como categoria social
é, pois, marginalizado em favor do conhecimento como pro-
dução e também como competência individual (WALKER-
DINE, 1998, p. 169).

Piaget, a partir da análise de uma correspondência entre as
estruturas fundamentais do edifício matemático dos Bourbaki2 –
algébricas, topológicas e de ordem – e as estruturas elementares
da inteligência, considerava necessário basear o ensino da mate-
mática na organização progressiva dessas estruturas operatórias
e reafirmava a importância das estruturas na construção do pen-
samento lógico matemático. Esse discurso foi incorporado no en-
sino quando do movimento de renovação do ensino da Matemá-
tica também chamado Movimento da Matemática Moderna – come-
ça a se impor nas escolas brasileiras como proposta educacional
no início dos anos 60, momento de crescente valorização do ensi-
no das ciências naturais e da matemática, no contexto após Se-
gunda Guerra Mundial e da Guerra Fria.

As palavras de Sangiorgi, estudioso matemático, corrobo-
ram este entendimento:

Um dos princípios estabelecidos é o de que as estruturas men-
tais inatas nas crianças estão em correspondência perfeita com
as estruturas matemáticas. Assim, uma criança normal age
com uma estrutura de ordem nas ações que executa, com es-
trutura algébrica no desenvolvimento de seus pensamentos e
com estrutura topológica na apreciação dos fatos que se de-
senvolverem com continuidade (Matemática de hoje é de ensinar
sem assustar. Diário Popular, 03 de fevereiro de 1965).

Aqui percebemos a força e o poder exercido pelas palavras.
O autor correlaciona as estruturas mentais, supostamente inatas

2 Nicolas Bourbaki, pseudônimo de um grupo de matemáticos, quase todos fran-
ceses, que se reuniu para escrever um tratado de Análise e acabou por reorgani-
zar boa parte da Matemática, tomando como princípios a unidade da Matemá-
tica, as estruturas-mães (algébricas, topológicas e de ordem) e o método axio-
mático.
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nas crianças, com as estruturas matemáticas, como se os estudos
matemáticos, em algum momento tivessem descoberto a essência
do raciocínio humano e utilizado essa matriz como molde para a
constituição dos pressupostos da Ciência.

Nesses casos, as ciências constituem e legitimam verdades,
que passam a fazer parte de normas e/ou valores sociais e de ou-
tras ciências. Pensamentos como o de Sangiorgi tratam isolada-
mente das palavras, como se estas fossem ferramentas utilizadas
para descrever verdades descobertas pela Ciência.

Na perspectiva aqui adotada, o jogo com as palavras envol-
ve questões de poder, haja vista que, ao descrevermos algo, esta-
mos produzindo aquilo sobre o que estamos falando. Larrosa nos
mostra o potencial das palavras e indica a importância de dedi-
carmos atenção a coisas que, em muitos casos, são naturalizadas
e passam despercebidas:

Quando fazemos coisas com as palavras, do que se trata e de
como damos sentido ao que somos e ao que nos acontece, de
como correlacionamos as palavras e as coisas, de como no-
meamos o que vemos ou o que sentimos e de como vemos ou
sentimos o que nomeamos. Nomear o que fazemos, em edu-
cação ou em qualquer outro lugar, como técnica aplicada,
como práxis reflexiva ou como experiência dotada de senti-
do, não é somente uma questão terminológica. As palavras
com que nomeamos o que somos, o que fazemos, o que pen-
samos, o que percebemos ou o que sentimos são mais do que
simplesmente palavras. E, por isso, as lutas pelas palavras,
pelo significado e pelo controle das palavras, pela imposição
de certas palavras e pelo silenciamento ou desativação de
outras palavras [...] (LARROSA, 2002, p. 21).

No caso da Matemática, pelo verificado em nossa pesqui-
sa, uma verdade potente é a de que os Laboratórios de Ensino/
Práticas de Ensino-aprendizagem são capazes de produzir expe-
riências e repeti-las a qualquer momento. Essa atividade carrega
outras verdades, como uma concepção de prática bastante defini-
da “na qual, em geral, atividades de pensamento são considera-
das teóricas”, e a de que as atividades de ensino devem ser prepa-
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radas e aplicadas de acordo com o grupo etário indicado, confor-
me descrito nas ementas/objetivos das disciplinas.

Além disso, há um modo de tratar a experiência que a rela-
ciona com a ação, com prática, como quando é referida à prepa-
ração e à execução da experiência nos laboratórios. Trataremos
disso a seguir.

O Laboratório de Ensino como lugar do experimento

O laboratório é um ambiente propício para o estudo e o
monitoramento do desenvolvimento de estruturas mentais e ma-
temáticas, de forma individual, em crianças e jovens, lugar onde
a atividade, a experiência e o jogo são colocados juntos; a criação
da racionalidade pode se dar a partir de uma exploração de obje-
tos que se assemelha ao jogo, e aí está a espontaneidade.

Uma análise dos saberes – que definimos nomear como tra-
tamento didático-pedagógico dos conteúdos e metodologias – nos
mostra que, em quatro cursos existem disciplinas obrigatórias
denominadas de Laboratório de Ensino (ou ensino-aprendizagem)
de Matemática. Em três deles, estas componentes visam à cons-
trução de conceitos e conteúdos básicos da matemática, pelos alu-
nos, via modelos experimentais com diferentes materiais e méto-
dos de ensino.

Quadro 1: Excertos de ementas das componentes curriculares de
laboratório analisadas

Universidade Disciplina Ementas

UFPel Laboratório de (Re) Construção de habilidades e conceitos de matemá-
Ensino de tica pelos alunos do curso via experimentos em labora-

Matemática I tório. Identificação de estratégias para o ensino de habi-
(57h) lidades e conceitos de Matemática dos Níveis Básicos.

Laboratório Estudos de modelos experimentais de ensino de Mate-
de Ensino de mática do Ensino Fundamental. Experimentação de

Matemática II diferentes estratégias para o ensino de Matemática em
(57h) grupos de alunos do Nível Fundamental.

Laboratório Estudo de modelos experimentais de ensino de Mate-
de Ensino de mática do Ensino Médio. Experimentação de diferen-

Matemática III tes estratégias para o ensino de Matemática em grupos
(57h) de alunos de Nível Médio.
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UFRGS Laboratório de Números Naturais, Inteiros, Racionais, incomensurabi-
Prática de Ensino- lidade e números Irracionais. Preparação, execução e
-aprendizagem de avaliação de experiências de prática de ensino nestes

Matemática I (120h) conteúdos especificados.

Laboratório de Geometria sintética no plano e no espaço. Medidas:
Prática de Ensino- comprimentos, áreas e volumes. Geometria Analítica.
-aprendizagem de Transformações geométricas. Preparação, execução e

Matemática II avaliação de experiências de prática de ensino nesses
 (120h) conteúdos especificados.

Laboratório de Números reais e complexos. Funções algébricas elemen-
 Prática de Ensino- tares. Funções trigonométricas. Funções exponenciais
-aprendizagem de e logarítmicas. Sequências numéricas e Progressões.

Matemática III Análise Combinatória e Probabilidade. Preparação, exe-
(120h) cução e avaliação de experiências de prática de ensino

nesses conteúdos especificados.

UNIPAMPA Laboratório de Conceitos fundamentais e aspectos da aprendizagem
Itaqui  Ensino de Mate- para o desenvolvimento do pensamento aritmético e

mática I (60h) algébrico no Ensino Fundamental.

Laboratório de Conceitos fundamentais e aspectos da aprendizagem
Ensino de Mate- para o desenvolvimento do pensamento geométrico e
mática II (60h)  combinatório/estatístico/probabilístico no Ensino Fun-

damental.

Laboratório de Conceitos fundamentais e aspectos da aprendizagem
Ensino de Mate- para o desenvolvimento do pensamento aritmético e
mática III (60h) algébrico no Ensino Médio.

Laboratório de Conceitos fundamentais e aspectos da aprendizagem
Ensino de Mate- para o desenvolvimento do pensamento geométrico e
mática IV (60h) combinatório/estatístico/probabilístico no Ensino Médio.

Fontes: Projetos Político-Pedagógicos dos cursos.

Interessante observar, em muitas das ementas/objetivos das
disciplinas de Laboratório descritas acima, a utilização de pala-
vras relacionadas à experiência: lugar (preparação, execução e ava-
liação) de experiência de práticas de ensino; de estudos de mode-
los experimentais de ensino de Matemática do Ensino Funda-
mental; de experimentação de diferentes estratégias para o ensi-
no; de (re)construção de habilidades e conceitos de Matemática
via experimentos.

Gostaríamos, então, de pensar sobre a palavra experiência,
e isso convictos de que “as palavras produzem sentido, criam rea-
lidades e, às vezes, funcionam como potentes mecanismos de
subjetivação” (LARROSA, 2002, p. 20s.), e propondo pensar a
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experiência não nos sentidos de “raciocinar” ou “calcular” ou
“argumentar” sobre ela, tão caros à ciência moderna, mas para
dar sentido ao que somos e ao que nos acontece quando somos
tocados por ela.

A experiência, na perspectiva adotada por Larrosa (2002),
forma e transforma a vida dos seres humanos em sua singularida-
de. O lugar da experiência é tido como lugar de estranhamento,
uma vez que o resultado que uma experiência terá sobre a subjetivi-
dade das pessoas não é passível de ser conhecido de antemão, pre-
visto por regras científicas. A experiência não é o evento em si,
mas, sim, o que ele transforma em cada pessoa, é a diferença entre
o que éramos e o que nos tornamos ao sermos tocados por ela.
Diferente da informação, é necessário separar o saber de experiência
“de saber coisas, tal como se sabe quando se tem informação sobre
as coisas, quando se está informado” (LARROSA, 2002, p. 22).

A experiência, da forma como é tratada nas ementas de
Laboratório dos cursos estudados, vai de encontro à ideia de uma
experiência transformadora; acaba com o estranhamento, com a
incerteza, uma vez que o resultado da experiência já é conhecido
de antemão. Aliás, a experiência, desse modo, serve unicamente
para demonstrar e comprovar algo que já se sabe.

No pensamento matemático, essas tentativas de estruturar
os acontecimentos, considerando-os parte de um modelo, são,
desde há muito tempo, a própria essência. Tais modelos encara-
dos como objetos matemáticos são adaptados em outros modelos
que, quando se tornam familiarizados, passam a ser considerados
objetos, e assim sucessivamente:

Na Matemática, o tratamento se dá sobre os objetos. A ex-
periência, aqui, não acontece necessariamente com o sujeito, com
a vida, haja vista que é o objeto que se modifica, se transforma
sob a ação de experimentos. Tais experimentos são norteados por

[...] superposições de modelos e de estruturas que se sucedem
com rapidez alarmante para os não iniciados matematica-
mente, os quais muito em breve se vêem deixados para trás
na corrida (DIENES, 1970, p. 31).
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Esse movimento do abrir-se e encerrar-se de objetos em
modelos e novamente em objetos, tão caro à racionalidade mate-
mática, é o que vai, a partir do experimento, estruturando o gran-
de corpo do pensamento matemático.

A ciência moderna, a que se inicia em Bacon e alcança sua
formulação mais elaborada em Descartes, desconfia da expe-
riência. E trata de convertê-la em um elemento do método,
isto é, do caminho seguro da ciência. A experiência já não é o
meio desse saber que forma e transforma a vida dos homens
em sua singularidade, mas o método da ciência objetiva, da
ciência que se dá como tarefa a apropriação e o domínio do
mundo. Aparece assim a idéia de uma ciência experimental.
Mas aí a experiência converteu-se em experimento, isto é, em
uma etapa no caminho seguro e previsível da ciência. A ex-
periência já não é o que nos acontece e o modo como lhe
atribuímos ou não um sentido, mas o modo como o mundo
nos mostra sua cara legível, a série de regularidades a partir
das quais podemos conhecer a verdade do que são as coisas e
dominá-las (DIENES, 1970, p. 28).

Importante perceber que nos laboratórios, lugar da não-ex-
periência, os experimentos vêm sendo suprimidos de significado,
formas são substituídas por desenhos, desenhos por numerais, até
a construção de uma sentença lógico-matemática, sem nenhuma
interferência externa. Esta forma de pensar o pensamento em di-
reção a uma racionalidade também pode ser contemplada em
outros saberes propostos pelos cursos.

Seguindo na análise dos PPPs dos cursos de Licenciatura
em Matemática, verificamos outros tipos de saberes obrigatórios,
específicos deste campo científico, que denominamos, em nossa
pesquisa, de Saberes Disciplinares. Tais saberes correspondem,
pelas grades curriculares, a aproximadamente 38% dos cursos e
dizem respeito, grosso modo, às áreas de Álgebra, Aritmética,
Geometria e Análise Matemática.

Aqui, por suas ementas, se adentra ao mundo da abstra-
ção, da demonstração, do exercício repetido no sentido do racio-
cínio abstrato. Ou seja, apesar de não ter o experimento como
foco, a racionalidade matemática que norteia as atividades é a
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mesma encontrada nos laboratórios. Walkerdine nos aponta que
o raciocínio abstrato, antes de ser o último pináculo do poder, é
um esquecimento massivo das práticas que nos formam, da histó-
ria, do poder e da opressão. O poder da racionalidade ocidental
cria a fantasia do controle, do conhecimento e da dominação:

O matemático Brian Rotman chamou esta fantasia de “O
Sonho da Razão”, sonho de um universo ordenado, onde as
coisas, uma vez provadas, permanecem provadas para sem-
pre, a ideia de que a prova matemática, com todos os seus
critérios de elegância, realmente nos fornece uma forma apa-
rente de dominar e controlar a própria vida (WALKERDI-
NE, 1995, p. 226).

Considerações finais

A partir dessas discussões, temos subsídios para tecer algu-
mas considerações sobre os cursos estudados. Inicialmente, nota-
mos a preponderância dos saberes da Psicologia e a notória utili-
zação dos pressupostos psicológicos para a formação docente em
Matemática, tanto na elaboração de propostas de ensino-apren-
dizagem quanto na própria concepção de ser humano e de sujei-
tos, docentes e alunos.

Essa homogeneização dos saberes da Psicologia como for-
ma de compreender e modificar o mundo e as pessoas, levou-nos
a questionar as escritas dos PPPs. Em análise mais aprofundada,
verificamos que a distinção entre os perfis profissionais defendi-
dos é enfraquecida, uma vez que, em todos os cursos, podemos
propor que o tipo de profissional desejado se aproxima a uma
docência racional: racional em sua forma de estudar as crianças
e jovens, racional na forma de vincular conceitos e conteúdos a
experimentos e racional no domínio do saber científico.

Escolhemos estudar as componentes de laboratório de en-
sino, por serem locais onde essa racionalidade matemática é esti-
mulada e trabalhada como sendo o modo de ser matemático. Em
uma perspectiva, na qual “[...] o matematicamente capaz sobrevive
pela seleção natural; o resto vai sendo gradualmente relegado ao
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depósito matemático, como cidadãos de segunda classe, contra-
indicados para a iniciação nos mistérios” (DIENES, 1970, p. 24).

Nessa etapa da análise, trabalhamos com três licenciatu-
ras, nas quais pudemos verificar a forte presença do experimento,
em substituição à experiência, no sentido de que os acontecimen-
tos matemáticos são produzidos a partir de aplicações sobre os
objetos e têm por intuito modificar ou representar esses objetos
estimulando, assim, determinadas subjetividades.
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Profissionalismo docente e saberes
curriculares em projetos político-

pedagógicos de cursos de Licenciatura
em Matemática em universidades
públicas do Rio Grande do Sul1

Márcia Souza da Fonseca
Jair Jonko Araújo

Jéferson Barbosa Costa

Introdução

Atualmente diferentes grupos de pesquisa, em diferentes
países, vêm discutindo o avanço do Estado como um ente contro-
lador/regulador, numa perspectiva gerencialista. Assim, no cam-
po educacional, avançam os sistemas nacionais de avaliação, os
quais exigem, para sua formulação, a padronização dos proces-
sos educativos; e, ainda que sob o embate dos defensores de estru-
turas curriculares flexíveis e saberes contextualizados, ampliam-
se diretrizes nacionais que, muitas vezes de forma dissimulada,
avançam na padronização dos conhecimentos a serem trabalha-
dos pelas unidades educacionais. Para atingir este propósito, a
formação de professores vem sendo tensionada com um novo
aparato discursivo, e os cursos de licenciatura vêm sendo “refor-
mados” ao longo do tempo.

1 Texto revisado e ampliado a partir do trabalho apresentado no IV Congresso
Nacional de Formação de Professores e XIV Congresso Estadual Paulista so-
bre Formação de Educadores, em Águas de Lindóia, 2018.
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Pretendemos, com este trabalho, caracterizar dois modos
de pensar a formação docente em Matemática no RS, a partir de
análise realizada nos Projetos Político-Pedagógicos (PPPs) dos
nove cursos de Licenciatura em Matemática que são ofertadas
por cinco universidades: Universidade Federal de Pelotas (UFPel),
Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), Universi-
dade Federal do Rio Grande (FURG), Universidade Federal de
Santa Maria (UFSM) e Universidade Federal do Pampa (UNI-
PAMPA)2, por seus seis Projetos Pedagógicos.

Nos limitaremos às categorias Objetivo do Curso e Perfil
do Egresso e aos saberes privilegiados pelas grades curriculares e
sua distribuição no tempo da formação.

Os cursos analisados têm diferentes tempos e contextos de
criação e estimulam, na formação de seus professores, dois dife-
rentes tipos de atuação. De um lado, identificamos um grupo de
cursos nos quais entendemos que está sendo estimulada a forma-
ção de um professor cuja atuação é centrada na sala de aula, com
ênfase em conteúdos matemáticos e/ou metodologias aplicadas
ao ensino na Educação Básica. De outro lado, encontramos a
defesa de uma formação que incentive um profissional que atue
na sala de aula, mas que compreenda este espaço de forma mais
ampla. Deste professor esperam-se preocupações com diferentes
realidades sociais, com o papel ético da docência e com uma pos-
tura investigativa que busque pensar os alunos e a escola frente a
uma realidade mais ampla e aos desafios contemporâneos.

Abaixo apresentamos um quadro com informações que iden-
tificam o conjunto das licenciaturas investigadas neste estudo.

2 A contagem de nove licenciaturas é referente ao número encontrado no Censo
da Educação Superior de 2013. Em alguns casos, cursos ofertados por uma
mesma universidade e em um mesmo município, mas em turnos distintos, apa-
recem separadamente no censo, apesar de utilizarem um mesmo PPP. No caso
de UNIPAMPA e UFPel, que ofertam dois cursos cada, essa oferta ocorre em
municípios diferentes. Bagé e Itaqui, no caso da UNIPAMPA, utilizam PPPs
distintos; Pelotas e Capão do Leão, no caso da UFPel, utilizam o mesmo PPP.
Assim, no total, nossa análise considera nove licenciaturas em Matemática que
utilizam seis PPPs.
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Quadro 1: Informações gerais acerca dos cursos de licenciatura
em Matemática estudados

Universidade Município Ano de Início Turnos Vagas
criação Funcionamento de oferta

UFRGS Porto Alegre 1936 1942 Diurno/Integral 45

1995 1995 Noturno 45

UFSM Santa Maria 1961 1962 Diurno/Integral 30

1995 1995 Noturno 35**

FURG Rio Grande Não consta 1966* Noturno 40

UFPel Capão do Leão 1991 1992 Diurno/Integral 45

Pelotas 2008 2008 Noturno 45

UNIPAMPA Bagé 2009 2009 Noturno 50

Itaqui 2011 2012 Noturno 50

Fontes: Projetos Pedagógicos dos cursos.
*Censo da Educação Superior 2013.
**Sites das instituições.

Do ponto de vista metodológico, organizamos um banco
de dados no software de análise qualitativa QSR NVIVO3, com ex-
certos de dois tipos de fontes que subsidiam o estudo: PPPs dos
cursos estudados e informações do Censo da Educação Superior
2013 relativas aos cursos e às universidades.

Reunimos dados de identificação e atributos gerais dos cur-
sos e de sua instituição e organizamos, em eixos temáticos, infor-
mações sobre “perfil do egresso” e “objetivos dos cursos”. Essas
informações reúnem, grosso modo, discursos que definem os mo-
dos de ser e agir dos professores no exercício de suas funções e
atividades laborais.

Investigamos, também, os saberes privilegiados pelas ma-
trizes curriculares e sua distribuição no tempo da formação, bem
como informações sobre os princípios e a estrutura que organi-
zam as matrizes curriculares dos cursos investigados. Para isso,
categorizamos os componentes curriculares obrigatórios dos cur-

3 <https://www.qsrinternational.com/nvivo/home>.
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sos em uma tipologia de saberes docentes, inspirada em estudos
como Tardif  (2014), Pimenta (1997) e Gatti & Nunes (2009), Shul-
man (1987), que pode ser visualizada no quadro a seguir.

Quadro 2: Classificação dos saberes da formação profissional uti-
lizados na análise das matrizes curriculares

Categoria de saberes docentes Descrição

Ciências Básicas/Auxiliares Conhecimentos relativos às ciências sociais e
da Educação humanas que têm na educação um campo de

aplicação particular.

Sistemas educacionais, Conhecimentos relativos à organização dos sis-
organização escolar, currículo temas educacionais, da escola e do currículo
e profissão docente do ponto de vista político, jurídico e adminis-

trativo. Engloba também os conteúdos perti-
nentes à compreensão da organização do tra-
balho escolar e docente, das condições de seu
exercício e do seu desenvolvimento enquanto
um trabalho de tipo profissional no ocidente
moderno e no Brasil.

Disciplinares Temas e conteúdos relacionados às áreas de
conhecimento e/ou disciplinas que serão ob-
jeto de ensino do futuro licenciando.

Tratamento Didático-Pedagógico Correspondem ao domínio dos programas es-
dos conteúdos colares, dos conteúdos curriculares da educa-

ção básica, informados pelos objetivos, pelos
métodos de ensino e definidos, hoje em dia,
pelas hierarquias superiores dos sistemas esco-
lares ou pelos especialistas das diversas disci-
plinas.

Modalidades e níveis de ensino Conhecimentos e componentes curriculares
que preparam os docentes para o trabalho es-
pecífico com as diferentes modalidades de en-
sino e o trabalho com segmentos determina-
dos da população escolar.

Experienciais Conhecimentos e componentes curriculares que
discutem ou colocam os(as) licenciandos(as)
em contato com instituições de ensino da Edu-
cação Básica.
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Pesquisa e TCC Conhecimentos relativos a metodologias ou
realização de pesquisas pelos(as) licenciandos(as).

Outros saberes Conhecimentos que ampliam e/ou qualificam
a formação docente. No caso das licenciaturas
em Matemática, essa categoria é composta, por
exemplo, por componentes curriculares de Fí-
sica.

1 Política curricular para a formação de professores:
de onde olhamos?

Stephen Ball (1994) afirma que “política é [...] um conjun-
to de tecnologias e práticas as quais são realizadas e disputadas
em nível local. Política é ambos, texto e ação, palavras e fatos, é
tanto o que é intencionado como o que é realizado” (BALL, 1994,
p.10, tradução nossa). Para o autor, as políticas são processos que
envolvem textos e discursos simultaneamente.

Esta separação heurística entre texto e discurso possibilita
conceber o sujeito que está no processo político como indivíduo
ativo no mundo social em oposição à perspectiva de um sujeito
totalmente produzido pelo discurso (AVELAR, 2016). Como dis-
curso, a política estabelece limites sobre o que é permitido pen-
sar, sobre o que pode ser dito, sobre quem pode falar, quando,
onde e com que autoridade. Por sua vez, a concepção de política
como texto tem por base a teoria literária e assume as políticas
como representações que são codificadas de maneiras comple-
xas (MAINARDES, 2006). Para Ball não há como as políticas
serem implementadas de forma linear e hierárquica, “a ação pode
ser coagida ou forçada [...], mas não determinada pela política”
(BALL, 1994, p. 18).

Na mesma perspectiva, Shiroma, Campos e Garcia (2005)
argumentam que os textos são objetos a serem trabalhado pelos
leitores para produzir sentidos, sendo, ao mesmo tempo, produ-
tos e produtores de políticas educacional. Para as autoras, é a par-
tir do estudo dos conceitos e argumentos privilegiados e silencia-
dos que podemos compreender a lógica e a racionalidade que sus-
tentam políticas expressas em documentação oficial.
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Para acessar alguns destes discursos, localizar e interpretar
conceitos, compreender lógicas e racionalidades que sustentam
as políticas de formação de professores para educação básica, nos
associamos com o entendimento de Shiroma, Campos e Garcia
(2005):

[...] nosso interesse ao trabalhar com documentos não está
no texto em si como objeto final de explicação, mas como
unidade de análise que nos permite ter acesso ao discurso
para compreender a política. Não tomamos o texto como
ponto de partida absoluto, mas, sim, como objeto de inter-
pretação (p. 439).

Por fim destacamos que, acompanhando Lopes e Macedo
(2011), compreendemos currículo/política curricular como prá-
tica discursiva, a qual produz sentidos, governa e constrange com-
portamentos, constrói realidades, projeta identidades, enfim “um
discurso produzido na interseção entre diferentes discursos so-
ciais e culturais que, ao mesmo tempo, reitera sentidos postos por
tais discursos e os recria” (p. 41).

2 O discurso da legislação nacional

Buscando verificar o que propõem os textos da legislação
curricular que instituem as diretrizes oficiais para os cursos de
licenciatura em Matemática, recorremos à Resolução CNE/CES
3/2003, ao Parecer CNE/CES 1.302/2001, que institui as Dire-
trizes Curriculares Nacionais (DCN) para os Cursos de Matemá-
tica, Bacharelado e Licenciatura, e também às Resoluções CNE/
CP n. 1 e n. 2, de 18 de fevereiro de 2001, que instituem as Dire-
trizes Curriculares Nacionais para todos os cursos de licenciatu-
ra, de graduação plena, e definem os componentes curriculares
obrigatórios e suas cargas horárias.

Interpretamos que as DCNs para o Curso de Matemática
são pragmáticas, cientificistas e detalhadas na definição do que
deve fazer e estudar o bacharel e o professor de Matemática. No
perfil do licenciado são enfatizados o papel social do educador e
sua sensibilidade para com as ações dos educandos; o entendi-
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mento de que a aprendizagem da Matemática é condição para o
exercício da cidadania e de que deve ser um conhecimento acessí-
vel a todos, rompendo com o elitismo muitas vezes relacionado
ao ensino e à aprendizagem dessa disciplina. Ao indicar compe-
tências e habilidades, os documentos ressaltam a capacidade que
os futuros profissionais devem ter de trabalhar na interface com
outras áreas e em equipes multidisciplinares e transdisciplinares,
bem como a habilidade de formular e resolver problemas com
rigor lógico-científico e de se responsabilizar por seu desenvolvi-
mento profissional, tendo na sua prática uma fonte de produção
de conhecimento.

Ao elencar as habilidades necessárias aos docentes de Ma-
temática, ressaltam a capacidade de elaborar propostas de ensi-
no-aprendizagem de Matemática para a Educação Básica, in-
cluindo a seleção e o desenvolvimento de materiais didáticos, a
realização de projetos coletivos e a elaboração e o desenvolvimento
de estratégias de ensino que favoreçam a autonomia e a flexibili-
dade do pensamento dos alunos, enfatizando o desenvolvimento
de conceitos, frente a uma aprendizagem baseada em técnicas,
fórmulas e algoritmos. A estrutura do curso de licenciatura indi-
cada traz forte acento numa formação marcada pela Psicologia e
pela Pedagogia construtivistas (trabalhar com conceitos, partir das
representações dos alunos, resolução de problemas, etc.).

E, quando se trata de definir os conteúdos curriculares, os
documentos são detalhados: são definidos seis tipos de conheci-
mentos: Cálculo diferencial e integral; Álgebra Linear; Funda-
mentos de Análise; Fundamentos de Álgebra; Fundamentos de
Geometria; Geometria Analítica, com o acréscimo, ainda, de con-
teúdos de Matemática presentes nos currículos da Educação Bá-
sica, conteúdos de áreas afins da Matemática que se caracteri-
zam por serem campos de aplicação das teorias matemáticas (tais
como Física, Probabilidade e Estatística) e os conteúdos das Ci-
ências da Educação, da História e da Filosofia das Ciências e da
Matemática.
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3 Características desejáveis aos egressos dos cursos
de Licenciatura em Matemática

As indicações a seguir são resultado de nossas interpreta-
ções dos PPPs das licenciaturas em Matemática estudadas, e ex-
põem nossos apontamentos acerca do perfil profissional desejado
e dos objetivos indicados pelos cursos, bem como a distribuição
das disciplinas obrigatórias na tipologia de saberes docentes su-
pracitadas. A sequência da apresentação dos cursos obedece a
ordem cronológica de ano de início de funcionamento, observa-
do na tabela 1.

3.1 Licenciatura em Matemática da UFRGS

3.1.1 Objetivos do curso e perfil do egresso

Segundo seu PPP, a licenciatura em Matemática da UFRGS
deseja formar profissionais professores com sólidos conhecimen-
tos matemáticos e bom nível de abstração. Também propõe, atra-
vés da reflexão sobre a prática, uma produção pedagógica dos
conteúdos da escola básica com base nas teorias da aprendiza-
gem e cognição.

Incentiva a pesquisa em sala de aula como forma de experi-
mentar novas possibilidades de ensino como retroalimento per-
manente ao ato de ensinar e aprender, tornando-se agente respon-
sável pelas transformações em sua escola. O curso vê na tecnologia
informática fonte de ensino e aprendizagem da Matemática.

É possível verificar que sua preocupação está centralizada
na ideia da formação de um indivíduo ágil para lidar com as ques-
tões que envolvem o estar/agir na sala de aula, estar apto para a
utilização de tecnologias informáticas, o desenvolvimento de pes-
quisa na sala de aula e o investimento em formação continuada
como modo de potencializar sua atividade como professor. Ao
que indicam as informações, tal curso está fortemente enraizado
na noção de fortalecer os braços escolares e a relação da Matemá-
tica com os alunos.
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A partir dessas considerações, depreendemos que o Cur-
so de Matemática da UFRGS define uma profissionalidade cen-
trada no ensino, com foco no domínio dos conteúdos matemá-
ticos e pedagógicos. O profissional deve estar atento às tecnolo-
gias, metodologias e pesquisas com vistas a um ensino que pro-
duza aprendizagens matemáticas.

Também propõe reflexão sobre a própria prática e atuação
na transformação da sociedade. Cabe destacar que este curso não
reutiliza excertos das diretrizes curriculares da Matemática ao tra-
tar dos objetivos e do perfil do egresso.

3.1.2 Distribuição dos saberes docentes

O curso de Licenciatura em Matemática da UFRGS é com-
posto por 39 disciplinas obrigatórias que totalizam 2.580h. A essa
carga horária somam-se 60h de disciplinas optativas e 200h de
atividades complementares, o que completa a carga horária total
do curso em 2.840h, ultrapassando em 40h o mínimo disposto na
legislação (2.800h). A distribuição de saberes pode ser observada
no gráfico 1.

Gráfico 1: Tipologia de saberes docentes na Licenciatura em
Matemática da UFRGS

Fonte: Projeto Político-Pedagógico – 2014.
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Em relação ao gráfico acima, podemos realizar alguns apon-
tamentos que auxiliam na descrição da organização das discipli-
nas obrigatórias dessa licenciatura. Destacamos, inicialmente, que
o grupo de Ciências Básicas da Educação, o qual totaliza 4,2% da
carga horária do curso, é composto por quatro disciplinas, com
30h cada. Uma trata da Filosofia da Educação, outra da História
da Educação e de Processos Pedagógicos. As componentes res-
tantes tratam da Psicologia e Educação. O curso não contempla
os saberes relativos à Sociologia da Educação em seu bloco de
Ciências Básicas.

O segundo grupo, que aloca os saberes relativos aos siste-
mas educacionais, à organização escolar, ao currículo e à profis-
são docente, é composto por duas disciplinas: Educação contem-
porânea, currículo, didática e planejamento, com 60h, e Organi-
zação da Escola Básica I com 30h, totalizando 90h ou 3,2% da
carga horária do curso.

O terceiro grupo, por nossa distribuição de disciplinas ca-
racterizado de saberes disciplinares, totaliza 1.080h, ou 38% da carga
horária do curso. Configura-se, também, como o maior bloco. Neste
grupo estão alocadas as disciplinas que tratam de temas e conteú-
dos relacionados às áreas do conhecimento matemático. O bloco é
composto por 18 disciplinas que apresentam conteúdos das áreas
de Álgebra, Aritmética, Geometria, também conteúdos de Mate-
mática Elementar, História da Matemática e Probabilidade.

Saberes experienciais é o quarto bloco, composto, nesta li-
cenciatura, por três disciplinas de Estágio Curricular Supervisio-
nado, uma com 120h e duas componentes de 150h, o que totaliza
420h ou 14,8% da carga horária do curso, o que atende a legisla-
ção vigente. O Estágio I propõe a inserção em espaços educativos
com foco na problematização dessas práticas e saberes, na orga-
nização curricular do trabalho docente e na realização de ações
pedagógicas. Já os Estágios II e III preveem o desenvolvimento
de projeto de ensino, no Ensino Fundamental e Médio, respecti-
vamente, envolvendo realidades educativas e as práticas propos-
tas na universidade.
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Em relação grupo composto por disciplinas relativas ao tra-
tamento didático-pedagógico dos conteúdos, são oferecidas 4 com-
ponentes curriculares. Destas, três são de Laboratório de Ensino
(120h cada) e uma disciplina de Educação Matemática e Tecno-
logia, totalizando 420h, que, por sua vez, corresponde a 14,8% da
carga horária total do curso.

Nessa licenciatura, o bloco destinado às disciplinas que tra-
tam de níveis e modalidades, é composto por duas disciplinas de
30h cada (2,1% da carga horária total do curso) que tratam da
Língua Brasileira de Sinais, atendendo ao disposto em legislação;
e de necessidades educativas especiais.

O bloco de outros saberes é composto por três disciplinas
que totalizam 240h ou 8,5% da carga horária do curso. Este bloco
inclui os conteúdos de Física Geral (2 disciplinas de 90h cada) e
do uso do computador na Matemática elementar com 60h.

Por sua vez, o bloco destinado às disciplinas que tratam de
Pesquisa e Trabalho de Conclusão de Curso é composto por três
disciplinas, uma que trata da pesquisa em educação matemática,
com 60h, uma que trata das tendências na pesquisa (30h) e uma de
Trabalho de Conclusão de Curso com 60h. A carga horária total
do bloco é de 150h o que corresponde a 5,3% do total do curso.

Em relação às questões ambientais, étnico-raciais, de gêne-
ros e direitos humanos, instituídas pelas Leis n. 11.645/08 e n.
9.795/99, pelos pareceres CNE/CP n. 3/2004 e CNE/CP n. 8/
2012 e pela Resolução n. 1/2012, as discussões não estão contem-
pladas no projeto do curso, embora tenha sido elaborado em 2014.

3.2 Licenciatura em Matemática da UFSM

3.2.1 Objetivos do curso e perfil do egresso

A licenciatura em Matemática da UFSM propõe formar
profissionais com sólido conhecimento rigoroso-formal e dedu-
tivo da Matemática e de seus fundamentos, bem como de con-
teúdos pedagógicos que permitam exercer a docência na escola
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básica, articulando a Matemática com outras áreas do conheci-
mento humano.

O documento centra a formação no ensino da disciplina, e,
para tanto, o curso propõe estimular a criação de ambientes de
aprendizagem propícios ao desenvolvimento das capacidades dos
alunos (interpretar, comparar, analisar e generalizar situações).
Vê as tecnologias de informação e comunicação como ferramen-
tas para criação de atividades que facilitem o ensinar e o apren-
der, assim como incentiva a investigação de outras formas mate-
riais que favoreçam o processo. Propõe uma docência crítica,
criativa, ética e participativa.

Os objetivos do curso e o perfil do egresso possuem forte
“inspiração” nas diretrizes da Matemática, replicando vários ex-
certos, assim como ocorrido com a licenciatura da FURG. No
entanto, neste caso a seleção de excertos da legislação somada às
escritas próprias do PPP fizeram com que interpretássemos que o
Curso de Licenciatura em Matemática da UFSM busca formar
um professor centrado no ensino da Matemática, que tenha sóli-
da formação disciplinar e capacidade de desenvolver estratégias e
criar ambientes de aprendizagem que busquem facilitar seu ensi-
no. Também propõe uma formação humanística com postura in-
vestigativa na área da Educação Básica.

3.2.2 Distribuição dos saberes docentes

A licenciatura em Matemática da UFSM possui 35 disci-
plinas obrigatórias, que totalizam 2.655 horas. Dentro destas dis-
ciplinas encontram-se os estágios supervisionados, que totalizam
405 horas. Além dessas 2.655 horas, o curso oferta 180 horas de
disciplinas optativas e 210 horas de atividades complementares,
totalizando 3.045 horas. Ou seja, no que diz respeito às cargas
horárias obrigatórias totais e referentes aos estágios supervisiona-
dos, a licenciatura em Matemática da UFSM está de acordo com
o previsto em legislação.

O gráfico a seguir representa a distribuição de saberes deste
curso nas supracitadas categorias de análise:
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Gráfico 2: Tipologia de saberes docentes na Licenciatura em
Matemática da UFSM

Fonte: Projeto Político-Pedagógico – 2013.

As 35 disciplinas obrigatórias desse curso foram categori-
zadas de acordo com a seguinte tipologia de saberes: a respeito da
categoria de Ciências Básicas da Educação, esta é composta por
duas disciplinas. Uma apresenta os Fundamentos Históricos, Fi-
losóficos e Sociológicos da Educação, e possui 75h; a outra trata das
premissas psicológicas da Educação e possui 90 horas. Não estão
incluídos neste bloco os saberes relativos à Filosofia da Educação.

A segunda categoria conta com uma disciplina de 75h, que
apresenta elementos de gestão e de políticas na Educação Básica.

Assim como nas demais licenciaturas estudadas, a catego-
ria com maior número de disciplinas é a de saberes disciplinares.
Neste caso, possui 17 disciplinas, que somadas contabilizam
1.200h ou 39,4% da carga horária total do curso.

A categoria de saberes experienciais é composta pelas duas
disciplinas de estágio, com a carga horária de 210 horas para o
estágio em Ensino Fundamental e 195 horas para o estágio em
Ensino Médio.

420 horas são destinadas ao tratamento didático-pedagógi-
co dos conteúdos. São duas disciplinas de didática com 60 horas
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cada; duas disciplinas sobre Educação Matemática, com 90 ho-
ras cada; e duas disciplinas que apresentam o uso de recursos tec-
nológicos para o ensino de Matemática, com 60 horas cada.

A categoria de Níveis e Modalidades apresenta uma disci-
plina que trata da Língua Brasileira de Sinais, com 60 horas, aten-
dendo a legislação específica. A categoria de “outros saberes” traz
três disciplinas que somam 180 horas, duas da área de Física, com
60 horas cada, e uma disciplina que aborda conteúdos de Mate-
mática Financeira, também de 60 horas.

A categoria de Pesquisa e TCC possui três disciplinas e 150
horas. É formada por duas disciplinas sobre o Trabalho de Con-
clusão de Curso, com 30 e 60 horas, e por uma disciplina de 60
horas que aborda metodologias da pesquisa em Educação.

Em relação às questões ambientais, étnico-raciais, de gêne-
ros e direitos humanos, instituídas pelas leis n. 11.645/08 e n.
9.795/99, pelos pareceres CNE/CP n. 3/2004 e CNE/CP n. 8/
2012 e pela Resolução n. 1/2012, as discussões não estão contem-
pladas no projeto do curso, embora tenha sido elaborado em 2013.

3.3 Licenciatura em Matemática da FURG

3.3.1 Objetivos do curso e perfil do egresso

Em relação aos excertos do PPP do curso de Licenciatura
em Matemática da FURG, destaca-se inicialmente que a catego-
ria perfil do egresso do banco de dados é constituída por um úni-
co parágrafo. Neste, chama a atenção o fato de que o curso priori-
za a formação multidisciplinar.

Os objetivos do curso preveem que o docente formado deva
ser capaz de “potencializar situações favoráveis ao aprendizado
da Matemática” (FURG, 2011, p. 7), elaborar propostas que faci-
litem a relação de ensino-aprendizagem da Matemática na Edu-
cação Básica e desenvolver estratégias de ensino que favoreçam
os educandos. Essas proposições estão de acordo com as diretri-
zes das licenciaturas em Matemática, que indicam que os profes-
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sores egressos combatam os preconceitos e o elitismo na aprendi-
zagem em Matemática.

Neste PPP, existe uma seção denominada “Perfil desejável
do ingressante”. Interessante perceber que, ao mesmo tempo em
que o curso propõe uma quebra de preconceitos em relação à apren-
dizagem de Matemática, prevê como uma das características dese-
jáveis aos ingressantes o fato de gostarem de Matemática.

Ainda em relação aos objetivos do curso, o texto possui
excertos que apontam que a formação deve possuir saberes cientí-
ficos e humanísticos e que o professor deve pesquisar sua prática
com vistas a garantir a formação continuada. Quando define com-
petências e habilidades que os futuros licenciados devem ter, a
formulação no documento replica boa parte das diretrizes de Li-
cenciatura em Matemática. Aponta a um docente adequado ao
uso das novas tecnologias, dedicado à formação continuada e ca-
paz de criar e resolver situações problemas que envolvam conhe-
cimentos matemáticos. Prevê, também, a contribuição do profes-
sor na construção de processos de ensino-aprendizagem.

Em suma, os excertos selecionados deste PPP parecem in-
dicar um docente que seja capaz de refletir e pesquisar sobre sua
própria prática e que priorize a formação continuada.

Interpretamos que o Curso de Matemática da FURG tem
como marca principal a formação de um Professor multifuncio-
nal, que seja capaz de lidar com questões relacionadas aos con-
teúdos específicos da área (ter domínio de conteúdos e desenvol-
ver técnicas e recursos para facilitar a aprendizagem, integrando
saberes multidisciplinares), levando em consideração o papel so-
cial do professor, trabalhando com projetos coletivos dentro da
escola e compreendendo a formação docente como um processo
contínuo e autônomo, a partir da pesquisa de sua prática.

3.3.2 Distribuição dos saberes docentes

A licenciatura em Matemática da FURG apresenta carga
horária total de 3.050 horas distribuídas em 39 disciplinas obriga-
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tórias, que somam 2.730 horas, 120 horas de disciplinas optativas
e 200 de atividades complementares. Inserem-se dentro dessa car-
ga horária de disciplinas obrigatórias 480 horas de estágio e duas
disciplinas que abordam a Língua Brasileira de Sinais, o que faz
com que o curso, nestes parâmetros, atenda a legislação. A distri-
buição de saberes pode ser observada no gráfico 3.

Gráfico 3: Tipologia de saberes docentes na Licenciatura em
Matemática da FURG

Fonte: Projeto Político-Pedagógico – 2011.

As 39 disciplinas obrigatórias foram categorizadas de acor-
do com tipologia de saberes adotada em pesquisa. São três disci-
plinas que compõem a categoria de Ciências Básicas da Educa-
ção: uma trata dos elementos filosóficos da Educação, com 30
horas; outra, dos elementos sociológicos da Educação, também
com 30 horas. A disciplina restante destina-se à Psicologia da
Educação, e possui 60 horas.

A segunda categoria possui duas disciplinas e, assim como
a anterior, 120 horas. Uma disciplina trata das políticas públicas
na Educação, com 60 horas. A restante, trata de elementos relati-
vos à profissão docente e ao currículo, e também possui 60 horas.
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Seguindo o mesmo movimento encontrado nas demais li-
cenciaturas em Matemática, a categoria de saberes disciplinares é
a que possui maior carga horária e disciplinas. Neste caso, são 19
disciplinas e 1.140 horas, ou 37,4%.

A categoria de saberes experienciais é composta por duas
disciplinas de estágio, de 240 horas cada, totalizando 480 horas.
No Estágio I são desenvolvidas pesquisa do contexto e da organi-
zação administrativa e ações educativas nos anos finais do Ensi-
no Fundamental, e no Estágio II, estudo e análise de pressupostos
teóricos, levantamento e analise de implicações subjacentes ao tra-
balho docente e as situações de ensino-aprendizagem da Mate-
mática no Ensino Médio. A carga horária das componentes de
estágio corresponde a 15,7% do curso.

Três disciplinas destinam-se ao trato didático-pedagógico
dos conteúdos; duas de Educação Matemática, de 60 horas cada;
e uma que trata de tecnologias voltadas à Educação Matemática,
também de 60 horas. Essa categoria representa 5,9% da carga
horária total do curso.

A categoria de níveis e modalidades possui duas discipli-
nas de 60 horas cada, totalizando 120 horas. Ambas se destinam
ao estudo da Língua Brasileira de Sinais. O bloco corresponde a
3,9% do total do curso.

Seis disciplinas foram categorizadas em “Outros Saberes”,
cada uma possuindo 60 horas. Assim, essa categoria soma 360
horas ou 11,8% da carga horária total do curso. Possui disciplinas
da área de Física, produção textual, softwares, Matemática Finan-
ceira e análise exploratória de dados.

A última categoria, pesquisa e TCC, é composta por duas
disciplinas destinadas ao Trabalho de Conclusão de Curso, que
possuem 90 e 120 horas.

Em relação às discussões ambientais, étnico-raciais, de gê-
neros e direitos humanos, instituídas pelas leis n. 11.645/08 e n.
9.795/99, pelos pareceres CNE/CP n. 3/2004 e CNE/CP n. 8/
2012 e pela Resolução n. 1/2012, estas, segundo o PP do curso,
serão tratadas na componente curricular “Educação Matemática I”.
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3.4 Licenciatura em Matemática da Universidade Federal
de Pelotas (UFPel)

3.4.1 Objetivos do curso e perfil do egresso

O Curso de Licenciatura em Matemática da UFPel se insti-
tuiu a partir de uma necessidade regional de formar professores
de Matemática para trabalhar na Escola Básica, visando uma ne-
cessidade crescente de docentes habilitados no município de Pe-
lotas e metade sul do Estado do RS. O PPP do curso indica o
ensino e a extensão como possibilidade de vivência crítica da rea-
lidade do Ensino Básico. Neste sentido, propõe oferecer uma gran-
de quantidade de situações nas quais os alunos estarão em exercí-
cio do magistério sob orientação de professores da universidade,
de maneira a formar um profissional responsável e competente, par-
tícipe da melhoria da qualidade de ensino de sua região. Propõe,
também, uma formação com sólido embasamento conceitual, tan-
to técnico quanto didático-pedagógico, como forma de possibilitar
o pensar sobre a prática, a autonomia do aprender e se adaptar,
tanto ao ambiente escolar como a outros altamente competitivos,
nos quais o raciocínio abstrato é uma ferramenta indispensável.

A relação teoria-prática, como princípio educativo, foca no
planejamento e na diversificação de ações/práticas pedagógicas e
tecnológicas, atendendo às diferenças e considerando as aprendi-
zagens, perfil e bagagem cultural dos alunos, entendendo, assim,
o estudante como sujeito na construção do conhecimento.

Desse modo, a formação proposta pelo PPP leva a um pro-
fessor vinculado a um conceito de uma docência focada no espa-
ço da sala de aula. Que seja crítico, com ênfase nos preceitos cons-
trutivistas (partir do conhecimento do aluno, levar em considera-
ção faixa etária a partir de discussões da Psicologia da Educação).
Professor com amplo domínio de conteúdos matemáticos, que o
torna capaz de aplicar o raciocínio lógico matemático em diferen-
tes situações. Apto à utilização de novas tecnologias, seja para pro-
cessos de ensino-aprendizagem ou formação continuada e ativo na
produção e organização de currículos e materiais didáticos.
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3.4.2 Distribuição dos saberes docentes

O curso é composto por 37 disciplinas obrigatórias que to-
talizam 2.445h. A essa carga horária somam-se 340h de discipli-
nas optativas e 240h de atividades complementares, o que com-
pleta a carga horária total do curso em 3.025h, ultrapassando em
225h o mínimo disposto na legislação (2.800h). A distribuição de
saberes pode ser observada no gráfico 4.

Gráfico 4: Tipologia de saberes docentes na Licenciatura em
Matemática da UFPel

Fonte: Projeto Político-Pedagógico – 2010.

Destacamos, inicialmente, que o grupo de Ciências Bási-
cas da Educação, o qual totaliza 3,8% da carga horária do curso,
é composto por uma disciplina de Fundamentos Psicológicos da
Educação, com 57h, e outra que condensa os Fundamentos
Sociológicos, Históricos e Filosóficos da Educação, com a mes-
ma carga horária.

O segundo grupo aloca saberes relativos aos sistemas edu-
cacionais, à organização escolar, ao currículo e à profissão do-
cente. É composto por duas disciplinas que tratam da organiza-
ção da educação brasileira e de políticas públicas e da Teoria e
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Prática Pedagógica, com 57h cada, totalizando 3,8% do curso
ou 114h.

O terceiro grupo foi caracterizado de Saberes Disciplina-
res, que totaliza 1.194h, ou 39,4% da carga horária do curso, con-
figurando-se como o maior bloco em todos os cursos estudados
na pesquisa. Neste grupo estão alocadas as disciplinas que tratam
de temas e conteúdos relacionados às áreas do conhecimento ma-
temático. Esse bloco é composto por 17 disciplinas que apresen-
tam conteúdos das áreas de Álgebra, Aritmética, Geometria, as-
pectos de Lógica e História da Matemática.

Saberes Experienciais é o quarto bloco, composto por duas
disciplinas de estágio e duas de trabalho de campo, caracterizado
como um pré-estágio. Essas disciplinas são divididas de modo
que sejam apresentados separadamente os conteúdos direciona-
dos aos anos finais do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio.
Esse grupo totaliza 11,2% da carga horária total do curso, ou 340h,
o que não atende a legislação vigente, que prevê um mínimo de
400h destinadas aos estágios supervisionados.

Em relação ao grupo composto por disciplinas relativas ao
tratamento didático-pedagógico dos conteúdos, são oferecidas três
disciplinas de Laboratório de Ensino de Matemática, duas de Ins-
trumentação para o ensino da disciplina e uma de Tecnologias
direcionadas ao ensino da Matemática. Cada disciplina possui
57h, totalizando 342h, que por sua vez, correspondem a 11,3%
da carga horária total do curso.

Nessa licenciatura, o bloco destinado às disciplinas que tra-
tam de níveis e modalidades, é composto por uma disciplina de
57h (1,9% da carga horária total do curso) que trata da Língua
Brasileira de Sinais, atendendo ao disposto em legislação.

O bloco de outros saberes privilegia a área de Física, com
três disciplinas de 57h cada. É composto, também, por uma disci-
plina de linguagem de programação, com 57h. Ao todo, o bloco
representa 7,5% da carga horária total do curso ou 228h.

Por sua vez, o bloco destinado às disciplinas que tratam
de Pesquisa e Trabalho de Conclusão de Curso é composto por
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uma disciplina de Iniciação à pesquisa no ensino de Matemáti-
ca, com 57h.

3.5 Licenciatura em Matemática da UNIPAMPA – Bagé

3.5.1 Objetivos do curso e perfil do egresso

A licenciatura em Matemática da UNIPAMPA sediada em
Bagé nasce da necessidade de suprir o déficit de professores para
atuar em séries finais do Ensino Fundamental e no Ensino Mé-
dio, atendendo especialmente às demandas da sociedade na re-
gião da campanha.

Propõe uma educação generalista, humanista e compro-
metida com a ética e o direito à vida, formando profissionais
conscientes e capazes de promover as potencialidades humanas e
de proporcionar a seus alunos condições para que acompanhem
as exigências do mundo atual. Para tanto, utiliza-se dos pressu-
postos da Psicologia como forma de compreender e potencializar
o processo de desenvolvimento e aprendizagem do educando, em
cada faixa etária.

Boa parte dos excertos selecionados são dedicados a enfa-
tizar a necessidade de que o docente em formação possua am-
plo domínio sobre conteúdos matemáticos. Essa ênfase fez com
que interpretássemos que o curso visa formar um professor cen-
trado em conhecimentos matemáticos e suas aplicabilidades.
O PPP menciona que o egresso deve ter conhecimento matemá-
tico não trivial, domínio dos conteúdos e dos raciocínios mate-
máticos e habilidade de realizar operações matemáticas diver-
sas. Deve ser um docente que esteja preparado para analisar e
transformar os ambientes escolares e que seja consciente de seu
papel ético na sociedade, apto para prosseguir com sua formação
a partir da reflexão sobre a sua própria prática.
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3.4.2 Distribuição dos saberes docentes

O curso de Licenciatura em Matemática da UNIPAMPA,
campus Bagé é composto por 37 disciplinas obrigatórias que tota-
lizam 2.520h. A essa carga horária somam-se 150h de disciplinas
optativas e 200h de atividades complementares, o que completa a
carga horária total do curso em 2.684h, ultrapassando em 10h o
mínimo disposto na legislação (2.800h). A distribuição de sabe-
res pode ser observada no gráfico 5.

Gráfico 5: Tipologia de saberes docentes na Licenciatura em
Matemática da UNIPAMPA – Bagé

Fonte: Projeto Político-Pedagógico – 2010.

Em relação ao gráfico acima, podemos realizar alguns apon-
tamentos que auxiliam na descrição da organização das discipli-
nas obrigatórias dessa licenciatura. Destacamos, inicialmente, que
o grupo de Ciências Básicas da Educação, o qual totaliza 4,3% da
carga horária do curso, é composto por uma disciplina de Histó-
ria da Educação Brasileira, com 60h, e outra de Psicologia e Edu-
cação, com a mesma carga horária. O curso não contempla os
saberes relativos à Sociologia e à Filosofia da Educação em seu
bloco de Ciências Básicas.
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O segundo grupo, que aloca os saberes relativos aos siste-
mas educacionais, à organização escolar, ao currículo e à profis-
são docente, é composto por apenas uma disciplina de 60h, tota-
lizando 2,1%. A disciplina desse grupo trata sobre Políticas Pú-
blicas Educacionais no contexto brasileiro.

O terceiro grupo, por nossa distribuição de disciplinas, ca-
racterizado de Saberes Disciplinares, totaliza 1.020h, ou 36,3%
da carga horária do curso. Configura-se, também, como o maior
bloco. Neste grupo estão alocadas as disciplinas que tratam de
temas e conteúdos relacionados às áreas do conhecimento mate-
mático. O bloco é composto por 17 disciplinas com 60h cada, que
apresentam conteúdos das áreas de Álgebra, Aritmética, Geome-
tria, Matemática Elementar, aspectos de Lógica e Probabilidade
e Estatística. Não observamos em nenhum dos blocos relaciona-
dos aos saberes a disciplina de História da Matemática.

Saberes Experienciais é o quarto bloco, composto, nesta
licenciatura, por quatro disciplinas que contemplam a observa-
ção na e da escola, um estágio de práticas interdisciplinares – dis-
ciplina de investigação em espaços formais e não formais de ensi-
no que contempla visitas de caráter técnico quanto à realização
de oficinas interdisciplinares, microaulas ou aplicação de proje-
tos de ensino, com 90h cada. Nos Saberes Experienciais também
estão alocados os estágios no Ensino Fundamental e Médio, com
150h cada. Esse grupo totaliza 17,1% da carga horária total do
curso, ou 480h, atendendo a legislação vigente.

Em relação ao grupo composto por disciplinas relativas ao
tratamento didático-pedagógico dos conteúdos, são oferecidas
duas disciplinas de Laboratório de Ensino, duas de instrumenta-
ção para o ensino, uma de softwares na aprendizagem da Matemá-
tica e um Seminário de Matemática. Cada disciplina possui 60h,
totalizando 360h, que por sua vez, correspondem a 12,8% da car-
ga horária total do curso.

Nessa licenciatura, o bloco destinado às disciplinas que tra-
tam de níveis e modalidades, é composto por duas disciplinas de
60h cada (4,3% da carga horária total do curso) que tratam, res-
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pectivamente, da Língua Brasileira de Sinais, atendendo ao dis-
posto em legislação; e educação inclusiva.

O bloco de Outros Saberes privilegia a área de Física, com
2 disciplinas de 60h cada. Possui, também, uma disciplina de 60h
que trata de Matemática Financeira. Ao todo, o bloco representa
6,4% da carga horária total do curso ou 180h.

Por sua vez, o bloco destinado às disciplinas que tratam de
Pesquisa e Trabalho de Conclusão de Curso é composto por duas
disciplinas de Trabalho de Conclusão, com 120h. A primeira, des-
tinada à elaboração de projeto de pesquisa nas áreas do curso (Ma-
temática ou Educação Matemática), e a segunda, de elaboração
de trabalho acadêmico, apresentação e defesa pública. O bloco
totaliza 4,3% da carga horária do curso.

Em relação às questões ambientais, étnico-raciais, de gêne-
ros e direitos humanos, instituídas pelas leis n. 11.645/08 e n.
9.795/99, pelos pareceres CNE/CP n. 3/2004 e CNE/CP n. 8/
2012 e pela Resolução n. 1/2012, as discussões estão contempla-
das no projeto do curso, nas componentes de Laboratório de En-
sino Fundamental e Ensino Médio e nas disciplinas de Estágio,
por nós organizadas no bloco dos Saberes Experienciais.

3.6 Licenciatura em Matemática da UNIPAMPA – Itaqui

3.6.1 Objetivos do curso e perfil do egresso

Os excertos categorizados em objetivos deste PPP definem
a contribuição para a região do Pampa como uma das principais
metas da universidade e de seus cursos. O curso pretende auxiliar
na construção de uma identidade regional e combater a carência
de professores na área, a partir da formação de professores que
sejam cidadãos educadores com capacidade de resolver proble-
mas em voga na sociedade.

Os excertos deste PPP destacam-se em relação aos demais
por não enfatizarem o conhecimento matemático, mas, sim, uma
formação que priorize as potencialidades humanas, através de
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ações diversas, como a participação em escolas da Educação Bá-
sica com projetos de extensão ou formação continuada que obje-
tivam uma melhoria na qualidade da educação regional.

De acordo com o documento, o curso pretende desenvol-
ver nos licenciandos habilidades diversas para enfrentar os pro-
blemas do cotidiano e “formar cidadãos educadores, que contri-
buam no desenvolvimento sustentável e das novas tecnologias,
da globalização da economia e da integração regional, manten-
do-se cientes de sua responsabilidade para a construção de um
mundo melhor e mais justo para todos” (UNIPAMPA, 2014, p.15).
Mesmo no momento em que aponta para a necessidade de ter-se
amplo conhecimento matemático, o PPP indica que tal conheci-
mento deve servir para possibilitar ações críticas e de participa-
ção docente, de forma mais ampla, em seu local de trabalho.

Em relação à categoria perfil do egresso, percebe-se que,
em consonância com os objetivos deste curso, as características
indicadas não são de um professor especialmente capaz de co-
nhecer e aplicar conteúdos matemáticos, mas que possua “conhe-
cimento no âmbito generalista e humanista, isto é, com autono-
mia intelectual, com consciência reflexiva, crítica e solidária; pas-
sível de diagnosticar e amenizar os problemas educacionais con-
temporâneos regionais e nacionais” (UNIPAMPA, 2014, p. 25).

Em determinados momentos, aparentemente o texto do do-
cumento equipara a necessidade de conhecer os conteúdos mate-
máticos à de conhecer elementos de outras áreas de formação,
como Pedagogia, História, Psicologia e Filosofia. Categorizamos
este professor como vinculado a um conceito mais amplo de do-
cência, capaz de atuar eticamente na sociedade, contribuir para
o desenvolvimento regional, para a organização de sua área de
atuação, com amplo domínio de diversos conteúdos (Matemáti-
ca, Didática, Filosofia, Psicologia, História, Tecnologias na Edu-
cação) e autonomia para dar prosseguimento a sua formação, que
deve ser de âmbito humanista e generalista.
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3.6.2 Distribuição dos saberes docentes

O curso é composto por 43 disciplinas obrigatórias que to-
talizam 2.700h. A essa carga horária somam-se 180h de discipli-
nas optativas e 200h de atividades complementares, o que com-
pleta a carga horária total do curso em 3.080h, ultrapassando em
280h o mínimo disposto na legislação (2.800h). A distribuição de
saberes pode ser observada no gráfico 6.

Gráfico 6: Tipologia de saberes docentes na Licenciatura em
Matemática da UNIPAMPA-Itaqui

Fonte: Projeto Político-Pedagógico – 2014.

Destacamos, inicialmente, que o grupo de Ciências Bási-
cas da Educação, o qual totaliza 3,9% da carga horária do curso,
é composto por uma disciplina de Filosofia da Educação, com
60h, e outra de Psicologia e Educação, com a mesma carga horá-
ria. O curso não contempla os saberes relativos à Sociologia e à
História da Educação.

O segundo grupo, que aloca os saberes relativos aos siste-
mas educacionais, à organização escolar, ao currículo e à profis-
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são docente, é composto por uma disciplina de 60h, que trata so-
bre Políticas Públicas Educacionais, totalizando 1,9%.

O terceiro grupo, caracterizado de Saberes Disciplinares,
totaliza 1.170h, ou 38% da carga horária do curso e se configura
como o maior bloco. Neste grupo estão alocadas as disciplinas
que tratam de temas e conteúdos relacionados às áreas do conhe-
cimento matemático. O bloco é composto por 20 disciplinas que
apresentam conteúdos das áreas de Álgebra, Aritmética, Geome-
tria, Matemática Elementar, aspectos de Lógica, e uma disciplina
não comum nos cursos observados, Desenho Geométrico.

Saberes Experienciais é o quarto bloco, composto, nesta
licenciatura, por quatro disciplinas de Estágio Curricular Super-
visionado, cada uma com 105h, o que totaliza 420h ou 13,6% da
carga horária do curso. O Estágio I, trata de estudo teórico-analí-
tico dos recursos didáticos e tecnológicos disponíveis para o ensi-
no e a aprendizagem da Matemática e de análise das questões
relacionadas à inserção no campo de estágio. Planeja, executa e
avalia Sequências de Ensino envolvendo recursos didáticos e tec-
nológicos. O segundo componente trata de estudo teórico-analí-
tico dos aspectos relacionados à Educação de Jovens e Adultos e
à Educação Inclusiva. Também discute o planejamento, a execu-
ção e a avaliação das Sequências de Ensino envolvendo conceitos
matemáticos para alunos de modalidades diferenciadas. As ter-
ceira e quarta componente Estágio III e IV são divididas de modo
que sejam apresentados separadamente os conteúdos direciona-
dos aos anos finais do Ensino Fundamental e ao Ensino Médio
com planejamento, execução e avaliação das Sequências de Ensi-
no envolvendo conceitos matemáticos explorados nos dois níveis
de ensino. No total, esta categoria representa 13,6% da carga ho-
rária do curso, ou 420h, o que atende a legislação vigente.

Em relação ao grupo composto por disciplinas relativas ao
tratamento didático-pedagógico dos conteúdos, são oferecidas 7
componentes curriculares. Destas, quatro são de Laboratório de
Ensino, uma disciplina de Didática, uma de Informática na Edu-
cação Básica e um Seminário de Matemática que trata do estudo



152

e da análise crítica das tendências em Educação Matemática. Cada
disciplina possui 60h, totalizando 420h, que por sua vez, corres-
ponde a 13,6% da carga horária total do curso.

Nessa licenciatura, o bloco destinado às disciplinas que tra-
tam de níveis e modalidades, é composto por duas disciplinas de
60h cada (3,9% da carga horária total do curso) que tratam, res-
pectivamente, da Língua Brasileira de Sinais e seminários de Edu-
cação Inclusiva.

O bloco de Outros Saberes é composto por quatro discipli-
nas que totalizam 210h ou 6,8% da carga horária do curso. Este
bloco inclui os conteúdos de Física Experimental, Algoritmo e Pro-
gramação, Estatística e Probabilidade e Matemática Financeira.

Por sua vez, o bloco destinado às disciplinas que tratam de
Pesquisa e Trabalho de Conclusão de Curso é composto por três
disciplinas, uma que trata da metodologia da pesquisa científica,
destinada à elaboração de projeto de pesquisa nas áreas do curso
(Matemática ou Educação Matemática) com 60h, e duas de Tra-
balho de Conclusão que somam 120h, tratando do desenvolvi-
mento de pesquisa científica, elaboração de uma monografia com
apresentação a uma banca examinadora. A carga horária total do
bloco é de 180h o que corresponde a 5,8% do total de disciplinas
do curso.

4 Considerações finais

A partir da análise dos excertos selecionados nas categori-
as Objetivos do curso e Perfil do egresso de seis PPPs que regulam
nove Licenciaturas em Matemática dispostas no banco de dados,
podemos considerar as seguintes características desejáveis como
preponderantes aos professores de Matemática.

Os cursos vêm preconizando que o egresso desempenhe de
forma crítica e ética seu papel de agente transformador da socie-
dade: facilite ou oriente o processo de potencialização das capa-
cidades humanas para que, desta forma, seus futuros alunos tor-
nem-se mais adaptados (ou com maior capacidade de adaptação)
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às exigências da vida contemporânea. Frequentemente o profes-
sor é descrito como agente que deve ser consciente dessa capaci-
dade de alterar o (ou parte do) tecido social. Futuramente, deverá
fomentar em seus discentes (e em si mesmo) a capacidade de de-
tectar e resolver, criativamente, problemas (ou situações problemas).

É recorrente a ênfase na necessidade de que o egresso pos-
sua amplo domínio sobre os conteúdos matemáticos. A essa carac-
terística, de forma frequente, é atribuída a necessidade de extra-
polar os conhecimentos matemáticos básicos, triviais. Destaca-se
também a presença, em três desses cursos (UFPel e UNIPAMPA
– Bagé e Itaqui), da afirmação de que há carência de professores
de Matemática, como forma de justificar e/ou atribuir importân-
cia à formação docente nesta área. Boa parte desses cursos (UFPel,
UFSM, UNIPAMPA – Bagé e Itaqui) objetivam, também, for-
mar profissionais aptos a ingressar em programas de pós-gradua-
ção. Há também forte presença de excertos que apontam à neces-
sidade de que os docentes estejam familiarizados com tecnologi-
as e suas possíveis utilizações para o ensino de Matemática ou
para situações cotidianas (somente a licenciatura da UNIPAM-
PA de Bagé não aponta essa necessidade).

Dentre os cursos estudados, alguns casos merecem desta-
que. O Curso de Licenciatura em Matemática da UNIPAMPA,
sediado no município de Itaqui, possui um PPP diferenciado. A
partir do documento, o curso prioriza conhecimentos e habili-
dades diversificadas e considera que os conhecimentos (mate-
máticos e de outras áreas) devem servir de base para uma atua-
ção mais crítica e transformadora da sociedade por parte do
docente. O docente formado neste curso foi categorizado como
polivalente, por acumular diversas funções dentro e fora do am-
biente escolar. Todavia, destaca-se a forte marca desta licencia-
tura na formação de um docente que atue eticamente na socie-
dade, sendo capaz de resolver problemas locais e regionais. Pre-
tendem-se professores que atuem como “cidadãos educadores,
que contribuam no desenvolvimento sustentável e das novas tec-
nologias, da globalização da economia e da integração regional,



154

mantendo-se cientes de sua responsabilidade para a construção
de um mundo melhor e mais justo para todos” (UNIPAMPA,
2014, p.15).

No curso da UFSM existe um fator potente diferente: a
utilização do termo profissional é apontada em várias situações
e, ao mesmo tempo, a expressão professor é pouco citada. Estas
problemáticas apontadas possibilitam movimentar o pensamen-
to em direção à suspeita da utilização do termo formar profissionais
estar relacionada a uma formação destinada também a outras áreas
de atuação. Essa questão, saltou aos olhos, pois o curso, quando
ao apontar objetivos e caracterizar o perfil dos egressos, não men-
ciona, em muitos casos, a relação com a escola.

Foi possível verificar, também, nos cursos pesquisados, que
a formação continuada, seja em cursos extracurriculares ou atra-
vés de contatos com pesquisa, é elencada como forma eficaz de
manter-se atualizado e dar conta dos problemas que envolvem o
campo da Matemática, seja em pesquisas relacionadas ao seu
ensino ou outras possibilidades de atuação. Neste sentido, apon-
ta-se para a noção de um indivíduo-matemático que utiliza o que
aprendeu na formação universitária, mas que busca também a
formação permanente em outras esferas e que projeta em seus
alunos a capacidade de lidar com diversos problemas.

As características elencadas até aqui objetivam a produção
de indivíduos preparados para atuar profissionalmente nesta so-
ciedade complexa, em que o mundo do trabalho (seja ele acadê-
mico ou não) vem sendo pautado pela flexibilidade. Pretende-se
que o profissional compreenda a Matemática como uma discipli-
na que deve funcionar em interação com outras e que, juntamen-
te com o professor/profissional, possui uma relevância social
potente na formação da cidadania.

De modo geral, é possível agrupar os cursos, de acordo com
os excertos das categorias perfil do egresso e objetivos do curso,
em dois grandes grupos, conforme discursos que interpretamos
nas fontes. No primeiro grupo de discursos estão os cursos da
UFRGS, UFPel, UFSM e UNIPAMPA – Bagé, que defendem a
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formação de um profissional preocupado com o espaço da sala
de aula, em alguns casos com ênfase no domínio dos conteúdos
matemáticos, em outros, com ênfase no ensino desses conteúdos.
No outro, os Cursos de Licenciatura em Matemática da FURG e
da UNIPAMPA – Itaqui, que tendem à formação de profissio-
nais alinhados a um conceito de docência mais ampla, nos quais
é manifestado o desejo que esses profissionais, para além das re-
lações de ensino-aprendizagens ocorridas no espaço de aula,
atuem como sujeitos éticos na comunidade e/ou sejam capazes
de desempenhar múltiplas tarefas no ambiente escolar.

Com base na categorização de saberes apresentados no iní-
cio do texto e em conceitos de política como texto e discurso,
apresentamos a análise de cursos de cada um desses grupos. Ao
analisar as disciplinas obrigatórias ofertadas por esses cursos e
categorizá-las em tipologia de saberes docentes, não foi possível
mantermos a mesma distinção apresentada acima entre os cur-
sos: a disposição das disciplinas obrigatórias na tipologia de sabe-
res docentes é semelhante. A divisão percentual de carga horária
entre as categorias utilizadas, grosso modo, obedece a um mesmo
padrão em todas as licenciaturas estudadas, e os desvios não pa-
recem ser justificados pelos textos dos PPPs.

Assim, podemos inferir que, no decorrer dos PPPs, os dis-
cursos presentes na descrição das licenciaturas não são condizen-
tes com a distribuição temporal das disciplinas obrigatórias, a partir
da análise realizada em ementas, programas e bibliografias das
mesmas. Uma das nossas hipóteses de pesquisa é que o espaço de
escrita do PPP seja um campo menos disputado e, portanto, mais
aberto a diferentes visões de egressos. No entanto, ao serem deci-
didas as disciplinas obrigatórias ofertadas, entram em disputa ou-
tros sujeitos/discursos e, neste caso, parece que a tradição da área
de ensino, presente também nos discursos da legislação específica
da licenciatura, deseja a formação de um profissional pragmático
e cientificista, com forte domínio dos conteúdos matemáticos.
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